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PREFÁCIO
Com grande satisfação, apresento o 11º volume da sé-

rie “Governança em Ação”, uma obra que chega em momento 
oportuno para o debate sobre a saúde pública no Brasil. Esta co-
letânea se aprofunda em um tema de relevância para o nosso fu-
turo coletivo: a intersecção entre governança, inovação e a busca 
incansável por valor público no setor da saúde.

Vivemos uma era de transformações, onde a confluência 
de novas tecnologias, mudanças demográficas e desafios ambien-
tais redesenha constantemente o cenário do cuidado em saúde. 
Navegar nessa nova realidade exige mais do que a simples incor-
poração de novas ferramentas; demanda uma quebra de paradig-
ma na forma como pensamos, planejamos e executamos a gestão 
pública. É nesse ponto que a ciência de implementação — campo 
dedicado a compreender e acelerar a adoção de práticas baseadas 
em evidências no mundo real — e a teoria da mudança ganham 
relevância.

A teoria da mudança tem se consolidado em órgãos de 
fomento internacionais e, mais recentemente, nacionais como um 
instrumento estratégico para estruturar políticas e programas. Ela 
permite que objetivos sejam explicitados, que os caminhos para 
atingi-los sejam mapeados e que os resultados possam ser avalia-
dos com clareza, garantindo que as ações estejam sempre ligadas 
a um propósito de impacto real. Essa lógica dialoga diretamente 
com o conceito de pesquisa orientada por missões, no qual o 
Estado assume o protagonismo ao definir grandes objetivos de 
interesse público e mobilizar ciência, inovação, setor privado e 
sociedade civil para alcançá-los. Nesse modelo, o papel do Estado 
é dar direção, visão e escala — e não se envolver no controle mi-
nucioso da execução —, criando as condições para que múltiplos 
atores atuem de forma coordenada. As parcerias público-privadas 
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tornam-se, assim, fundamentais para complementar capacidades, 
agregar eficiência e garantir que soluções ganhem viabilidade téc-
nica, econômica e social.

Essa abordagem converge com discussões que vêm sendo 
aprofundadas em fóruns internacionais sobre a ciência e inovação, 
que exploram como governança, desenho institucional e instru-
mentos para inovação radical podem enfrentar problemas que não 
se resolvem apenas com ajustes incrementais. O debate global re-
força que, para transformar sistemas complexos como o de saúde, 
é preciso unir visão estratégica de longo prazo e capacidade de 
implementação concreta, integrando ciência, políticas públicas, 
setor produtivo e práticas sustentáveis.

O presente volume é, portanto, mais que uma coletânea 
de experiências: é um livro de referência para a formatação e o 
aprimoramento de políticas públicas em saúde. Em uma nação 
que se adiantou ao adotar o Sistema Único de Saúde — uma 
das mais ousadas e abrangentes políticas de acesso universal no 
mundo —, temos o desafio de manter e aprimorar esse patrimô-
nio. Um sistema que deve, sim, se adaptar ao ser humano, e não 
o contrário.

Ao longo dos capítulos, vemos uma diversidade de olhares 
e propostas: da maturidade da gestão para resultados à incorpo-
ração da inteligência artificial, da comunicação como instrumen-
to de transformação à valorização dos dados e da transparência 
como pilares de uma nova gestão de pessoas. O setor da saúde, 
como mostrado aqui, é um espaço privilegiado para promover 
encontros entre diferentes saberes e criar pontes entre inovação 
incremental e mudanças sistêmicas profundas.

Como médico, pesquisador e gestor de pesquisa para ino-
vação, tenho acompanhado ações de renovação que podem po-
tencializar o cuidado, tornando-o mais próximo, assertivo e efi-
ciente. Mas a verdadeira transformação depende de algo ainda 



7

mais básico: patrocínio das lideranças políticas, abertura ao diálogo 
e a coragem de experimentar. A ciência de implementação, a teo-
ria da mudança e a pesquisa orientada por missões lembram que 
toda inovação precisa nascer com a pergunta: como chegará, de 
forma sustentável, à vida das pessoas?

A série Governança em Ação tem o mérito de não apenas 
narrar boas práticas, mas sistematizá-las de forma crítica e repli-
cável. Ao trazer estudos de caso, análises e reflexões estratégicas, 
oferece um conjunto de soluções para gestores, formuladores de 
políticas, pesquisadores e para quem — assim como eu — acredita 
que o setor público é, sim, capaz de ser referência em inovação e 
entrega de valor.

Não se trata de importar fórmulas, mas de criar caminhos 
próprios, ancorados na realidade brasileira, e aprender com o que 
há de melhor dentro e fora do país. A riqueza analítica dos textos, 
aliada ao relato de vivências reais, oferece um subsídio relevante 
para o fortalecimento das nossas instituições.

Espero que a leitura deste livro estimule o intercâmbio de 
soluções e a coragem para inovar. Que cada gestor, pesquisador 
ou estudante aqui encontre não só respostas, mas, sobretudo, boas 
perguntas. Porque a gestão pública, em última instância, é o refle-
xo do quanto estamos dispostos a construir juntos um futuro mais 
digno, integrado e promissor para todas as pessoas.

Prof. Paulo Schor, MD, PhD

Professor Associado Livre-docente

Departamento de Oftalmologia e Ciências Visuais

Escola Paulista de Medicina

Universidade Federal de São Paulo

Gestor de Pesquisa para Inovação - FAPESP
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APRESENTAÇÃO
A coletânea Governança em Ação consolida-se, ao longo 

de suas edições, como um espaço de sistematização e comparti-
lhamento de experiências relevantes de gestão pública, com foco 
na aplicação prática de conceitos, métodos e soluções voltadas à 
geração de valor público. Desde 2009, a série tem reunido estudos 
de caso, análises comparadas e reflexões estratégicas sobre temas 
diversos da administração pública brasileira e internacional.

Com a satisfação de apresentar o 11º volume, esta edição 
adota um enfoque temático voltado à área da saúde, reunindo oito 
capítulos que abordam experiências e aprendizados recentes rela-
cionados à gestão para resultados, tendências setoriais, regulação, 
desempenho institucional, transparência, comunicação e o uso de 
inteligência artificial. Os textos articulam diferentes dimensões da 
governança pública, com base em casos concretos, análises seto-
riais e abordagens metodológicas replicáveis.

Embora organizados a partir de temáticas relacionadas à 
saúde, os conteúdos apresentados abordam desafios estruturantes 
que também se manifestam em diversas áreas da administração 
pública. Ao tratarem de questões como formulação estratégica, 
gestão do desempenho, uso de dados, transparência e inovação, os 
capítulos ampliam o potencial de reaplicação das abordagens des-
critas e de interlocução com diferentes contextos institucionais. 
As reflexões propostas, aliadas à densidade analítica dos relatos, 
oferecem subsídios concretos para o fortalecimento das capacida-
des estatais em ambientes que demandam soluções mais integra-
das, baseadas em evidências e orientadas para resultados.

Essa produção também reforça o compromisso do Insti-
tuto Publix com seu propósito institucional de gerar aprendizado 
para resultados, promovendo a integração entre consultoria, pes-
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quisa aplicada, educação e publicações. Ao reunir e sistematizar 
experiências transformadoras, a série Governança em Ação con-
tribui para que boas práticas sejam compreendidas, adaptadas e 
disseminadas no setor público, fortalecendo a atuação de gestores 
e instituições em diferentes níveis e áreas.

Os capítulos que compõem este volume foram elaborados 
por profissionais, pesquisadores e especialistas com atuação dire-
ta em contextos estratégicos da administração pública ou com 
experiência analítica aplicada ao setor público. Por trás de cada 
texto, há organizações repensando seus modos de operar, equipes 
enfrentando desafios complexos de implementação e autores sis-
tematizando aprendizados a partir de pesquisas e vivências con-
cretas. Este volume, portanto, é mais do que um registro técnico 
— é também um conjunto de reflexões e relatos sobre caminhos 
construídos para inovar, aprimorar a gestão e ampliar o valor ge-
rado à sociedade.

O volume tem início com o capítulo “Mensurando a 
maturidade da gestão para resultados: uma análise inicial do caso 
da Administração Pública brasileira”, de João Paulo Mota, que 
apresenta um recorte da tese de doutorado “Measuring performance 
management maturity – conceptual model, a validated instrument and 
initial analysis on Brazilian Public Administration case”, defendida na 
Université de Bordeaux (França). O capítulo analisa os resultados de 
uma pesquisa aplicada em larga escala com executivos públicos 
de diferentes esferas e poderes, voltada à mensuração da matu-
ridade da gestão para resultados no setor público brasileiro. O 
estudo parte da constatação de que, embora modelos orientados 
ao desempenho estejam em expansão, ainda há fragilidades rele-
vantes na institucionalização dessas práticas. A partir da percepção 
de gestores em posições estratégicas, o autor apresenta um diag-
nóstico inédito sobre os níveis de maturidade em formulação, im-
plementação e monitoramento, incluindo o posicionamento de 
organizações da área da saúde. Os achados indicam caminhos para 
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qualificar a governança pública, ampliar a geração de resultados e 
fortalecer a produção de valor público sustentável.

Em seguida, o capítulo 2, “Tendências e cenários do se-
tor de saúde”, de Lucas Moreno, Pedro Vilela, Wanessa Holanda 
e Marina Bucek, examina megatendências e forças estruturantes 
que moldam o futuro da saúde e do bem-estar. O texto articula 
dimensões demográficas, tecnológicas, ambientais e institucionais, 
destacando transformações como o envelhecimento populacional, 
a globalização, a diversidade cultural e os avanços em saúde digital, 
medicina personalizada e terapias genéticas. A premissa defendida 
é a de que compreender essas grandes forças e seus potenciais 
desdobramentos futuros é essencial para subsidiar decisões infor-
madas e orientar o desenvolvimento de políticas públicas eficazes 
e sustentáveis. O capítulo também aborda tendências mais amplas 
no setor público, como a demanda por governos mais ágeis e in-
tegrados, além da importância da transformação digital e da reor-
ganização das cadeias de suprimentos. Ao reunir essas reflexões, o 
texto oferece subsídios relevantes para gestores e formuladores de 
políticas comprometidos com um sistema de saúde mais resiliente, 
acessível e sustentável.

O capítulo 3 “Benchmark internacional sobre gestão estra-
tégica da regulação em saúde”, de João Paulo Mota, Lucas More-
no, Pedro Vilela e Gustavo Trindade, amplia o enfoque territorial 
ao apresentar uma análise comparativa das práticas de gestão es-
tratégica adotadas por oito agências reguladoras internacionais. A 
partir de casos como a EMA (Agência Europeia de Medicamen-
tos), a DKMA (Agência Dinamarquesa de Medicamentos), a FDA 
(Agência de Alimentos e Medicamentos dos Estados Unidos) e a 
Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), o estudo exa-
mina metodologias estratégicas, modelos de governança, estruturas 
de monitoramento e práticas de inovação regulatória. O capítulo 
identifica temas estratégicos recorrentes como a incorporação de 
tecnologias emergentes, a adoção de práticas sustentáveis, a am-



11

pliação da cooperação internacional e o fortalecimento da comu-
nicação com a sociedade. Também evidencia o aprimoramento 
dos sistemas de gestão de riscos, fundamentais em cenários de alta 
complexidade regulatória. A análise aprofundada das experiências 
destaca mecanismos de governança, reconhecimento institucional 
e incentivo à inovação como fatores que contribuem para uma 
regulação mais eficaz. O estudo oferece subsídios relevantes para 
o aperfeiçoamento da gestão estratégica da regulação em saúde, 
com aprendizados aplicáveis ao contexto brasileiro e global.

Após a apresentação desse panorama sobre a maturida-
de da gestão para resultados, das principais tendências do setor 
saúde e das referências internacionais de regulação estratégica, o 
capítulo 4, “A formulação da estratégia da Anvisa: contexto, esco-
lhas e resultados” marca a transição para uma experiência aplicada 
no contexto brasileiro. De autoria de Gustavo Trindade, Wanessa 
Holanda, Marina Bucek e João Paulo Mota, o capítulo exami-
na o processo de elaboração do Plano Estratégico 2024–2027 da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), evidenciando 
como diretrizes globais e nacionais foram traduzidas em um pla-
no institucional orientado à entrega de valor público. A formula-
ção envolveu diagnóstico situacional abrangente, escuta ativa de 
atores internos e externos e a combinação de metodologias como 
o Balanced Scorecard (BSC), os Objectives and Key Results (OKRs) 
e o Canvas Ágil de Projetos. O resultado foi um mapa estratégico 
com sete objetivos estruturantes e um portfólio de projetos an-
corado em princípios de gestão ágil e governança colaborativa. 
A estratégia rompe com abordagens centradas exclusivamente na 
capacidade interna e passa a enfatizar o impacto gerado à socieda-
de, por meio da articulação com diversos parceiros institucionais. 
Ao sistematizar essa experiência, o capítulo oferece subsídios re-
levantes para outras organizações públicas interessadas em fortale-
cer suas práticas de planejamento estratégico. A abordagem ado-
tada pela Anvisa reforça a importância de métodos participativos, 
adaptáveis e orientados por resultados, contribuindo para o debate 
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sobre como conectar a estratégia institucional à geração de valor 
público em contextos complexos.

Dando continuidade à apresentação de resultados desen-
volvidos em parceria com a Anvisa, o capítulo 5, “Comunicação 
em Ação: sensibilização e engajamento de stakeholders na Gestão 
Estratégica de uma Autarquia Nacional”, de Gustavo Trindade, 
Wanessa Holanda, João Paulo Mota e Lucas Moreno, explora o 
papel da comunicação institucional como alavanca da estratégia. 
O texto detalha as ações realizadas no ciclo 2024–2027 para mo-
bilizar servidores, gestores e parceiros em torno do Plano Estraté-
gico da Anvisa, promovendo alinhamento, engajamento e cultura 
de resultados. A segmentação dos públicos estratégicos, o uso de 
múltiplos canais e linguagens acessíveis, além de abordagens ino-
vadoras — como vídeos com uso de inteligência artificial — fo-
ram centrais para ampliar a compreensão e o envolvimento com a 
estratégia institucional. As ações abrangeram webinários, oficinas, 
materiais explicativos e uma galeria digital de conteúdos, alcan-
çando ampla participação e promovendo transparência. A expe-
riência demonstra como a comunicação, quando planejada desde 
a formulação da estratégia, pode ser um instrumento poderoso 
de transformação organizacional. O capítulo oferece insights prá-
ticos e replicáveis para outras organizações públicas que buscam 
fortalecer o engajamento interno e dar maior visibilidade às suas 
agendas estratégicas.

O capítulo 6, “O novo modelo de gestão do desempenho 
da Anvisa e o fortalecimento da comunicação da estratégia e ava-
liação da performance alinhado com as boas práticas da Ferramen-
ta de Benchmarking Global”, de Michelle Oliveira, Danitza Buvi-
nich, Denise Amorim e Gilberto Porto, descreve a experiência de 
implementação de um novo modelo de gestão do desempenho 
institucional, alinhado à Ferramenta de Benchmarking Globalda 
Organização Mundial da Saúde (GBT/OMS). O texto apresenta 
os instrumentos adotados, as rotinas de monitoramento e os me-



13

canismos de articulação entre estratégia, avaliação de performance 
e comunicação interna. A iniciativa representa um avanço na for-
ma como a Agência conecta seus objetivos estratégicos à atuação 
cotidiana de suas equipes, promovendo um desdobramento es-
truturado do desempenho — do nível institucional ao individual. 
Com isso, cada servidor passa a compreender de maneira mais 
clara sua contribuição para os resultados táticos e estratégicos da 
organização. Mais do que aprimorar processos internos, o modelo 
busca fortalecer a geração de valor público, promovendo serviços 
mais eficientes, transparentes e orientados às necessidades da so-
ciedade. O capítulo evidencia como a integração entre gestão do 
desempenho e comunicação estratégica contribui para consolidar 
uma cultura voltada a resultados, reforçando o papel da Anvisa 
como referência em regulação e proteção da saúde pública. A ex-
periência compartilhada oferece subsídios relevantes para outras 
organizações públicas interessadas em qualificar seus modelos de 
avaliação e alinhar esforços institucionais com a entrega de valor 
à sociedade.

Aprofundando a discussão sobre gestão de pessoas, o ca-
pítulo 7 “Experiência de cocriação de um guia referencial de 
transparência e uso de dados de gestão de pessoas no setor pú-
blico”, de Jessika Moreira, Mirian Bittencourt, João Paulo Mota 
e Euciana Ferreira, apresenta a iniciativa conduzida no âmbito 
do Movimento Pessoas à Frente para a construção de um guia 
prático voltado à ampliação da transparência e ao uso de dados na 
gestão de pessoas. O material foi desenvolvido de forma colabora-
tiva por especialistas de diferentes instituições públicas, resultando 
em orientações conceituais, estratégias de implementação e ins-
trumentos aplicáveis à realidade organizacional. O texto parte da 
premissa de que dados qualificados e transparentes são essenciais 
para decisões mais assertivas sobre alocação de pessoal e escolha 
de lideranças, com impacto direto na efetividade das políticas pú-
blicas. Embora transversal, o conteúdo do guia ganha relevância 
especial para o setor da saúde, onde a alocação eficiente de pro-
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fissionais, a visibilidade das competências e a gestão de lideranças 
impactam diretamente a capacidade de resposta do sistema e a 
qualidade dos serviços ofertados à população. O capítulo também 
destaca a repercussão prática da iniciativa, refletida na proposição 
do Projeto de Lei nº 887/2024, que trata da transparência na 
composição de cargos públicos. A experiência oferece subsídios 
concretos para outras instituições que buscam avançar rumo a 
uma gestão de pessoas mais estratégica e baseada em evidências.

O capítulo 8 “Inteligência Artificial aplicada ao setor da 
saúde: experiências emergentes e caminhos possíveis” encerra a 
coletânea com uma reflexão sobre o uso crescente da inteligên-
cia artificial (IA) no setor público, com foco nas aplicações em 
saúde. O texto analisa o potencial da IA para apoiar organizações 
públicas em áreas como triagem de pacientes, regulação de ser-
viços, monitoramento remoto, diagnóstico por imagem, gestão 
administrativa, predição de riscos clínicos, entre outras. Trata-se 
de um campo em expansão no contexto brasileiro, com diferentes 
iniciativas em curso e crescente interesse por parte de institui-
ções públicas em incorporar soluções tecnológicas que ampliem 
a eficiência, a qualidade e a capacidade de resposta dos serviços 
de saúde. O capítulo sistematiza um conjunto de experiências 
emergentes, demonstrando como ferramentas de IA têm sido ex-
ploradas por órgãos e entidades públicas para aprimorar processos 
e qualificar a tomada de decisão. A análise contribui para ampliar 
o debate sobre transformação digital no setor público de saú-
de, oferecendo subsídios técnicos e estratégicos para organizações 
que buscam inovar com responsabilidade e foco em resultados 
para a sociedade. 

As experiências sistematizadas neste volume contribuem 
para o debate sobre a qualificação da ação pública e oferecem 
insumos relevantes para o aperfeiçoamento das práticas de gestão 
em diferentes organizações governamentais. Espera-se que a lei-
tura dos capítulos estimule o intercâmbio de soluções, a adoção 
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de abordagens mais integradas e o fortalecimento da governança 
no setor público.

Registramos o nosso agradecimento a todos que contri-
buíram para as experiências relatadas e possibilitaram a sistemati-
zação dos aprendizados aqui reunidos. Esta coletânea, com foco 
especial na área da saúde, busca se consolidar como um referencial 
de boas práticas e uma fonte de inspiração para gestores e ins-
tituições públicas comprometidas com a melhoria contínua e a 
geração de valor para a sociedade.

Desejamos que este 11º volume da série Governança em 
Ação seja amplamente aproveitado por todos aqueles que atuam 
em prol de uma gestão pública mais estratégica, colaborativa e 
orientada para resultados.

Alexandre Borges Afonso

Gilberto Porto

João Paulo Mota



16

SUMÁRIO
Prefácio	 _______________________________________5

Apresentação_______________________________________8

Capítulo 1  - Mensurando a maturidade da gestão para resulta-
dos: uma análise inicial do caso da Administração 
Pública brasileira ________________________19

Capítulo 2  - Tendências e Cenários do Setor de Saúde_____61

Capítulo 3  - Benchmarking Internacional sobre a Gestão Estra-
tégica da Regulação em Saúde______________87

Capítulo 4  - A formulação do Plano Estratégico 2024-2027 da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária: contex-
to, escolhas e resultados__________________125

Capítulo 5  - Comunicação em Ação: Sensibilização e enga-
jamento de stakeholders na Gestão Estratégica de 
uma Autarquia Nacional__________________161



17

Capítulo 6  - O novo modelo de gestão do desempenho da 
Anvisa e o fortalecimento da comunicação da es-
tratégia e avaliação da performance alinhado com 
as boas práticas da Ferramenta de Benchmarking 
Global - GBT__________________________193

Capítulo 7 - A experiência de cocriação de um guia referencial 
de transparência e uso de dados de gestão de pes-
soas no setor público_ ___________________219

Capítulo 8  - Inteligência Artificial aplicada ao setor da saúde: 
experiências emergentes e caminhos possíveis para 
o setor público_________________________243

Sobre os Autores_ ________________________________273



18

1
MENSURANDO A 
MATURIDADE DA GESTÃO 
PARA RESULTADOS: UMA 
ANÁLISE INICIAL DO CASO 
DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA BRASILEIRA



19

MENSURANDO A MATURIDADE 
DA GESTÃO PARA RESULTADOS: 
UMA ANÁLISE INICIAL DO CASO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
BRASILEIRA1 

João Paulo Mota

1. INTRODUÇÃO

A busca por uma gestão pública orientada para resulta-
dos tornou-se um imperativo na administração contemporânea, 
impulsionada pela necessidade de maior eficácia, transparência e 
entrega de valor à sociedade. No entanto, um desafio persistente 
reside na mensuração objetiva da maturidade em gestão das or-
ganizações públicas em geral. Nesse contexto, o presente capítulo 
apresenta os resultados de uma pesquisa de campo aplicada em 
larga escala, conduzida com o objetivo de mensurar a maturidade 
da gestão para resultados na Administração Pública brasileira. O 
diagnóstico produzido, de caráter amplo e inédito, envolveu um 
levantamento sistemático junto a executivos públicos experientes, 
ocupantes de posições de liderança estratégica em diferentes es-
feras e órgãos do setor público nacional. O olhar desses gestores, 
ao avaliarem suas próprias organizações, oferece uma perspectiva 
privilegiada e um panorama qualificado e plural sobre os avanços, 
lacunas e desafios inerentes à consolidação de práticas de gestão 
focados em desempenho.

1	 Este extrato é um dos resultados da pesquisa conduzida na tese de douto-
rado intitulada “Measuring performance management maturity – conceptual model, 
a validated instrument and initial analysis on Brazilian Public administration case”, 
de autoria de João Paulo Mota, defendida na Université de Bordeaux, França, como 
parte dos requisitos para obtenção do título de Doutor em Administração.
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Importante destacar que a amostra pesquisada contempla 
uma diversidade de organizações públicas, abrangendo distintos 
setores, portes e territórios, dentre as quais se incluem também 
organizações do setor da saúde. Tal diversidade confere maior ro-
bustez e generalização aos resultados aqui apresentados, permi-
tindo que as reflexões e aprendizados extraídos dialoguem com a 
Administração Pública como um todo e seus achados propiciem 
particular ressonância e aplicabilidade no campo da gestão em 
saúde – temática central desta obra. Assim, o capítulo convida o 
leitor a uma dupla reflexão: primeiramente, compreender o está-
gio atual de maturidade em gestão para resultados no setor públi-
co brasileiro sob uma ótica transversal, e, em segundo lugar, trazer 
reflexões sobre como esse panorama geral se manifesta e se traduz 
em especial no setor de saúde.

Ao tangibilizar as percepções dos líderes públicos acerca 
de suas organizações, este capítulo pretende, para além de conhe-
cer o nível atual da maturidade gerencial, subsidiar a formulação 
de estratégias que fortaleçam o desempenho institucional, o al-
cance de resultados e a geração de valor público, com especial 
atenção aos desafios e particularidades do campo da saúde.

2. DEFINIÇÃO DE GESTÃO PARA RESULTADOS: 
DESEMPENHO, GESTÃO DO DESEMPENHO E BENEFÍCIOS

As organizações públicas buscam implementar mudanças 
para a melhoria de seu desempenho. Tais mudanças podem ter 
aspectos estruturantes e transformacionais (que visam ampliar a 
capacidade de geração de resultados governamentais em larga es-
cala), bem como mudanças incrementais, voltadas para situações 
mais específicas e com evoluções menores e graduais do desem-
penho verificado (Pollitt; Bouchaert, 2017).

Nesse sentido, vale partir da definição da gestão para re-
sultados que possui em seu cerne o conceito de desempenho. De-
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sempenho é um conceito amplo e com uma miríade de variações, 
mas com alguns entendimentos consonantes entre os principais 
teóricos desse campo de estudo. De modo geral, desempenho é 
um somatório de esforços que deve produzir resultados espera-
dos para as partes interessadas (Neely, 2005; Bouckaert; Halligan, 
2006; Boyne et al., 2006; Bouckaert; Halligan, 2008; Falcão-Mar-
tins; Marini, 2010). No contexto do setor público, essencialmen-
te, essas partes interessadas são os cidadãos e os beneficiários dos 
serviços públicos.

O desempenho também pode ser conceituado como um 
conjunto de resultados comparados com as metas previamente 
acordadas (Melnyk et al., 2014). Se os resultados forem consisten-
tes, robustos, sustentáveis e orientados pelos objetivos definidos 
pelos líderes governamentais com base nas necessidades dos be-
neficiários, pode-se dizer que uma organização pública atinge um 
desempenho adequado (Suhardi, 2015).

Como não é objetivo do setor público maximizar lucros, 
a gestão do desempenho deve se concentrar na análise da adequa-
ção de políticas e serviços públicos direcionados às necessidades 
dos beneficiários e da sociedade. Dessa forma, definir o conjunto 
correto de entregas do setor público e seu nível ideal de desem-
penho torna-se uma atividade altamente complexa. Tudo gira em 
torno da maximização do retorno para a sociedade, a partir de 
uma perspectiva adequada sobre o uso dos recursos (financeiros, 
de pessoal, de tecnologias etc.).

Dessa forma, não se trata de um único desempenho ideal 
para qualquer situação. Cada projeto, programa, iniciativa ou in-
tervenção apresenta seus critérios únicos e peculiares do que seja 
desempenho naquele contexto. Dentro de um leque de possíveis 
categorias de desempenho, pode-se considerar eficiência, eficá-
cia e efetividade (essencialmente ligadas a resultados), bem como 
economicidade, excelência e execução (essencialmente ligadas aos 
esforços) (Falcão-Martins; Marini, 2010).
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Perspectivas contemporâneas sobre o desempenho de or-
ganizações públicas não se limitam à entrega de resultados aos 
beneficiários, mas enfatizam também a importância de gerar valor 
público sustentável, propiciando as entregas certas para o público 
certo, a partir de um objetivo preestabelecido. (Falcão-Martins; 
Marini, 2014; Dooren; Bouckaert; Halligan, 2015). Além desse 
conceito, valor público também envolve a percepção de valor 
pela sociedade, sua satisfação com as políticas e serviços públicos 
ofertados e a confiança de que as instituições públicas atenderão 
devidamente suas necessidades e direitos previstos em lei, entre 
outros aspectos (Benington; Moore, 2010).

Por permear todas as frentes e níveis da ação pública, os 
sistemas de gestão do desempenho adquiriram importante papel 
ao possibilitar que gestores e organizações públicas identifiquem 
o nível de quantidade, qualidade, cobertura, dentre outras especi-
ficidades, dos serviços públicos prestados (Kadak; Laitinen, 2020) 
e, em muitos contextos, o tema desempenho tornou-se uma ob-
sessão (Power, 2000). O que dificulta a implementação de sistemas 
de gestão do desempenho é sua característica multidimensional e 
a necessidade de customização para cada contexto em que é apli-
cado, o que favorece o surgimento de uma gama de diversidade, 
seja na criação de modelos ou nos formatos e processos escolhi-
dos para sua implementação nos contextos organizacionais.

Os sistemas de gestão do desempenho podem ser concei-
tuados como sistemas dinâmicos e equilibrados que promovem 
e induzem processos voltados à tomada de decisão baseada em 
informações oportunas, precisas e confiáveis (Neely et al., 2000). 
Nesse sentido, a informação produzida por esses sistemas deve 
representar, de forma holística, os principais sistemas e perspecti-
vas organizacionais, favorecendo sua integração. Além da análise 
interna da organização, também permitem o monitoramento do 
ambiente externo e promovem o entendimento do desempenho 
interno frente aos aspectos econômicos, sociais, políticos, entre 
outros (Bititci et al., 2000).
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Ao longo dos anos, os modelos de gestão do desempenho 
evoluíram de aspectos estruturais e técnicos para incluir aspectos 
de capacidade, cultura e monitoramento & avaliação (Franco-
-Santos, 2005; Melnyk et al., 2014). Pesquisas realizadas nas úl-
timas duas décadas demonstraram o surgimento de modelos de 
gestão estratégica e desempenho em organizações públicas con-
temporâneas (Falcão-Martins; Marini, 2004; , George et al., 2006; 
Franco-Santos et al., 2007; Bouckaert; Halligan, 2008; Osborne, S. 
2010; Falcão-Martins; Marini, 2010; Aguilar, 2011; Marini et al., 
2017).

Além disso, os modelos de gestão do desempenho se de-
senvolveram de forma abrangente, dinâmica e equilibrada, tra-
duzindo e representando os fatores críticos (ou componentes) 
das organizações orientadas para resultados, além de permitir o 
aprendizado e o desenvolvimento organizacional. Foi introduzida 
uma visão holística da gestão, de modo a possibilitar a integração 
de temas como estratégia, pessoas (Taticchi et al., 2010; Ebrahi-
mi; Sadeghi, 2013), processos, estrutura, tecnologias, colaboração, 
controle social, aprendizado, monitoramento & avaliação, entre 
outros (Neely, 2005; Garvin; Edmondson; Gino, 2008; Senge, 
2010; Falcão-Martins; Marini, 2014).

O ponto de partida da gestão para resultados é “defini-los” 
(a partir do planejamento abrangente), “alcançá-los” (por meio de 
processos claros de implementação) e “monitorá-los & avaliá-los” 
(a partir de monitoramento recorrente e ajustes) (Falcão-Martins; 
Marini, 2010). Em resumo, uma definição “ideal” de um modelo 
de gestão do desempenho deve ser dinâmica, abrangente e multi-
dimensional, ou seja, não se restringir apenas à definição e men-
suração de resultados (Bouckaert; Halachmi, 1996; Neely, 2007).

O modelo de gestão do desempenho no setor público 
deve ser dinâmico no sentido de não se restringir a uma visão de 
PDCA (sigla para Plan, Do, Check, Act, ou seja, Planejar, Executar, 
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Verificar e Agir), mas deve haver a devida incorporação das in-
formações de desempenho tanto nos processos internos quanto 
externos de tomada de decisão da organização.

Além disso, um modelo de gestão do desempenho deve 
ser abrangente (Boyne et al., 2006; Neely, 2007) e se basear em 
um conceito amplo de desempenho que contemple esforços e 
resultados, bem como promover o alinhamento dos esforços para 
os resultados desejados.

Portanto, os modelos de gestão do desempenho devem ser 
multidimensionais, ou seja, contemplar as múltiplas dimensões/
componentes de esforço (processos, recursos, estrutura, sistemas 
de informação e pessoas) e alinhá-los aos resultados. Além disso, 
devem combinar, de forma sinérgica, todas essas dimensões para 
promover o correto entendimento do desempenho e das hipó-
teses de causa e efeito necessárias para o avanço das organizações 
públicas (Bourne et al., 2000).

Adicionalmente, é importante mencionar que as decisões 
e consequências geradas a partir das informações fornecidas pelos 
modelos de gestão do desempenho não são exclusivamente téc-
nicas, especialmente considerando o contexto do setor público. 
Ou seja, o contexto político das decisões está altamente presente, 
levando ao entendimento de que as interpretações não podem ser 
meramente técnicas, mas sim envolver perspectivas mais amplas 
(Pollitt, 2017).

3. REFERENCIAL DO MODELO E DO INSTRUMENTO DE 
MATURIDADE DA GESTÃO MATRICIAL PARA RESULTADOS

Maturidade, em termos gerais, pode ser corretamente de-
finida como um estado em que uma determinada organização ou 
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pessoa é completa, preparada ou perfeita (Phillip Crosby, 1979). 
Modelos de maturidade em gestão assumem a existência de uma 
sequência de níveis de maturidade que uma organização pode 
alcançar em determinada frente de gestão ou desempenho orga-
nizacional, desde que cumpra certos requisitos habilitadores (Be-
cker et al., 2009; Gottschalk, 2009).

Assim, modelos de maturidade possibilitam definir o esta-
do atual do desempenho organizacional em cada objeto estudado, 
ou seja, o diagnóstico de quão bem a organização está preparada 
para agir corretamente de acordo com boas práticas e necessida-
des (Rosemann; de Bruin, 2005). Além disso, a partir do diagnós-
tico, um modelo de maturidade permite a definição de planos de 
ação e iniciativas necessárias para atingir o próximo nível de ma-
turidade, partindo do pressuposto de que a conquista desse novo 
nível viabilizará entregas mais numerosas e de maior qualidade 
(Iversen et al., 1999). Adicionalmente, um modelo de maturidade 
possibilita a uma organização realizar comparações e benchmarks 
com outras organizações que aplicaram o mesmo instrumento (de 
Bruin et al., 2005; Maier et al., 2009).

O modelo de gestão do desempenho mais alinhado às 
características discutidas na seção anterior, o Modelo de Gestão 
Matricial para Resultados. Falcão-Martins; Marini, 2010, contém 
um instrumento de maturidade criado pelos autores para eviden-
ciar o progresso das organizações públicas no modelo proposto. 
Esta seção irá explicar o referido modelo de maturidade, seus res-
pectivos níveis e dimensões.

O Modelo de Maturidade em Gestão Matricial para Re-
sultados (Falcão-Martins; Marini, 2010), doravante denominado 
Modelo de Maturidade da Gestão para Resultados (MGPR), foi 
desenvolvido pelos autores para apoiar gestores e suas organiza-
ções a compreenderem seu nível de gestão para o desempenho 
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e a maturidade de suas métricas. Os resultados da avaliação de 
maturidade podem ser descritivos e prescritivos, fornecendo refe-
rência para o diagnóstico de maturidade e, principalmente, dando 
origem a recomendações prioritárias para iniciativas de melhoria 
e um roteiro para aperfeiçoar o caminho rumo a melhores resul-
tados. Em última análise, a aplicação do instrumento proporciona 
um mecanismo para avaliar o nível de maturidade de uma organi-
zação pública em relação a uma abordagem completa e integrada 
dos fundamentos da gestão do desempenho.

O instrumento visa destacar de maneira abrangente os 
componentes e construtos que permitem avaliar a maturidade 
das instituições em relação à gestão do desempenho. Ao mesmo 
tempo, pretende ser suficientemente amplo para ser aplicado a 
diversos contextos e setores (Emerson et al., 2012), reconhecendo 
a limitação inerente a qualquer modelo, que é uma simplificação 
da realidade (Box, 1979).

Após a realização da análise que buscou verificar os mo-
delos de gestão do desempenho que apresentavam maior comple-
tude de atributos disseminados na literatura sobre o tema que en-
volve este trabalho, foi identificado o Modelo de Gestão Matricial 
para Resultados (Marini; Falcão-Martins, 2004; Falcão-Martins; 
Marini, 2010; Marini et al., 2017) como o melhor posicionado 
(Mota, 2024). Além disso, os autores propuseram um instrumento 
de maturidade que adotou os atributos de dinamicidade, abran-
gência e multidimensionalidade, comumente mencionados e re-
comendados na literatura e nas boas práticas (Bouckaert; Halach-
mi, 1996;  et al., 2006; Neely, 2007).

O modelo e, por conseguinte, o instrumento de matu-
ridade proposto por Falcão-Martins e Marini (2010) advoga o 
cruzamento de elementos da estratégia (sejam objetivos, progra-
mas, projetos etc.) com elementos da estrutura de implementação 
para identificar sua contribuição na estrutura visando a realização 
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da estratégia sob Monitoramento & Avaliação permanentes. O 
modelo, portanto, defende a necessidade de alinhar a estrutura 
de implementação (unidades organizacionais, processos, pessoas, 
recursos e outras dimensões) com a estratégia, para que esta seja 
efetivamente realizada.

Nesse sentido, o Modelo está fundamentado em três di-
mensões para avaliar a maturidade da instituição em: i) definir 
resultados prioritários, ou seja, formular uma agenda estratégica; 
ii) alcançar os resultados acordados a partir de iniciativas especí-
ficas de implementação, ou seja, alinhamento da estrutura imple-
mentadora; e iii) monitorar e avaliar resultados para promoção de 
ações corretivas e melhoria contínua.

O instrumento concebido pelos autores Falcão-Martins 
e Marini (2004, 2010) foi avaliado por um grupo de especialistas 
em gestão pública, logo após sua concepção, validado quanto à 
estrutura semântica e as recomendações de melhoria foram co-
letadas e analisadas para verificar sua relevância de inclusão no 
instrumento. Essa versão do instrumento foi também submetida 
a um rigoroso processo de validação quantitativa, culminando na 
aplicação da Análise Fatorial Exploratória (AFE) e Confirmatória 
(AFC), procedimento que confirmou sua validade e confere ele-
vada robustez à análise subsequente dos resultados.

Assim sendo, esse instrumento foi aplicado em centenas 
de organizações públicas (Marini et al., 2017; Mota, 2024) para 
verificar o grau de maturidade da gestão do desempenho em or-
ganizações, assumindo que o maior nível de maturidade está asso-
ciado a um desempenho superior (Bititci et al., 2011; De Leeuw; 
Van Den Berg, 2011). O instrumento buscou um equilíbrio entre 
complexidade e simplicidade, evitando extremos (Ostrom, 2007).

As três principais dimensões e respectivas subdimensões 
do modelo são:
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• Agenda estratégica: elemento orientado a resultados, re-
lacionado à formulação.

Dimensão (D) Subdimensão (S)

1. Agenda Estratégica

1.1. Compreensão do Ambiente Institu-
cional

1.2. Estabelecimento de Propósito

1.3. Definição de Resultados

1.4. Definição dos Esforços de Imple-
mentação

• Alinhamento da arquitetura organizacional implemen-
tadora: elemento condutor do esforço relacionado à implemen-
tação.

Dimensão (D) Subdimensão (S)

2. Alinhamento da Estrutura de Imple-
mentação

2.1. Desdobramento da Estratégia

2.2. Alinhamento Interno

2.3. Alinhamento Externo

2.4. Alinhamento de Processos

2.5. Alinhamento da Estrutura

2.6. Alinhamento de Pessoas

2.7. Alinhamento da Liderança

2.8. Alinhamento de TI

2.9. Alinhamento Orçamentário

• Implementação de mecanismos de Monitoramento & 
Avaliação: elemento de controle gerencial, social, redireciona-
mento e aprendizado.

Dimensão (D) Subdimensão (S)

3. Monitoramento & Avaliação (M&A)

3.1. Sistemática de M&A

3.2. Accountability

3.3. Correção de Rumo

3.4. Benefícios
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4. METODOLOGIA DE COLETA DE DADOS DA PESQUISA

O objetivo da pesquisa é operacionalizar um conceito 
de maturidade em gestão do desempenho com a aplicação de 
um instrumento validado, trazendo contribuições tanto teóricas 
quanto práticas. Em sentido estrito, esse estudo oferece uma con-
tribuição original ao aplicar uma ferramenta de avaliação de ma-
turidade para avaliar mais de uma centena de organizações públi-
cas brasileiras a partir de uma perspectiva crítica de seus gestores e 
líderes. Além disso, fornece recomendações para que organizações 
públicas aprimorem seu desempenho e capacidades gerenciais. 
Em sentido mais amplo, os resultados oferecem aos profissionais e 
gestores um roteiro validado para a melhoria do ciclo de vida da 
gestão do desempenho.

PROCEDIMENTOS DE APLICAÇÃO DA PESQUISA E COLETA DE DADOS

A aplicação do instrumento de maturidade em desem-
penho público seguiu diversos procedimentos e recomendações 
para garantir uma avaliação confiável. Em primeiro lugar, os apli-
cadores são altos executivos públicos e gestores públicos, ou seja, 
ocupavam posições de liderança estratégica há anos nas organi-
zações nas quais eles próprios estavam avaliando e eram alunos 
do programa de Mestrado em Administração Pública (MPA) do 
Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP). 
Tal experiência e conhecimento foram importantes para conferir 
caráter técnico ao processo de aplicação do instrumento e mini-
mizar vieses ou compreensões diversificadas de perspectiva indi-
vidual.

Em segundo lugar, antes da aplicação do instrumento, os 
altos executivos públicos receberam oito horas de treinamento 
sobre conceitos de gestão do desempenho no setor público e so-
bre o uso do instrumento de maturidade para sensibilizá-los e 
prepará-los para responder ao formulário. Esse esforço visou ma-
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ximizar a qualidade das respostas ao instrumento. Os executivos 
foram incentivados a fornecer evidências para suas pontuações 
marcadas e, ao final da avaliação, listar recomendações de melho-
ria para suas organizações.

A avaliação utiliza uma escala de quatro estágios: Nível 
0 – Primário estacionário, em que não há presença do item; Ní-
vel 1 – Primário iniciante, no qual o item foi iniciado; Nível 2 
– Intermediário, no qual o item foi implementado, mas de for-
ma desconectada, incompleta; e Nível 3 – Avançado, no qual o 
item está quase consolidado e foi projetado e implementado sob 
uma perspectiva integradora (Marini et al, 2017). Após responder 
a todos os itens considerados nas três dimensões do instrumento, 
é desenvolvida uma consolidação da pontuação. Uma média é 
calculada para cada dimensão, e a nota da dimensão é dada pelo 
cálculo da média das médias das respectivas subdimensões.

5. RESULTADOS DA PESQUISA: ANÁLISE GERAL DOS CASOS 
DE MATURIDADE

Esta seção apresenta o perfil da amostra, as principais esta-
tísticas descritivas e os resultados centrais da pesquisa, proporcio-
nando uma visão abrangente dos dados coletados.

AMOSTRA E ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS

Informações demográficas e profissionais da amostra atual 
– o instrumento foi respondido por 261 altos executivos públicos 
pertencentes a mais de 134 diferentes organizações dos Poderes 
Executivo, Judiciário e Legislativo (nas esferas federal, estadual e 
municipal) – estão apresentadas na Tabela 1.

Tabela 1. Frequência das respostas

Total de Respondentes N = 261

Gênero
Feminino: 86 (33,0%)

Masculino: 175 (67,0%)
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Total de Respondentes N = 261

Tipo de Organização

Confederação: 5 (2%)

Empresa pública: 24 (9,2%)

Executivo: 144 (55,2%)

Judiciário: 29 (11,1%)

Legislativo: 22 (8,4%)

Ministério Público: 9 (3,4%)

Organização Internacional: 2 (0,8%)

Órgão regulador: 12 (4,8%)

Tribunal de Contas: 14 (5,4%)

Esfera

Estadual: 82 (31,4%)

Federal: 142 (54,4%)

Municipal: 21 (8,0%)

Organização Internacional: 2 (0,8%)

Regime especial: 12 (4,8%)

Não informado: 2 (0,8%)

Localização da Instituição (Estado)

AC: 1 (0,4%)

AL: 4 (1,5%)

AM: 4 (1,5%)

AP: 1 (0,4%)

BA: 2 (0,8%)

DF: 190 (72,8%)

GO: 9 (3,4%)

MA: 4 (1,5%)

MG: 10 (3,8%)

MT: 12 (4,6%)

PA: 4 (1,5%)

PE: 1 (0,4%)

PI: 1 (0,4%)

PR: 2 (0,8%)

RJ: 2 (0,8%)

RO: 5 (1,9%)

RR: 1 (0,4%)

RS: 1 (0,4%)

SE: 2 (0,8%)

SP: 4 (1,5%)
Fonte: Elaboração própria.
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VISÃO GERAL DA MATURIDADE EM GESTÃO DO DESEMPENHO

A Figura 1 apresenta o número total de tipos de organi-
zações avaliadas, utilizando como critérios: a) inclusão do mesmo 
tipo de organização quando localizadas em diferentes estados e 
regiões; e b) agrupamento das médias gerais das organizações das 
quais diferentes respondentes fazem parte.

Assim, dos 261 respondentes, 134 organizações públicas 
foram contabilizadas e agrupadas em duas categorias: “poderes”, 
com 102 órgãos distribuídos em 3 categorias (Executivo, Legis-
lativo, Judiciário); e “outros”, com 32 tipos de órgãos, agrupados 
em 6 categorias (Ministério Público, Empresa Pública, Confede-
ração, Organização Internacional, Regime Especial, Tribunal de 
Contas).

Figura 1. Organizações da amostra por categorias

BRANCHS N.

Executivo 81

Judiciário 11

Legislativo 10

OTHERS N.

Ministério Público 5

Empresa publica 10

Confederação 3

Organismo
Internacional

2

Órgão Regulador 7

Tribunal de Contas 5

Total 134
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 Fonte: Elaboração própria.

PANORAMA DAS ORGANIZAÇÕES COM MAIOR OU MENOR 
MATURIDADE

A Tabela 2 apresenta a matriz consolidada da maturida-
de em gestão do desempenho com base nas médias obtidas nas 
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três dimensões mensuradas, de acordo com as notas atribuídas em 
cada subdimensão, para os tipos de organizações dos grupos exe-
cutivo, legislativo, judiciário e “outros”.

Tabela 2. Matriz consolidada de maturidade em gestão do 
desempenho por tipo de organização

Legenda: ex: Executivo; le: Legislativo; ju: Judiciário; ot: outros; 0: Primário 
Estacionário; 1: Primário iniciante; 2: Intermediário; 3: Avançado; AE: Agenda 

Estratégica; AEI: Alinhamento da Estrutura de Implementação; M&A: Monitoramento 
& Avaliação.

Fonte: Elaboração própria.

De modo geral, com base nos dados gerados na matriz 
consolidada de maturidade em gestão do desempenho, os tipos 
de organizações com maior nível de maturidade (nível Avançado) 
foram mais avaliados na dimensão Agenda Estratégica (Executivo: 
18; Legislativo: 1; Judiciário: 3; Outros: 8), enquanto organizações 
com menores níveis de maturidade (nível Primário Estacionário) 
foram mais avaliadas na dimensão Monitoramento & Avaliação 
(Executivo: 12; Legislativo: 0; Judiciário: 0; Outros: 4).

A Figura 2 apresenta, de acordo com as avaliações, o de-
sempenho dos tipos de organizações por dimensão e níveis de 
maturidade, como forma de obter um panorama das dimensões 
que definem elementos que podem ser utilizados para analisar 
pontos fortes e fracos dessas organizações.
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Figura 2. Maturidade em gestão do desempenho por di-
mensões, tipo de organização e níveis de maturidade
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Fonte: Elaboração própria.

De acordo com os dados, o nível Intermediário (2) se 
destaca nas avaliações em todas as dimensões, especialmente na 
dimensão Agenda Estratégica, com ênfase nas categorias Execu-
tivo e Outros, obtendo também maior número de avaliações no 
nível Avançado (3). As dimensões Alinhamento da Estrutura de 
Implementação e Monitoramento & Avaliação apresentam pre-
dominância no nível Primário Iniciante (1). No nível Primário 
Estacionário (0), há mais organizações avaliadas na categoria Mo-
nitoramento & Avaliação em relação às demais dimensões.

A Figura 3 mostra, de maneira proporcional, o resultado 
geral das organizações avaliadas conforme as dimensões e a Figura 
4 apresenta os resultados gerais para as respectivas subdimensões.
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Figura 3. Maturidade em gestão do desempenho por di-
mensão
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Fonte: Elaboração própria.

Nos níveis mais avançados, observou-se tendência de pre-
domínio de organizações com maiores pontuações na dimensão 
Agenda Estratégica, enquanto nos níveis iniciais, as dimensões 
Monitoramento & Avaliação e Alinhamento da Estrutura de Im-
plementação são mais prevalentes (Figura 3).

Figura 4. Maturidade em gestão do desempenho por sub-
dimensão
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Fonte: Elaboração própria.
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Os resultados para as subdimensões (Figura 4) mostram 
que há equilíbrio nas avaliações para a dimensão Agenda Estraté-
gica, com médias entre 26% e 29% para os níveis mais primários, 
indicando maior número de organizações com maturidade mais 
elevada nessa dimensão. As médias gerais das demais duas dimen-
sões (Alinhamento da Estrutura de Implementação e Monitora-
mento & Avaliação) oscilam, revelando maior número de organi-
zações avaliadas nos níveis iniciais, com médias entre 29% e 68%, 
indicando que essas duas dimensões possuem mais organizações 
com maturidade inferior.

A Figura 5 apresenta os níveis de maturidade por tipos de 
organizações e esferas de governo (federal, estadual e municipal), 
e para o grupo “outros”.

Figura 5. Nível de maturidade por esfera e tipo de orga-
nização
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Fonte: Elaboração própria.
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Foi verificado que, com base nas médias gerais, organiza-
ções na esfera federal aparecem categoricamente com “maior ma-
turidade” nos poderes executivo e legislativo. No poder judiciário, 
o nível estadual se sobressai no nível Intermediário. Os órgãos do 
poder executivo se destacam com superioridade numérica e con-
centração de avaliações em níveis intermediários.

O nível Intermediário também aparece como tendência 
nas medições para organizações da categoria “outros”, com des-
taque para Empresa Pública (8), e Regime Especial, Tribunal de 
Contas e Confederação com 3 cada.

A Figura 6 representa o ranking dos tipos de organizações 
que foram avaliados com maiores níveis de maturidade nos ní-
veis Intermediário e Avançado, e aqueles avaliados com menores 
níveis de maturidade, sendo nos níveis Primário Estacionário e 
Primário Iniciante.

Figura 6. Ranking dos tipos de organizações com maior e 
menor maturidade
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Fonte: Elaboração própria.
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Os resultados mostram que tipos de organização do poder 
executivo na esfera federal (29) obtiveram maior número de orga-
nizações nos níveis Intermediário e Avançado, sendo consideradas 
mais maduras. Seguidos pelas categorias Empresa Pública (8) e 
Executivo Estadual (7) do grupo “outros”. O número de orga-
nizações avaliadas nos níveis Primário Estacionário e Primário 
Iniciante foi considerado para estabelecer os órgãos com menor 
maturidade, com o poder executivo ocupando as três primeiras 
posições nas três esferas: estadual (16), municipal (12) e federal 
(11), respectivamente.

GESTÃO DO DESEMPENHO POR LOCALIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO

O estudo obteve avaliações de organizações em 21 (78%) 
estados do território brasileiro e representação das cinco regiões 
geopolíticas. Na Tabela 3, é possível observar a concentração de 
organizações avaliadas na região Centro-Oeste, 88 (65,7%), prin-
cipalmente no nível Intermediário, seguida da região Norte com 
15 (11,2%), as regiões Nordeste e Sudeste com 14 cada (10,4%), e 
a região Sul com 3 (2,2%).

Tabela 3. Nível de maturidade por região do país

Região 0 1 2 3 Total

Norte 0 7 6 2 15

Nordeste 3 7 3 1 14

Sudeste 0 6 6 2 14

Centro-Oeste 3 31 47 7 88

Sul 0 1 2 0 3

Total 6 52 64 12 134
Fonte: Elaboração própria.

A Figura 7 apresenta o percentual de organizações ava-
liadas em cada região, bem como um painel das regiões do país 
quanto às médias gerais para níveis de maturidade.
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Figura 7. Visão geral das organizações e do desempenho 
em maturidade por região do país
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Fonte: Elaboração própria.

É perceptível que as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste 
possuem maior quantidade de medições no nível Intermediário. 
As regiões Norte e Nordeste apresentam mais tipos de organiza-
ções avaliadas no nível Primário Iniciante. Com exceção da re-
gião Sul, todas as demais obtiveram avaliações no nível Avançado, 
com destaque para Centro-Oeste, Sudeste e Norte. E no nível 
Primário Estacionário, as regiões Centro-Oeste e Nordeste tive-
ram organizações avaliadas.

A Figura 8 mostra o ranking das regiões do país com maior 
e menor maturidade, com base nas médias gerais, considerando os 
níveis de maturidade como critério.
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Figura 8. Ranking das regiões com maior e menor matu-
ridade
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Fonte: Elaboração própria.

As regiões que obtiveram mais organizações avaliadas nos 
níveis Intermediário e Avançado foram consideradas com maior 
maturidade, com destaque para Centro-Oeste (54), Sudeste (8) 
e Norte (8). E as regiões cujas organizações foram mais avaliadas 
nos níveis Primário Estacionário e Primário Iniciante foram con-
sideradas de menor maturidade, representadas por Centro-Oeste 
(34), Nordeste (10) e Norte (7).

ANÁLISE DE CLUSTERS

A técnica de Análise de Clusters tem como objetivo identi-
ficar grupos homogêneos de casos (organizações), garantindo que 
os casos (organizações) dentro de um grupo sejam semelhantes 
entre si, enquanto são distintos dos casos de outros grupos. O ob-
jetivo é maximizar a similaridade dentro de cada cluster, enquanto 
se maximiza a dissimilaridade entre os clusters. A relevância desta 
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análise reside em sua capacidade de revelar padrões ocultos, que 
podem então ser utilizados para informar a tomada de decisão de 
gestores ou para pesquisas acadêmicas futuras.

Foi utilizada a técnica de Clusterização Hierárquica Aglo-
merativa (do inglês: Agglomerative Hierarchical Clustering - AHC). 
Trata-se de uma abordagem “bottom-up” em que cada ponto de 
dado começa como um cluster individual, e pares de clusters vão 
sendo agrupados à medida que se sobe na hierarquia. O resultado 
é um diagrama em forma de árvore chamado dendrograma, como 
ilustrado na Figura 10.

Para determinar o número ideal de clusters, foram incor-
poradas duas estratégias: i) o Método do “Cotovelo” (Elbow), que 
envolve plotar o número de clusters contra a soma dos quadrados 
intra-clusters. O ponto onde a redução da variância desacelera 
(formando um ‘cotovelo’) sugere o número ideal de clusters (mos-
trado na Figura 9); e ii) o Método da “Silhueta” (Silhouette), que 
mede o quão semelhante um objeto é ao seu próprio cluster em 
comparação com outros clusters. Uma maior largura da silhueta 
indica clusters mais bem definidos (ilustrado na Figura 9).

Adicionalmente, para oferecer uma visão abrangente de 
cada cluster, foram identificados Medoids. Estes são pontos de da-
dos representativos dentro de cada cluster. Na Tabela 4, os medoids 
fornecem informações sobre as características das organizações de 
cada cluster, como suas pontuações em vários fatores e suas afilia-
ções geográficas e hierárquicas.

A análise hierárquica aglomerativa sugeriu que quatro (4) 
clusters seriam um número apropriado. A inspeção do gráfico do 
“cotovelo” (Figura 9) mostra que a soma dos quadrados sofre pe-
quenas diminuições com cinco (5) ou mais clusters. De maneira 
similar, o gráfico da “silhueta” apresenta seu primeiro e maior 
pico em quatro (4) clusters, como apresentado na Figura 9.
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Figura 9. Gráfico “Elbow” da soma dos quadrados intra-
grupos (à esquerda) e gráfico “Silhouette” da largura média da 
silhueta dos clusters (à direita), ambos gerados por clusterização 
aglomerativa.

  
Fonte: Elaboração própria.

Figura 10. Dendrograma da clusterização hierárquica

Fonte: Elaboração própria.

Os medoids de cada cluster são apresentados na Tabela 4. 
Ela informa as pontuações em cada um dos três fatores do MGPR 
(variando de 0 a 3), e os Poder, Esfera e Região a que pertencem. 
As características predominantes dos clusters são as seguintes:

• Cluster 1: composto por 70 entidades com as maiores 
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pontuações nos três fatores: Agenda Estratégica (AE), Alinhamen-
to da Estrutura de Implementação (AEI) e Monitoramento & 
Avaliação (M&A), com médias de 2,64, 2,17 e 2,33, respectiva-
mente. Os membros deste cluster pertencem predominantemente 
ao Poder Executivo, nível Federal. Este cluster representa organiza-
ções com forte foco estratégico, estruturas de implementação bem 
alinhadas e práticas estabelecidas de Monitoramento & Avaliação.

• Cluster 2: com 83 entidades, apresenta as menores pon-
tuações no PMMM, incluindo AE, AEI e M&A, com médias de 
1,50, 1,06 e 0,94, respectivamente. Este cluster também está sob o 
Poder Executivo, mas no nível Estadual e Municipal, indicando 
possível necessidade de maior alinhamento estratégico e mecanis-
mos de avaliação de desempenho.

• Cluster 3: inclui 86 entidades do Poder Executivo no 
nível Federal, assim como o Cluster 1, mas com pontuações mo-
deradamente mais baixas: AE (2,08), AEI (1,40) e M&A (1,22). 
Isso sugere que, embora essas organizações tenham uma agenda 
estratégica razoavelmente desenvolvida, pode haver espaço para 
aprimorar o alinhamento de suas estruturas de implementação e 
práticas de monitoramento.

• Cluster 4: o menor cluster, com 17 entidades, inclui as 
organizações classificadas como “Outros”, abrangendo organi-
zações internacionais, confederações e outras que não se encai-
xam nas categorias anteriores. Possuem pontuações relativamente 
equilibradas de 1,92 para AE, 1,91 para AEI e 1,72 para M&A. A 
composição única deste cluster pode indicar abordagens diversas 
à gestão do desempenho, refletindo a heterogeneidade de suas 
estruturas e mecanismos de monitoramento.

Todos esses medoids são da região Centro-Oeste, o que é 
esperado, dado que a maioria das organizações da amostra perten-
ce a esta região.
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Tabela 4. Informações dos medoids para cada um dos qua-
tro clusters

Cluster n AE AEI M&A Poder Esfera Região

1 70 2,64 2,17 2,33 Executivo Federal Centro-Oeste

2 83 1,50 1,06 0,94 Executivo Estadual Centro-Oeste

3 86 2,08 1,40 1,22 Executivo Federal Centro-Oeste

4 17 1,92 1,91 1,72 Outros¹ Outros¹ Centro-Oeste
 

Nota: AE: Agenda Estratégica; AEI: Alinhamento da Estrutura de Implementação; 
M&A: Monitoramento & Avaliação.

¹ Esta categoria inclui organismos internacionais, confederações e outros.

Fonte: Elaboração própria.

Figura 11. Pontuações das subdimensões para os grupos 
de clusters.

Fonte: Elaboração própria.

Em resumo, a análise de clusters revelou quatro agrupa-
mentos distintos dentro do conjunto de dados. Esses clusters, re-
presentados por seus medoids, oferecem insights sobre as diferentes 
características de gestão do desempenho das organizações públi-
cas. Os achados ressaltam a diversidade dessas organizações em 
termos de agendas estratégicas, estruturas de alinhamento e siste-
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mas de Monitoramento & Avaliação.

5. DISCUSSÃO SOBRE MATURIDADE EM GESTÃO DO 
DESEMPENHO

A avaliação da maturidade da Gestão do Desempenho 
nas organizações é um esforço crítico, especialmente em um am-
biente tão diverso e complexo quanto o Brasil. Compreender o 
cenário de maturidade oferece insights sobre o grau de prontidão 
das organizações para implementar, adaptar e otimizar práticas de 
gestão do desempenho, além de servir como referência para que 
o progresso futuro possa ser mensurado.

Em resposta à questão referente ao panorama da maturi-
dade da gestão do desempenho no Brasil, esta pesquisa realizou 
uma avaliação abrangente de várias organizações em operação no 
país. O objetivo não foi apenas medir o estado atual de maturida-
de, mas também identificar padrões, desafios e oportunidades que 
essas organizações enfrentam em sua jornada.

As discussões e conclusões apresentadas a seguir oferecem 
uma visão do cenário de maturidade em gestão para resultados no 
Brasil. Diversos temas e padrões emergiram, lançando luz sobre 
áreas de força, possíveis lacunas e caminhos para aprimoramento. 
Enquanto algumas organizações demonstraram práticas avançadas 
de gestão do desempenho, indicativas de altos níveis de maturida-
de, outras revelaram áreas que requerem maior desenvolvimento 
e refinamento.

Vale ressaltar que a diversidade do cenário organizacional 
brasileiro, com suas nuances econômicas e políticas, desempenha 
papel significativo na configuração do panorama de maturidade. 
Fatores como o compromisso da liderança organizacional, dispo-
nibilidade de recursos e pressões externas influenciam a adoção e 
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a eficácia das práticas de gestão do desempenho.

DIFERENÇAS ENTRE DIMENSÕES

Os dados indicam que, em geral, a maioria das organiza-
ções avaliadas se encontrava no nível Intermediário (2) em todas 
as dimensões, especialmente na Agenda Estratégica. As dimensões 
Alinhamento da Estrutura de Implementação e Monitoramento 
& Avaliação apresentaram predominância no nível Primário Ini-
ciante (1). No nível Primário Estacionário (0), havia mais orga-
nizações avaliadas na categoria Monitoramento & Avaliação em 
relação às demais dimensões.

Em síntese, os resultados revelaram que os tipos de orga-
nizações com maior nível de maturidade (nível Avançado) foram 
mais avaliados na dimensão Agenda Estratégica, enquanto organi-
zações com menor nível de maturidade (nível Primário Estacio-
nário) foram mais avaliadas na dimensão Monitoramento & Ava-
liação. O nível intermediário destacou-se nas avaliações em todas 
as dimensões, especialmente na Agenda Estratégica, com ênfase 
nas categorias Executivo e Outros. No nível Primário Estacio-
nário, houve mais organizações avaliadas na categoria Monitora-
mento & Avaliação em relação às demais dimensões.

Uma possível explicação para esses achados é que orga-
nizações com maior nível de maturidade estão mais focadas e 
evoluíram em planejamento e pensamento estratégico, enquanto 
aquelas com menor maturidade ainda estão incipientes em como 
operacionalizar o monitoramento e a avaliação de resultados. Ou-
tra explicação possível é que uma agenda estratégica é pré-requi-
sito para conceber uma sistemática de Monitoramento & Avalia-
ção, ou seja, não é possível medir aquilo que não está definido. Por 
fim, o nível intermediário parece ter encontrado um equilíbrio 
entre essas duas dimensões, o que pode indicar um caminho pro-
missor para alinhar objetivos, estratégias e ações com resultados.
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DIFERENÇAS ENTRE GRUPOS DE ORGANIZAÇÕES

A análise dos resultados por grupos de organizações mos-
trou que o grupo “poderes” tinha mais organizações com menor 
maturidade, enquanto o grupo “outros” destacou-se proporcio-
nalmente com mais organizações de maior maturidade. Esse acha-
do sugere que políticas e serviços públicos podem se beneficiar 
da promoção de maior diversidade nos tipos de organizações en-
volvidas em sua implementação, adotando mecanismos de gover-
nança colaborativa como meio de enfrentar problemas públicos 
complexos (Provan & Kenis, 2008; McQuaid, 2009; Emerson et 
al., 2012; Raadschelders and Whetsell, 2018; Bryson et al., 2021). 
Ao estimular esforços colaborativos com organizações de maior 
maturidade, pode-se melhorar a qualidade e a efetividade das po-
líticas e serviços públicos.

DIFERENÇAS ENTRE ESFERAS DE GOVERNO

A análise dos resultados por esferas de competência mos-
trou que organizações da esfera federal exibiram consistentemente 
níveis mais elevados de maturidade nos Poderes Executivo e Le-
gislativo. Enquanto isso, no Judiciário, o nível estadual se aproxi-
mou do nível intermediário. No Poder Executivo, órgãos federais 
se destacaram devido à superioridade numérica e concentração 
das avaliações no nível intermediário. Esses achados ressaltam as 
diferenças que existem na implementação de políticas e serviços 
públicos nos diferentes níveis de governo. Pesquisas adicionais são 
necessárias para compreender os fatores que contribuem para es-
sas diferenças.

Em resumo, a partir do panorama das organizações estu-
dadas, pode-se observar que:

1)	 organizações com menor nível de maturidade, muitas 
delas ainda não iniciaram sequer modelos de Moni-
toramento & Avaliação da estratégia;
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2)	 no Poder Executivo, organizações federais possuem 
nível de maturidade mais avançado do que estaduais 
e, por fim, municipais ou locais;

3)	 o Executivo federal apresenta organizações com os 
maiores níveis, mas também encontramos organiza-
ções que se posicionam em níveis intermediários de 
maturidade, evidenciando a pluralidade de organiza-
ções existentes;

4)	 considerando que a região Centro-Oeste concentra 
um maior número de organizações, especialmente 
federais, há organizações com níveis mais altos e mais 
baixos de maturidade, com a quantidade tendendo 
mais para alta maturidade;

5)	 o mesmo ocorre com organizações da região Nor-
te, havendo maior equilíbrio entre organizações de 
níveis Avançado e Primário Estacionário de matu-
ridade.

Portanto, ficou evidenciada a existência de grande plura-
lidade em termos de maturidade na administração pública brasi-
leira.

De modo geral, este estudo oferece importantes insights 
sobre o estado da gestão do desempenho em organizações brasi-
leiras e destaca a necessidade de esforços contínuos para aprimo-
rar práticas de gestão do desempenho em todo o país. Ao identifi-
car diferenças regionais na maturidade da gestão do desempenho, 
este estudo pode orientar intervenções e políticas direcionadas ao 
desenvolvimento e adoção de práticas eficazes de gestão do de-
sempenho em organizações de todas as regiões do Brasil.

6. PRINCIPAIS LIÇÕES E RECOMENDAÇÕES DE GESTORES 
E LÍDERES: PRINCIPAIS OBSTÁCULOS E INICIATIVAS

Os dados obtidos no processo de validação podem ser uti-
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lizados para apoiar processos de tomada de decisão e informar 
estratégias organizacionais. As recomendações fornecidas pelos 
especialistas visam identificar os principais desafios e oportunida-
des de melhoria no campo da gestão do desempenho, fornecendo 
insights para profissionais e formuladores de políticas públicas.

Nesse sentido, os resultados deste estudo sugerem que, 
para aprimorar a gestão do desempenho em organizações públi-
cas, é necessário dar mais atenção às dimensões de Alinhamento 
da Estrutura de Implementação e Monitoramento & Avaliação. 
Também é importante observar que os resultados apresentados 
podem ser úteis para gestores públicos e formuladores de políticas 
na identificação de áreas de melhoria e no desenvolvimento de 
estratégias para aprimorar a gestão do desempenho. Além disso, 
os achados indicam que organizações em nível avançado podem 
servir de modelo para outras organizações do setor público.

Após concluir a avaliação de maturidade para cada item 
contido nas dimensões e subdimensões do instrumento, os res-
pondentes tiveram a oportunidade de responder a duas questões 
abertas finais, fornecendo insights sobre dois pontos: (1) os prin-
cipais obstáculos enfrentados pela organização naquele momento 
em relação à gestão do desempenho (pergunta aberta 1: o que 
precisa ser melhorado?); e (2) as iniciativas prioritárias que deve-
riam ser foco de estruturação de projetos e planos de ação (per-
gunta aberta 2: o que precisa ser feito?).

Para a primeira questão, foram obtidas 181 respostas e, 
para a segunda questão, 182 respostas abertas. Essas informações 
foram sistematizadas e consolidadas com base na frequência de 
citação. Os resultados são apresentados a seguir.

Com base nas respostas dos participantes, as principais 
áreas de melhoria (obstáculos, gargalos etc.) para as organizações, 
em ordem de prioridade (frequência), foram:
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1)	 Falta de definição clara de resultados para todas as 
unidades (ou setores) e estabelecimento de indicado-
res e metas claras e objetivas relacionadas à eficiência, 
eficácia e efetividade, comunicadas a todos os servi-
dores públicos da organização.

2)	 Baixa conscientização e engajamento dos servidores 
na execução da Agenda Estratégica e no ir além das 
responsabilidades básicas. Necessidade de fornecer 
meios para a execução do trabalho com incentivos 
ao aumento do comprometimento dos colaborado-
res, bem como alocação de pessoas de acordo com 
suas habilidades e aptidões.

3)	 Elaboração da Agenda Estratégica, contendo defi-
nição clara do propósito institucional (e objetivos 
desdobrados em indicadores e metas), além da prio-
rização de iniciativas com maior potencial de contri-
buição para os resultados desejados pela organização.

4)	 Fragmentação de processos críticos na estrutura or-
ganizacional, além da necessidade de alinhar e otimi-
zar processos prioritários que levam ao alcance dos 
objetivos estratégicos, custos e essencialidade.

5)	 Falta de institucionalização de sistemáticas de Moni-
toramento & Avaliação customizados para cada pro-
grama, unidade ou política pública, visando estabele-
cer um processo formal de tomada de decisão.

6)	 Baixo engajamento da alta administração na promo-
ção de iniciativas de gestão do desempenho e estí-
mulo à capacitação de líderes e suas equipes.

7)	 Acesso às informações internas para acelerar a toma-
da de decisão das unidades com base em evidências.

8)	 Melhoria das estratégias de comunicação para com-
partilhamento de informações de desempenho com 
as partes interessadas, especialmente ao público in-
terno.

9)	 Necessidade de maior tolerância ao controle em re-
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lação a erros decorrentes de ações inovadoras, pois 
são essenciais para o aprendizado e aprimoramento.

Com base nas respostas dos participantes, as principais ini-
ciativas (ações, projetos etc.) para as organizações, em ordem de 
prioridade (frequência), foram:

1)	 Desenvolvimento de agenda estratégica com crité-
rios técnicos e priorização de iniciativas com maior 
potencial de contribuição para os resultados deseja-
dos da organização.

2)	 Estruturação e implementação de processos de Mo-
nitoramento & Avaliação de resultados, visando gerar 
informações para subsidiar decisões mais qualificadas, 
permitindo correção de rumos quando os resultados 
esperados não forem atingidos. Isso inclui: (a) orga-
nização e facilitação do acesso às informações confiá-
veis para acelerar a tomada de decisão nas unidades; 
(b) desenvolvimento de metodologia de tratamento 
e análise de dados; (c) melhoria da comunicação das 
informações de desempenho aos stakeholders.

3)	 Aceleração das atualizações tecnológicas (transfor-
mação digital) e alinhamento da TI com as principais 
demandas institucionais.

4)	 Revisão dos principais processos e marcos regulató-
rios para aprimorar a implementação de políticas e 
programas.

5)	 Criação de políticas e campanhas para sensibilização 
e engajamento de pessoas a partir da definição prévia 
dos resultados prioritários, adotando ações de reco-
nhecimento e valorização, fortalecendo uma cultura 
voltada para a geração de valor público.

6)	 Estabelecimento de processos de seleção e avaliação 
de líderes baseados em critérios técnicos e transpa-
rentes, envolvendo ações de capacitação contínua 
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que possam gerar melhorias nos resultados organi-
zacionais e aumentar a maturidade da gestão do de-
sempenho.

7)	 Capacitação de servidores, com mecanismos para ali-
nhar seu perfil, para que possam atuar além das com-
petências regulatórias de sua área.

8)	 Integração dos sistemas de planejamento estratégico 
e avaliação de desempenho individual, desenvolvi-
mento de critérios técnicos para ocupação de cargos 
gerenciais e metodologia de análise e correção do 
não alcance de resultados.

9)	 Ações para melhor gestão das partes interessadas, de-
senvolvendo acordos com stakeholders internos e ex-
ternos.

10)	 Mapeamento e redesenho de processos prioritários 
(críticos) com a adoção de métodos ágeis.

11)	 Desenvolvimento de proposta para remodelar a es-
trutura e otimizar a alocação de pessoal com base 
em avaliação profunda e imparcial baseada em evi-
dências.

12)	 Otimização do orçamento institucional voltado ao 
desenvolvimento de programas e projetos estratégi-
cos, bem como ter equipe técnica e avaliação do de-
sempenho da alocação orçamentária.

Por fim, vale destacar que os principais pontos de me-
lhoria e as iniciativas propostas variam de acordo com a situação 
específica de cada organização.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo sobre maturidade em gestão do desempenho 
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demonstrou um trabalho original e busca fortalecer o argumento 
de que estudos dessa natureza podem aprimorar modelos prediti-
vos de desempenho organizacional. 

Como princípio básico da gestão do desempenho, o ins-
trumento orienta as organizações para conhecer a “situação atual” 
(onde estão) e cria incentivos para estabelecer a “situação futura 
desejada”, permitindo medir e avaliar o progresso. Esse estímulo à 
criação de ciclos de melhoria permanente acompanha o desem-
penho das avaliações com o instrumento de maturidade na gover-
nança para resultados no setor público. Ao fornecer diagnósticos 
e bases estruturadas para acelerar a obtenção de resultados pelas 
organizações, há uma expectativa de construção de um caminho 
para otimizar o desempenho e catalisar o alcance de objetivos e 
metas institucionais.

De modo geral, o estudo contribui para a literatura so-
bre gestão do desempenho, fornecendo insights sobre os níveis de 
maturidade das organizações brasileiras e as diferenças observadas 
entre as regiões. Os resultados destacam a necessidade de pesquisas 
adicionais para explorar os fatores que contribuem para essas dife-
renças e o desenvolvimento de estratégias eficazes para promover 
a adoção de práticas de gestão do desempenho em regiões com 
menores níveis de maturidade.
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RELEVÂNCIA DOS ACHADOS PARA A SAÚDE

À luz dos resultados apresentados, torna-se evidente que 
a evolução da maturidade em gestão para resultados no setor 
público brasileiro transcende especificidades setoriais e propicia 
um reflexo no âmbito da saúde. Adicionalmente, futuros estu-
dos poderão aprofundar a compreensão sobre os fatores críticos 
que impulsionam ou limitam a maturidade gerencial em contex-
tos específicos, especialmente diante de novas demandas sociais 
e tecnológicas. A expansão de pesquisas comparativas, incluindo 
análises longitudinais e benchmarking internacional, pode con-
tribuir para enriquecer o debate e inspirar soluções inovadoras. 
Essas conclusões, longe de serem um retrato estático, funcionam 
como um mapa de oportunidades para a evolução da governança 
pública no país.

Os principais achados deste estudo sugerem que políticas 
e serviços públicos poderiam se beneficiar de maior diversidade 
nos tipos de organizações envolvidas em sua implementação. A 
adoção de mecanismos de governança colaborativa para enfrentar 
problemas públicos complexos e o incentivo à colaboração com 
organizações de maior maturidade podem aprimorar a qualidade 
e a efetividade das políticas e serviços públicos.

Tais desafios ressoam com especial intensidade no setor da 
saúde que demanda não apenas esforços contínuos de aprimora-
mento institucional, mas também o fortalecimento de uma cultu-
ra organizacional baseada em evidências, inovação e aprendizado 
permanente. Recomenda-se que as organizações de saúde invis-
tam em mecanismos estruturados de avaliação e monitoramento, 
fomentem o compartilhamento de boas práticas e estimulem o 
desenvolvimento de lideranças comprometidas com a geração de 
valor público.

As dificuldades diagnosticadas na amostra geral são ampli-
ficadas pelas características intrínsecas à gestão da saúde pública: 
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a complexidade de operar uma política descentralizada em um 
território; a pressão por atender demandas urgentes e ininterrup-
tas (24/7); e o desafio constante de conectar as necessidades da 
população com uma oferta de serviços qualificada e equitativa. 
A própria arquitetura do Sistema Único de Saúde (SUS), uma 
rede complexa e resiliente, evidencia a criticidade de uma gestão 
madura para articular múltiplos atores em cenários de recursos es-
cassos. Portanto, os aprendizados e as lacunas de maturidade aqui 
identificados não são apenas aplicáveis, mas também essenciais 
para a reflexão sobre o fortalecimento das organizações de saúde, 
indicando que o avanço na gestão para resultados é um caminho 
fundamental para aprimorar a entrega de saúde à população bra-
sileira.

Adicionalmente, futuros estudos poderão aprofundar a 
compreensão sobre os fatores críticos que impulsionam ou limi-
tam a maturidade gerencial em contextos específicos, especial-
mente diante de novas demandas sociais e tecnológicas. A ex-
pansão de pesquisas comparativas, incluindo análises longitudinais 
e benchmarking internacional, pode contribuir para enriquecer o 
debate e inspirar soluções inovadoras.

Por fim, este capítulo reafirma a importância de se estrei-
tar o diálogo entre academia, gestores públicos e formuladores de 
políticas, de modo a consolidar um ecossistema de aprendizagem 
e aprimoramento contínuo, essencial para que o setor público e, 
em particular, as organizações de saúde possam responder de for-
ma cada vez mais efetiva aos desafios e expectativas da sociedade 
brasileira.
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1. INTRODUÇÃO

O mundo contemporâneo está passando por transfor-
mações profundas e multifacetadas que se estendem por diver-
sas esferas, incluindo o ambiente social, demográfico, geopolítico, 
científico, tecnológico, econômico e ambiental. Essas mudanças 
estruturais estão redefinindo os paradigmas tradicionais e impac-
tando diretamente os processos decisórios e a formulação de es-
tratégias em todas as áreas, especialmente no setor de saúde e 
bem-estar (Pereira et al., 2023). Nesse contexto, o entendimento 
dessas grandes forças, suas direções atuais e potenciais desdobra-
mentos futuros, torna-se essencial para apoiar decisões informadas 
e o desenvolvimento de políticas eficazes.

A transformação acelerada no setor de saúde e bem-estar, 
impulsionada por avanços tecnológicos, mudanças demográficas e 
novas exigências regulatórias, impõe a necessidade de uma análise 
profunda e multidimensional para capturar as nuances que mol-
dam este cenário em rápida evolução (Mendonça et al., 2022). 
Este artigo explora as principais tendências emergentes que estão 
impactando o setor de saúde e examina as respostas regulatórias 
necessárias para assegurar que os serviços de saúde permaneçam 
seguros, eficazes e acessíveis no futuro próximo.
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A relevância deste estudo decorre das transformações 
substanciais que têm redesenhado o panorama da saúde nos últi-
mos anos. A pandemia de COVID-19, em particular, atuou como 
um catalisador para a adoção acelerada de tecnologias digitais, 
como a telemedicina e dispositivos wearables, ao mesmo tempo 
em que expôs lacunas significativas na infraestrutura regulatória 
global. Questões críticas, como a proteção de dados de saúde e a 
interoperabilidade dos sistemas de informação, tornaram-se mais 
evidentes, destacando a urgência de uma revisão e adaptação das 
regulamentações para acompanhar o ritmo das inovações tecno-
lógicas.

O estudo fundamenta-se na premissa de que, para garan-
tir um sistema de saúde que seja resiliente e capaz de atender às 
necessidades futuras, é indispensável uma integração harmoniosa 
entre as inovações emergentes e uma estrutura regulatória robusta 
e adaptável (Gilbert et al., 2023). Ao examinar essas dinâmicas, o 
artigo oferece insights valiosos que podem orientar o desenvol-
vimento de políticas públicas e práticas regulatórias capazes de 
sustentar a evolução contínua do setor de saúde. Dessa forma, a 
investigação conduzida neste estudo se justifica não apenas pela 
necessidade de adaptação às mudanças em curso, mas também 
pela urgência de antecipar desafios futuros, oferecendo soluções 
que garantam a sustentabilidade e a equidade nos serviços de saú-
de em um mundo em constante transformação.

2. MEGATENDÊNCIAS MUNDIAIS 

Na elaboração de políticas e estratégias para o setor de 
saúde, torna-se imperativo analisar as megatendências que mol-
darão o futuro. Conforme identificadas em diversos estudos, as 
megatendências são forças que influenciam significativamente os 
processos decisórios e a formulação de estratégias em escala glo-
bal. 
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Uma das megatendências mais significativas é o envelhe-
cimento populacional, associado ao aumento da expectativa de 
vida e à redução das taxas de fertilidade. Globalmente, a taxa de 
fertilidade caiu de 3,2 em 1990 para 2,5 em 2019, enquanto a ex-
pectativa de vida ao nascer aumentou de 65 anos em 1990 para 73 
anos em 2020 (Grinin L.; Grinin A.; Korotayev, 2023). No Brasil, 
esses números são ainda mais pronunciados, com uma taxa de 
fertilidade de 1,72 nascimentos por mulher e uma expectativa de 
vida de 76,5 anos. Essa tendência impacta diretamente o mercado 
de trabalho, a seguridade e o estado de bem-estar social, inclusive 
o sistema de saúde. Desafios associados incluem a necessidade de 
políticas públicas para: i) incentivar o aumento da taxa de natali-
dade; ii) gerir eficientemente os recursos da seguridade social; iii) 
desenvolver capacidade de atendimento à saúde, especialmente 
para a população mais velha; iv) adequação das cidades aos idosos; 
v) construção de espaços de lazer; vi) revisão da jornada de traba-
lho e capacitação continuada para desenvolver novas competên-
cias (Marcial et al., 2023). 

A diversidade cultural, intensificada pela globalização e 
pelos movimentos migratórios, também é uma megatendência. A 
globalização facilita a disseminação de culturas, línguas, culinária, 
tradições e religiões, resultando em uma maior absorção cultu-
ral por diversas identidades. No entanto, cada localidade possui 
uma identidade cultural que caracteriza seu povo. Com o avanço 
da globalização, da conectividade e dos movimentos migratórios 
mundiais, essa diversidade cultural passou a ser mais difundida, ge-
rando uma maior absorção pelas diversas identidades, que passam 
a apresentar características mais globais (Madampage, 2023). Se 
por um lado, há uma valorização da identidade local e da cultu-
ra regional, por outro, surgem focos de resistência caracterizados 
por baixa tolerância entre os diferentes modos de pensar e agir. A 
diversidade cultural brasileira, potencializada pela extensão terri-
torial do país, apresenta desafios e oportunidades para promover 
políticas públicas que atendam a essa diversidade com respeito às 
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diferenças, liberdade e independência dos povos que interagem 
em território nacional (Marcial et al., 2023).

O empoderamento dos cidadãos, impulsionado pelo 
crescimento da classe média, avanços na educação e acesso às tec-
nologias digitais e de comunicação, transformou a relação entre 
governos e cidadãos. Esses fatores permitiram que mais pessoas 
adquirissem controle sobre suas vidas, poder para questionar e 
interferir em ações e decisões do Estado e autonomia pessoal. 
No Brasil, são exemplos dessa tendência o portal da transparên-
cia e as audiências públicas. Mesmo após crises que reduziram o 
crescimento da classe média mundial, como a pandemia do CO-
VID-19, observa-se a manutenção dessa força em todo o mun-
do, ensejando uma mudança profunda na relação entre governos 
e cidadãos, com novas abordagens de governança e accountability 
(Marcial et al., 2023).

As disputas por recursos naturais, especialmente água, 
alimentos e fontes energéticas, estão se intensificando devido à 
crescente demanda e à manutenção da expansão populacional 
(Kyem, 2021). No caso da água, a disputa é ainda maior devi-
do aos seus múltiplos usos, tanto no consumo de água potável 
pela população quanto nos mais variados processos industriais. A 
busca por energia em abundância, barata e renovável impulsiona 
investimentos e desafios na produção mais eficiente de energia 
renovável e em seu armazenamento (Kabeyi e Olanrewaju, 2022). 
A transição para uma economia de baixo carbono também im-
pacta diretamente o crescimento da eletrificação da economia. 
As disputas por recursos e os conflitos relacionados podem ser 
observados tanto dentro de um país quanto entre países, podendo 
resultar inclusive em conflitos armados.

A expansão da exploração espacial está promovendo 
avanços significativos no desenvolvimento tecnológico. A nova 
corrida espacial, que teve início na década passada, apresenta um 
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perfil diferente das décadas de 1950-1960, envolvendo tanto in-
vestimentos públicos quanto privados, além de consideráveis im-
plicações geopolíticas (Rausser; Choi; Bayen, 2023). Haverá maior 
dinamismo e evolução mais rápida, resultando no aumento do 
desenvolvimento tecnológico aeroespacial, o que pode favorecer 
o crescimento do turismo espacial suborbital, a produção de mi-
nissatélites e o uso de tecnologias de propulsão inteligente. Tam-
bém é previsto o início da mineração na Lua e em asteroides. Essa 
expansão poderá ajudar a solucionar problemas sociais existentes 
e gerar avanços em áreas como saúde, agricultura, energia e mi-
neração (Marcial et al., 2023).

A transformação digital está revolucionando a forma 
como os serviços são prestados, oferecendo maior acessibilidade 
e eficiência. A digitalização e a internet das coisas (IoT) estão 
criando um ambiente altamente conectado, influenciando diver-
sos aspectos da vida cotidiana (Gurcan et al., 2023). O mundo está 
cada vez mais tecnológico em razão dos avanços da digitalização, 
internet, redes sociais, metaverso e do uso de aplicações de reali-
dade aumentada em diversas áreas. A competição entre os mundos 
real e digital tende a se intensificar, podendo resultar na integra-
ção dessas tecnologias ao cotidiano das pessoas, transformando 
profundamente seus hábitos, relações e formas de interação com o 
ambiente. Objetos como carros, aparelhos eletrônicos e produtos 
da linha branca se tornaram digitais. O barateamento dos sensores 
facilitará a proliferação de novos dispositivos, aumentando a co-
nectividade homem-objeto e objeto-objeto. 

Os processos de automação inteligente serão ampliados 
e dotados de maior complexidade tecnológica. O crescimento dos 
investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) 
em áreas como robótica, inteligência artificial (IA), impressoras 
3D e drones vão gerar novos produtos que revolucionarão di-
versas áreas. O aumento dos incentivos, como investimentos em 
infraestrutura e benefícios fiscais, estimulam o desenvolvimento 
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e uso de tecnologias mais complexas de automação, em especial 
nos países desenvolvidos. A robótica deixa de ter o uso restrito no 
setor industrial e passa a ocupar cada vez mais espaço no setor de 
serviços. A automação, a digitalização e a comunicação, inclusive 
a longa distância, serão suportes para as construções do futuro, 
como instalações em Marte. A inteligência artificial já demonstra 
capacidade comparável — e, em alguns casos, superior — à de 
médicos especialistas em tarefas específicas de diagnóstico, espe-
cialmente em áreas como radiologia e dermatologia, onde o uso 
de grandes bases de dados e algoritmos avançados tem ampliado 
a acurácia das análises.  Além disso, a entrada de veículos autô-
nomos, drones e outros veículos não tripulados para entrega de 
mercadorias pode levar ao aumento dos níveis de desemprego 
em algumas profissões. O surgimento de novas profissões ensejará 
uma grande revolução na educação para desenvolver as compe-
tências do futuro (Marcial et al., 2023).

A biorrevolução é resultado do desenvolvimento ace-
lerado e da convergência de tecnologias como informação e co-
municação, biotecnologia, edição de genes, desenvolvimento de 
biomoléculas, genômica e fenômica vegetal e animal (Musaeva, 
2023).  A bioimpressão de órgãos e próteses customizadas, utili-
zando o próprio código genético do indivíduo, é uma das pro-
messas dessa área. A biorrevolução também contempla a produção 
de alimentos mais sustentáveis e eficientes, com potencial para 
aumentar a expectativa de vida (Morillas-España et al., 2022).

Prevê-se, ainda, a ocorrência de eventos climáticos ex-
tremos com maior frequência e intensidade: estiagens e secas, que 
resultam em queimadas e incêndios florestais; excesso de chuvas, 
levando a inundações; tempestades com raios, ciclones tropicais e 
extratropicais, tornados e vendavais; chuvas de granizo, geadas e 
ondas de frio e calor (Almazroui et al., 2021). Esses eventos afetam 
comunidades e causam danos ambientais, materiais, econômicos e 
à saúde da população, principalmente aquelas menos favorecidas. 
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A transição para uma economia de baixo carbono, liga-
da à agenda ASG (Ambiental, Social e Governança), representa o 
surgimento de um novo sistema econômico focado na redução 
ou eliminação da emissão de gases de efeito estufa. Esse movi-
mento demanda crescentes investimentos em inovação associados 
à transição energética, produção e uso de energias renováveis e 
limpas, economia circular, preservação, reflorestamento, sequestro 
de carbono e consolidação de um mercado de carbono (Li, Yi et 
al., 2023).

3. TENDÊNCIAS NO SETOR PÚBLICO

O setor público está passando por uma transformação 
significativa, impulsionada pela necessidade de se adaptar a um 
ambiente cada vez mais complexo e em rápida mudança.  A pan-
demia de COVID-19 evidenciou a importância de governos 
ágeis, flexíveis e centrados na missão, capazes de respon-
der rapidamente às crises e atender às necessidades emergentes 
da população (OCDE, 2023). Para enfrentar esses desafios, mui-
tos governos adotaram metodologias ágeis, tornando os proces-
sos de política, regulamentação e aquisição mais adaptáveis. Esse 
movimento também se reflete na força de trabalho, onde mode-
los como o trabalho remoto e horários flexíveis promovem uma 
cultura de inovação e colaboração, além de atrair e reter uma di-
versidade maior de talentos. A gestão desses modelos exige apoio 
robusto, com bancos de gestão de talentos e competências, bem 
como mecanismos que incentivem a colaboração por meio de 
plataformas de conexão e recompensas. 

Além disso, há um esforço crescente para a (re)integra-
ção do governo, visando à superação da mentalidade de silo 
entre as agências governamentais, o que permite uma colaboração 
mais eficaz e integrada (OCDE, 2023). Isso se traduz na criação de 
mecanismos de governança e estruturas interagências que coorde-
nam esforços em torno de objetivos comuns e fornecem soluções 
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mais holísticas (Temitope, 2023). A integração dos orçamentos e 
o compartilhamento de recursos entre órgãos governamentais são 
fundamentais para essa abordagem, que busca uma resposta mais 
coesa e centrada em desafios específicos. Governos têm investido 
na modernização das áreas-meio, substituindo sistemas legados e 
integrando novas tecnologias, como a inteligência artificial e a 
automação, para transformar processos internos, reduzir custos e 
valorizar as pessoas envolvidas nessas atividades.

A tendência para um governo inclusivo e centrado na 
equidade também está ganhando força, à medida que os gover-
nos começam a abordar as causas dos desequilíbrios sistêmicos e a 
questionar os fundamentos das políticas públicas (OCDE, 2023). 
Isso envolve honrar e preservar as identidades culturais, reconhe-
cendo as contribuições únicas das sociedades indígenas e das cul-
turas locais, garantindo que seus direitos sejam respeitados.

A confiança pública nos governos, que aumentou em 
muitas regiões durante a pandemia, continua sendo uma prio-
ridade (Alm, 2022). Para mantê-la, os governos estão buscando 
novas formas de envolver os cidadãos, descentralizando o poder e 
capacitando comunidades locais. A reimaginação das comunida-
des, tanto físicas quanto virtuais, está sendo conduzida por meio 
de tecnologias e abordagens participativas que promovem a cola-
boração e o engajamento cívico. A comunicação inclusiva é uma 
ferramenta essencial para alcançar e engajar comunidades margi-
nalizadas, ajudando a construir confiança e a promover a partici-
pação ativa dos cidadãos nas decisões governamentais.

A transformação digital no governo, acelerada pela 
pandemia, tornou-se uma necessidade na prestação de serviços 
públicos (Kim, 2022). A implementação de inovações digitais em 
grande escala tem sido um processo rápido, mas ainda existe uma 
lacuna entre as expectativas dos cidadãos e a experiência digital 
oferecida pelo setor público. Os governos estão, portanto, focados 
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em personalizar os serviços públicos, utilizando tecnologias digi-
tais e análise de dados para melhorar a experiência do usuário e 
aumentar a eficiência (OCDE, 2023). Essa abordagem exige com-
preender as necessidades individuais e criar soluções sob medida, 
como serviços baseados em eventos (morte de um cidadão, por 
exemplo) e bastante cuidado com os dados pessoais, em confor-
midade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), que esta-
belece diretrizes rigorosas para a coleta, o uso, o armazenamento 
e o compartilhamento dessas informações. Uma das prioridades 
dos governos é eliminar a divisão digital, garantindo que todos os 
cidadãos tenham acesso igualitário a serviços e cuidados digitais. 
Isso envolve melhorar a infraestrutura, tornar os dispositivos e a 
internet mais acessíveis e redesenhar plataformas para serem mais 
inclusivas.

A abordagem cognitiva está cada vez mais presente na 
administração pública, com governos usando dados passados, in-
formações em tempo real e previsões para resolver problemas e 
tomar decisões (OCDE, 2023). Nesse sentido, os governos estão 
aumentando sua capacidade de obter dados, porém o comparti-
lhamento ainda é um grande desafio. Aumentar o compartilha-
mento de dados entre o setor público, o setor privado e os cida-
dãos requer equilíbrio entre os benefícios e os riscos éticos, de 
segurança e de confiança. A superação desse desafio envolve criar 
políticas robustas de governança de dados, com padrões de inte-
roperabilidade bem definidos, desenvolver uma cultura orientada 
ao compartilhamento e garantir a proteção dos dados pessoais. 
O rápido deslocamento dos dados para a nuvem e a adoção do 
trabalho remoto gera a necessidade de atualizar as abordagens de 
segurança das informações e comunicações do governo (Elisa et 
al., 2023). Para garantir a segurança nacional, alguns governos ex-
pandiram seu foco para todo o ecossistema de cibersegurança. A 
criação de redes de segurança colaborativas, envolvendo também 
atores do setor privado, promove uma abordagem unificada para 
enfrentar desafios de segurança complexos e fortalecer a resiliên-
cia dos países contra ameaças emergentes.
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O papel dos governos como catalisadores de desen-
volvimento também está em evidência, com iniciativas para fa-
cilitar a inovação e a reestruturação das cadeias de suprimentos. 
Governos estão atuando como facilitadores da inovação, conec-
tando-se com o setor privado, academia e outros stakeholders para 
acelerar o desenvolvimento tecnológico e a inovação em áreas 
críticas (OCDE, 2023). Nesse cenário, a regulação proativa incen-
tiva o investimento e a inovação, criando um ambiente propício 
para o seu desenvolvimento. Isso inclui simplificar regulamen-
tações e o usar soft laws para acompanhar o ritmo da indústria, 
estabelecer padrões e promover melhores práticas industriais para 
garantir a segurança dos consumidores e a convergência de tec-
nologias, além da criação de sandboxes regulatórios, que são es-
paços para teste controlado de inovações. Os governos também 
estão induzindo a reestruturação das cadeias de suprimentos para 
aumentar a resiliência econômica e garantir a capacidade de res-
posta em casos de eventuais interrupções (Campanella, 2023). Isso 
inclui a concessão de incentivos para a produção local e a forma-
ção de alianças com fornecedores confiáveis em nações próximas 
(nearshoring) e amigas (friendshoring).

Por fim, a antecipação do futuro tornou-se uma prio-
ridade para os governos, que estão investindo em capacidades de 
previsão estratégica (Moye-Holz et al., 2023), criando unidades 
especializadas para elaboração de estudos e cenários sobre o futu-
ro das políticas públicas, com o envolvimento de partes interessa-
das e da sociedade (OCDE, 2023). A integração da ação climática 
nas missões governamentais, o fortalecimento das parcerias glo-
bais de saúde pública e a adaptação às mudanças demográficas são 
componentes essenciais dessa abordagem. A colaboração interdis-
ciplinar e a criação de indicadores de desempenho que refletem 
um sistema de saúde mais holístico e centrado no paciente são 
elementos-chave para enfrentar os desafios do futuro. 
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4. TENDÊNCIAS NO SETOR DA SAÚDE E BEM-ESTAR

As tendências emergentes no setor de saúde e bem-estar 
refletem uma transformação profunda nas abordagens adotadas 
para melhorar a saúde e o bem-estar geral das populações. A pre-
venção de doenças, por exemplo, tem ganhado destaque à me-
dida que as organizações de saúde e bem-estar centralizam seus 
esforços na promoção de estilos de vida saudáveis e na realização 
de check-ups regulares (Bellanger, 2022). Essa mudança de para-
digma é acompanhada pela crescente popularidade da medicina 
funcional, que busca tratar as causas subjacentes das doenças em 
vez de apenas os sintomas, o que é refletido nas projeções de cres-
cimento significativo do mercado dessa abordagem. 

A saúde comportamental, por sua vez, tem sido cada 
vez mais reconhecida como um componente da saúde geral, com 
mercados registrando um crescimento substancial (Ahmed; Toni; 
Nyambinya, 2024). O foco na saúde populacional também está 
se intensificando, com uma abordagem que visa gerir a saúde de 
uma população inteira, destacando a importância de interven-
ções em larga escala que possam melhorar o bem-estar coletivo. 
Paralelamente, a saúde feminina e a saúde dos idosos estão 
recebendo mais atenção, com recursos sendo direcionados para 
atender às necessidades específicas dessas populações, refletindo a 
crescente demanda por soluções que promovam a longevidade e 
a vitalidade.

A conexão entre bem-estar e comunidade está sen-
do amplamente reconhecida, com iniciativas comunitárias como 
aulas de fitness em grupo e comunidades on-line, ganhando po-
pularidade por promoverem um sentimento de pertencimento 
e oferecerem apoio compartilhado (Haim-Litevsky et al., 2023). 
Além disso, os ambientes de trabalho estão reconhecendo, cada 
vez mais, a importância de incorporar programas de bem-estar, 
visando melhorar a saúde física e mental dos funcionários, reduzir 
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o estresse e aumentar a produtividade (Sonnentag; Tay; Shoshan, 
2023). O turismo e os empreendimentos imobiliários de bem-es-
tar também estão em ascensão, com consumidores buscando ex-
periências que priorizem o bem-estar, como retiros de spa e me-
ditação e resorts focados em uma vida saudável. Os viajantes estão 
buscando destinos que oferecem experiências imersivas focadas 
no rejuvenescimento, no autocuidado e no crescimento pessoal, 
atraindo indivíduos que buscam uma brecha em suas rotinas para 
priorizar seu bem-estar. Essas tendências são complementadas por 
um foco crescente em cuidados paliativos, onde as terapias que 
melhoram a qualidade de vida dos pacientes com doenças graves 
estão se tornando cada vez mais comuns, refletindo a importância 
de uma abordagem humanizada nos cuidados de saúde. A saúde 
baseada em valor, onde os provedores são pagos com base na qua-
lidade do atendimento, está se consolidando como um modelo 
preferencial, especialmente nos Estados Unidos. A Deloitte prevê 
que até 2025, 75% dos pagamentos de saúde nos EUA serão ba-
seados em valor (Deloitte, 2023).

A saúde digital está revolucionando o setor, com a inte-
gração de tecnologias como telemedicina, wearables e aplicativos 
de saúde, transformando a maneira como os usuários acessam e 
gerenciam sua saúde e a forma como os serviços são prestados. 
O uso de big data permite uma melhor análise e previsão de ten-
dências de saúde. O blockchain está sendo usado para melhorar a 
segurança dos registros de saúde e a eficiência das transações. As 
tecnologias de realidade virtual e aumentada estão sendo usadas 
para treinamento médico, reabilitação e tratamento da dor. A In-
ternet das Coisas (IoT) está cada vez mais presente na saúde, faci-
litando o monitoramento em tempo real dos pacientes e a coleta 
de dados de saúde, com o mercado de IoT na saúde crescendo 
rapidamente (Deloitte, 2023).

A saúde móvel, impulsionada por aplicativos e platafor-
mas de bem-estar, está oferecendo aos indivíduos acesso conve-
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niente e personalizado a uma ampla gama de recursos, desde aulas 
de fitness até apoio à saúde mental (Elkefi, 2023). Os wearables têm 
se tornado essenciais no monitoramento da saúde dos indivíduos, 
fornecendo dados em tempo real aos profissionais de saúde e per-
mitindo que as pessoas gerenciem suas condições de saúde de 
forma mais proativa.

Novas terapias e a personalização da saúde estão 
ganhando espaço com a medicina de precisão, que personaliza 
os tratamentos com base no perfil genético do paciente, e o se-
quenciamento do genoma, que se torna cada vez mais acessível e 
permite um melhor entendimento e tratamento de várias doenças 
(Wang, 2022). A terapia genética, que trata doenças raras alteran-
do genes, e a medicina regenerativa, que usa células-tronco para 
reparar tecidos danificados, estão se expandindo rapidamente. A 
pesquisa sobre o microbioma humano e a saúde intestinal tam-
bém está crescendo, com uma ênfase maior na importância de 
uma boa saúde intestinal para o bem-estar geral. 

No campo da alimentação saudável, a popularidade das 
dietas à base de plantas, a busca por nutrição personalizada e ali-
mentos funcionais, e o movimento de alimentação intuitiva estão 
moldando a forma como as pessoas se alimentam. Nesse sentido, 
as dietas à base de plantas estão sendo impulsionadas por preocu-
pações com o bem-estar animal, a sustentabilidade ambiental e os 
benefícios à saúde. Cada vez mais, os consumidores buscam planos 
alimentares customizados com base em suas necessidades e obje-
tivos individuais e leem mais os rótulos dos alimentos, evitando o 
consumo de produtos químicos que geram riscos à saúde (Khan; 
Pandey, 2023).

A saúde mental continua a ser uma prioridade, com um 
foco crescente no bem-estar mental, manifestado pela deman-
da crescente por produtos e serviços que abordam temas como 
estresse, ansiedade e bem-estar mental geral, incluindo práticas 
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de mindfulness e meditação. A saúde do sono também está ga-
nhando reconhecimento como um componente vital da saúde 
geral (Sejbuk et al., 2022), com inovações tecnológicas ajudando 
as pessoas a monitorarem e melhorarem a qualidade do seu sono, 
como colchões inteligentes, dispositivos de rastreamento do sono 
e aplicativos.

Os cosméticos limpos e sustentáveis refletem uma mudan-
ça na indústria de cuidados pessoais, onde os consumidores estão 
cada vez mais preocupados com os ingredientes utilizados em seus 
produtos. Isso tem levado a uma demanda por produtos de beleza 
que sejam naturais, sustentáveis e que promovam a saúde geral da 
pele, em vez de apenas benefícios cosméticos (Lima et al., 2023). 
Intervenções cosméticas que antes eram realizadas em hospitais e 
clínicas especializadas estão cada vez mais migrando para varejistas 
de cosméticos, refletindo a democratização desses serviços.

Por fim, a saúde ambiental está ganhando destaque, com 
um foco crescente no impacto do ambiente na saúde humana 
(Kumari; Dubey, 2023). A demanda por soluções de ar limpo e 
equipamentos de fitness ecológicos está aumentando, em linha 
com um movimento mais amplo em direção a escolhas de consu-
mo conscientes. As mudanças climáticas e a perda de biodiversida-
de são agora reconhecidas como questões de saúde, com impactos 
desproporcionais nas comunidades vulneráveis. As evoluções no 
mercado de agrotóxicos, com o aumento dos pesticidas bioló-
gicos e a posição do Brasil como um dos maiores mercados de 
pesticidas químicos (3º maior mercado em termos absolutos e o 
33º em uso de pesticidas por hectare por área plantada) também 
refletem a interação entre saúde humana e meio ambiente (Valor 
Econômico, 2023).

Esse panorama do setor de saúde e bem-estar demonstra 
como a interseção de tecnologia, sustentabilidade e personaliza-
ção está moldando um futuro em que o foco não é apenas tratar 
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doenças, mas promover um bem-estar integral e sustentável para 
todas as populações.

5. TENDÊNCIAS REGULATÓRIAS NO SETOR DA SAÚDE

As tendências regulatórias no setor da saúde refletem uma 
resposta abrangente e estratégica às rápidas mudanças tecnológicas 
e aos desafios emergentes que o setor enfrenta. A pandemia de 
COVID-19 acelerou a adoção de tecnologias de saúde digi-
tal, destacando a necessidade urgente de regulamentações para 
garantir a segurança dos pacientes e a privacidade dos dados. A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) está desenvolvendo di-
retrizes globais para a regulamentação da saúde digital (Tamrat 
et al., 2022), enquanto reguladores em diferentes países e conti-
nentes, como os Estados Unidos e a União Europeia, trabalham 
para estabelecer normas que abranjam desde aplicativos de saúde, 
wearables e outras tecnologias digitais emergentes.

A telemedicina, cuja utilização aumentou exponencial-
mente durante a pandemia, tornou-se uma área prioritária para 
os reguladores, que estão empenhados em criar diretrizes claras e 
padronizadas para sua prática, como evidenciado pelos esforços da 
American Telemedicine Association - ATA nos Estados Unidos (Ata, 
2022). Paralelamente, a proteção dos dados de saúde ganhou des-
taque, com regulamentos rigorosos como o GDPR na Europa e o 
HIPAA nos Estados Unidos, estabelecendo padrões elevados para 
a privacidade e a segurança dos dados de saúde. 

A padronização de dados e a interoperabilidade dos 
sistemas de saúde também emergiram como prioridades (Cano-
va-Barrios e Machuca-Chontreras, 2022), com iniciativas como 
as novas regras do Centers for Medicare and Medicaid Services (CMS) 
e do Office of the National Coordinator for Health Information Tech-
nology (ONC) nos EUA, que visam facilitar a colaboração entre 
diferentes plataformas e melhorar o acesso e a análise de dados 
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de saúde. Há, por exemplo, a intenção de padronizar e ampliar 
o acesso e a análise de dados de rotina e de pacientes de ensaios 
clínicos, usando métodos estatísticos, dados em tempo real e fer-
ramentas analíticas avançadas.

No âmbito dos dispositivos médicos, a regulamentação 
tem se tornado cada vez mais rigorosa, com a Food and Drug Ad-
ministration (FDA) nos Estados Unidos e a Agência Europeia de 
Medicamentos (EMA) na Europa estabelecendo padrões elevados 
para a segurança e eficácia dos dispositivos, como o selo Conformité 
Européenne - CE (União Europeia, 2008). A inteligência artificial, 
que está sendo cada vez mais integrada ao setor da saúde, também 
está sob o olhar atento dos reguladores, com a FDA propondo um 
novo quadro regulatório para seu uso em dispositivos médicos.

As terapias celulares e genéticas, que apresentam um 
potencial significativo para o tratamento de doenças graves e raras, 
estão se tornando mais comuns. Nesse sentido, tanto a FDA quan-
to a EMA estão desenvolvendo diretrizes específicas para regula-
mentar essas terapias inovadoras (FDA, 2022; EMA, 2020). Além 
disso, o desenvolvimento de medicamentos órfãos, voltados para 
doenças raras, continua a ser incentivado pelos reguladores, com a 
designação de medicamento órfão da FDA e os esforços da EMA 
para melhorar suas regulamentações nessa área. A medicina per-
sonalizada, que utiliza informações genéticas para personalizar 
tratamentos, também está ganhando terreno, exigindo a criação 
de regulamentações que assegurem a segurança e a eficácia desses 
tratamentos inovadores. A FDA criou um portal para pesquisa e 
desenvolvimento comunitário que permite que usuários em todo 
o mundo compartilhem dados e ferramentas para testar, pilotar e 
validar abordagens de bioinformática novas e já existentes.

A pandemia destacou a importância das vacinas e das 
agências reguladoras, como a FDA e a EMA, que estão trabalhan-
do para estabelecer diretrizes que acelerem o desenvolvimento e 
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a distribuição de vacinas de maneira segura e eficaz (FDA, 2022; 
EMA, 2020). A crescente resistência aos antibióticos também tem 
sido uma preocupação crescente, levando os reguladores a esta-
belecerem diretrizes para o uso responsável de antibióticos, com 
o fortalecimento da vigilância e fomento de alternativas ao uso 
tradicional desses medicamentos. O aumento da popularidade dos 
biossimilares, versões mais acessíveis de medicamentos biológi-
cos, está impulsionando esforços de harmonização das diretrizes 
para seu desenvolvimento e uso (FDA, 2021).

Com a legalização crescente da cannabis para uso 
medicinal em vários países, os reguladores estão desenvolvendo 
diretrizes para garantir seu uso seguro e eficaz, seguindo o exem-
plo do Canadá (Health Canada, 2021). Além disso, o fomento à 
inovação no setor de saúde, impulsionado pelo crescimento das 
health techs e das inovações radicais na saúde, demonstra que 64% 
das inovações radicais em saúde tem origem na relação entre star-
tups e multinacionais (Ata, 2022). Assim, as agências reguladoras 
têm buscado fomentar a integração entre ciência e tecnologia. 
Isso significa apoiar a inovação nas várias fases do desenvolvimen-
to de medicamentos, gerando evidências cada vez mais confiáveis 
e aumentando o conhecimento disponível sobre regulação para 
os atores envolvidos nesse processo. 

A confiança ou reliance regulatória é outra área de 
foco, com as agências desenvolvendo mecanismos que aceleram o 
acesso a medicamentos e dispositivos médicos, ao mesmo tempo 
em que avaliam de forma proporcional os riscos e a eficácia desses 
produtos (Saint-Raymond et al., 2022). Essa abordagem inclui a 
internacionalização e cooperação regulatória com outros países, 
bem como novos procedimentos de aprovação baseados no ciclo 
de vida dos produtos de saúde.

A informação e a literacia em saúde estão se tornando 
cada vez mais importantes, com agências de vários países adotando 
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estratégias para manter a população informada e capacitada para 
tomar decisões conscientes sobre produtos e serviços de saúde. 
Esse esforço inclui o uso de ciência comportamental para ajudar 
consumidores e profissionais a fazerem escolhas informadas, espe-
cialmente em um contexto em que muitos fatores determinantes 
estão fora dos sistemas de saúde convencionais. Nesse sentido, a 
FDA está focando no uso de ciência comportamental para ajudar 
consumidores e profissionais a tomar decisões informadas sobre 
os produtos regulamentados (FDA, 2021).

A transparência, o diálogo e a colaboração com 
partes interessadas também são áreas em crescimento, com uma 
tendência de amplificação da participação da sociedade nas deci-
sões regulatórias, como evidenciado no Brasil, onde a pandemia 
catalisou o aumento de abaixo-assinados para acelerar a aprovação 
de produtos. A gestão das cadeias de suprimentos também 
está sendo reforçada, com uma ênfase na rastreabilidade, super-
visão e segurança desde a fabricação até o uso final dos insumos, 
promovendo cadeias de suprimento resilientes e mitigando riscos 
a longo prazo.

Por fim, a experiência da pandemia levou ao desenvolvi-
mento de sistemas de alerta e gestão de crises mais responsi-
vos, capacitando as agências reguladoras para lidarem com futuras 
pandemias e emergências de saúde de forma mais eficaz. Além 
disso, o conceito de one health, que integra a saúde humana, ani-
mal e vegetal, está ganhando força, com agências alinhando suas 
estratégias ambientais, que incluem a redução do uso de produtos 
químicos na agricultura, na venda de antimicrobianos para cria-
ção de animais e na aquicultura (Estebanez; Boireau, 2022).
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CONCLUSÃO 

A análise das megatendências e das tendências emergentes 
no setor de saúde e bem-estar, bem como das respostas regulató-
rias, revela um cenário de transformação contínua e profunda. As 
mudanças demográficas, como o envelhecimento populacional, 
juntamente com a globalização e a diversidade cultural, estão re-
definindo as necessidades e demandas dos sistemas de saúde em 
todo o mundo. A aceleração da inovação tecnológica, particular-
mente nas áreas de saúde digital, medicina personalizada e terapias 
celulares e genéticas, está criando oportunidades inéditas para o 
avanço da medicina, mas também desafios regulatórios significa-
tivos.

O estudo evidencia que a pandemia de COVID-19 foi 
um catalisador para a rápida adoção de tecnologias de saúde digi-
tal e para a conscientização sobre as lacunas regulatórias existen-
tes. No entanto, a resposta global, tanto em termos de inovação 
quanto de regulação, ainda enfrenta barreiras que precisam ser 
superadas para garantir que os benefícios dessas tecnologias sejam 
amplamente acessíveis e que a segurança e a eficácia dos trata-
mentos sejam mantidas.

Além disso, as tendências observadas no setor público, 
como a necessidade de governos mais ágeis, integrados e centra-
dos na equidade, demonstram que a governança e a política de 
saúde devem evoluir para acompanhar o ritmo das mudanças so-
ciais e tecnológicas. A transformação digital no governo e a rees-
truturação das cadeias de suprimentos são exemplos de como a 
inovação pode ser utilizada para enfrentar os desafios emergentes.

Este artigo contribui para o entendimento das forças que 
estão moldando o futuro da saúde e do bem-estar, oferecendo 
insights sobre como as políticas e regulações devem ser adapta-
das para garantir um sistema de saúde resiliente e equitativo. Ao 
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discutir esses desafios, este estudo oferece um guia para gestores, 
profissionais de saúde e formuladores de políticas que buscam 
navegar nesse complexo e dinâmico cenário, garantindo que o 
futuro da saúde seja caracterizado por inovação, acessibilidade e 
sustentabilidade.
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1. INTRODUÇÃO

A regulação é fundamental para a proteção e promoção da 
saúde, assegurando que medicamentos, dispositivos médicos e ou-
tros produtos essenciais atendam aos padrões de segurança, eficá-
cia e qualidade. Diante de um cenário global cada vez mais inter-
conectado e dinâmico, as agências reguladoras de saúde enfrentam 
desafios significativos, como a rápida evolução tecnológica, mu-
danças demográficas e emergências sanitárias, exemplificadas pela 
pandemia de COVID-19 (Oliveira; Pepe, 2024). Nesse contexto, 
a gestão estratégica emerge, permitindo que essas agências res-
pondam de maneira efetiva e ágil às demandas contemporâneas. 

A gestão estratégica, conforme delineado por Bryson 
(2018), envolve a formulação, implementação e avaliação siste-
mática de ações que capacitam uma organização a alcançar seus 
objetivos de longo prazo em um ambiente em constante trans-
formação. No âmbito da regulação em saúde, essa abordagem as-
sume uma importância particular, pois as agências precisam equi-
librar múltiplos objetivos, incluindo a proteção da saúde pública, 
o suporte à inovação e a conformidade com exigências legais e 
políticas. A complexidade dessas responsabilidades exige que as 
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agências desenvolvam estratégias que sejam eficazes e permitam 
uma rápida adaptação a novos desafios e oportunidades.

Este artigo analisa as principais práticas de gestão estraté-
gica adotadas por diversas agências reguladoras de saúde ao redor 
do mundo, baseando-se em um estudo de benchmarking interna-
cional. O benchmarking, entendido como um processo de compa-
ração sistemática de práticas, políticas e desempenhos, visa iden-
tificar áreas de melhoria e adaptar boas práticas. No contexto da 
regulação em saúde, o benchmarking internacional proporciona 
uma oportunidade valiosa para que as agências reguladoras apren-
dam umas com as outras, adotem boas-práticas e promovam a 
harmonização regulatória em nível global (WHO, 2024). Diante 
desse contexto, este estudo busca responder à seguinte questão de 
pesquisa: quais são os principais pilares estratégicos comuns entre 
as agências reguladoras de saúde?  Para responder a essa questão, 
o artigo tem como objetivos específicos: (i) mapear e comparar 
as abordagens estratégicas adotadas por diferentes agências regula-
doras e (ii) avaliar como a articulação entre níveis supranacional e 
nacional influencia a gestão estratégica no setor regulatório.

A pesquisa comparativa realizada neste estudo envolveu 
algumas das principais agências reguladoras de saúde do mun-
do, abrangendo: a Agência Dinamarquesa de Medicamentos 
(DKMA), da Dinamarca; a Diretoria-Geral de Saúde e Segurança 
Alimentar (DG SANTE), da União Europeia; a Agência Europeia 
de Medicamentos (EMA); a Agência Reguladora de Medicamen-
tos e Produtos de Saúde (MHRA), do Reino Unido; a Saúde 
Canadá; a Administração de Produtos Terapêuticos (TGA), da 
Austrália; a Administração Nacional de Medicamentos, Alimentos 
e Tecnologia Médica (ANMAT), da Argentina; a Administração 
de Alimentos e Medicamentos (FDA), dos Estados Unidos; e a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), do Brasil.
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A seleção das agências foi orientada por critérios que con-
sideram a representatividade geográfica e a diversidade regula-
tória, garantindo a inclusão de diferentes realidades e contextos 
institucionais; a robustez e a estrutura dos planos estratégicos, evi-
denciadas pela definição clara de objetivos e indicadores de de-
sempenho que promovem a transparência e a melhoria contínua; 
e o escopo de atuação, que reflete o impacto global das práticas 
regulatórias, abrangendo diversas áreas da saúde e possibilitando 
uma análise do efeito das ações dessas instituições em contextos 
variados.

A análise abrange aspectos como a identidade organiza-
cional (missão e visão), o conteúdo estratégico (eixos, objetivos 
e resultados), o horizonte temporal dos planos estratégicos, o uso 
de indicadores de desempenho, a metodologia de elaboração dos 
planos e as práticas de gestão de riscos. A pesquisa foi realizada en-
tre outubro de 2023 e maio de 2024, utilizando fontes documen-
tais oficiais disponibilizadas nos portais das agências reguladoras, 
como planos estratégicos, relatórios institucionais e documentos 
de governança. Os dados analisados correspondem a planos e di-
retrizes vigentes no período de 2020 a 2027, dependendo do ho-
rizonte estratégico de cada instituição. 

Desse modo, busca-se contribuir para o avanço das me-
lhores práticas na gestão estratégica da regulação em saúde, pro-
movendo um entendimento mais profundo das estratégias ado-
tadas em diferentes contextos regulatórios. A estrutura do artigo 
proporciona uma análise detalhada, apresentando inicialmente 
uma revisão conceitual e teórica sobre a gestão estratégica no 
contexto regulatório, seguida pela análise dos focos estratégicos 
de diversas agências reguladoras globais. Posteriormente, realizou-
-se uma análise comparativa detalhada da gestão estratégica das 
agências EMA e DKMA, dada a influência global de ambas no 
cenário regulatório, a acessibilidade a contatos das agências e o 
fato de a DKMA ser listada como Autoridade Reconhecida pela 
Organização Mundial da Saúde (WHO Listed Authority – WLA). 
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Essa escolha possibilitou verificar como estratégias semelhantes 
podem ser adaptadas a diferentes níveis de governança e identifi-
car boas práticas com potencial de influenciar outros sistemas de 
regulação em saúde. 

2. GESTÃO ESTRATÉGICA NA REGULAÇÃO EM SAÚDE 

A gestão estratégica pode ser compreendida como o pro-
cesso de formulação, implementação e avaliação de decisões e 
ações que permitem a uma organização alcançar seus objetivos de 
longo prazo (Vilarins; Shimizu; Gutierrez, 2012). No contexto da 
regulação em saúde, essa definição assume particular importância, 
uma vez que as agências reguladoras devem equilibrar múltiplos 
objetivos, como a proteção da saúde pública, o suporte à inovação 
e o cumprimento de exigências legais e políticas (Pepe; Albur-
querque; Oliveira, 2024).

A gestão estratégica em organizações públicas, como as 
agências reguladoras de saúde, envolve a consideração de um am-
biente altamente complexo e em constante mudança, onde polí-
ticas e práticas devem ser continuamente adaptadas para lidar com 
novas tecnologias, mudanças demográficas, crises sanitárias e as 
demandas dos stakeholders (Bizimana, 2024). Nesse sentido, o pla-
nejamento estratégico é uma ferramenta essencial para orientar as 
atividades dessas agências, garantindo que estejam alinhadas com 
suas missões e capazes de responder efetivamente aos desafios ex-
ternos. 

Entre as abordagens utilizadas na gestão estratégica estão 
as ferramentas de análises situacionais, como a análise SWOT 
(forças, fraquezas, oportunidades e ameaças) e a análise PESTEL 
(política, econômica, social, tecnológica, ambiental e legal), que 
são empregadas para identificar fatores internos e externos que 
possam impactar as operações regulatórias. De acordo com Gin-
ter, Duncan e Swayne (2018), essas abordagens permitem que as 
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agências antecipem riscos e oportunidades, desenvolvendo estra-
tégias que sejam tanto proativas quanto reativas.

Estudos recentes destacam a crescente importância da in-
tegração de novas tecnologias, como inteligência artificial (IA) e 
big data, nos processos regulatórios (Manickam et al.,2022).  Yu, 
Beam e Kohane (2018) apontam que a IA tem sido usada para 
melhorar a eficiência das análises de risco e acelerar os processos 
de aprovação de novos medicamentos e dispositivos médicos, sem 
comprometer a segurança e a eficácia.

A colaboração internacional também é um aspecto crítico 
na gestão estratégica das agências reguladoras de saúde. Abbott 
e Snidal (2010) argumentam que a interdependência global na 
produção e distribuição de produtos de saúde exige que as agên-
cias trabalhem em conjunto para harmonizar normas e proce-
dimentos, facilitando o comércio internacional e fortalecendo a 
capacidade de resposta a ameaças globais, como a disseminação de 
doenças infecciosas.

Adicionalmente, a sustentabilidade tem ganhado espaço 
na gestão estratégica dessas agências, com estudos como o de Pu-
trik et al. (2021) que sugerem que as agências estão começando a 
integrar considerações ambientais em seus processos regulatórios, 
promovendo práticas de fabricação mais sustentáveis e avaliando 
o impacto ambiental dos produtos regulados. Essa abordagem é 
especialmente importante à medida que as mudanças climáticas e 
a degradação ambiental representam ameaças crescentes à saúde 
pública (Veiga, 2020).

A governança regulatória também emerge como um tema 
central. Lauber e Brooks (2023) ressaltam que uma governança 
eficaz é fundamental para assegurar que as agências cumpram suas 
missões e mantenham a confiança do público e dos stakeholders, 
especialmente em um contexto de monitoramento crescente e 
expectativas elevadas por parte da sociedade.
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Embora a gestão estratégica tenha evoluído consideravel-
mente nas agências reguladoras de saúde, desafios significativos 
persistem. A evolução tecnológica, a complexidade crescente dos 
produtos de saúde e as mudanças nas políticas globais e locais 
continuam a impor demandas por adaptação (Silva et al., 2024). 
Ao mesmo tempo, as agências enfrentam pressão para reduzir os 
tempos de aprovação e manter altos padrões de segurança, fre-
quentemente em um ambiente de recursos limitados. Esses desa-
fios também criam oportunidades para a inovação e a melhoria 
contínua. Conforme argumentam Porter e Heppelmann (2014), 
as organizações que conseguem integrar gestão estratégica com 
inovações tecnológicas e práticas de sustentabilidade estarão me-
lhor preparadas para enfrentar os desafios futuros e proteger a 
saúde pública de forma mais eficaz.

Observa-se, assim, que a gestão estratégica na regulação 
em saúde é um campo complexo e em constante transformação, 
exigindo das agências reguladoras uma abordagem flexível, co-
laborativa e inovadora. À medida que o cenário global de saúde 
continua a evoluir, a capacidade dessas agências de adaptação e 
inovação torna-se fundamental para preservar a eficácia da regu-
lação e a proteção da saúde pública. 

3. FOCOS ESTRATÉGICOS DAS AGÊNCIAS DE REGULAÇÃO 
EM SAÚDE

Este artigo apresenta o resultado da análise das práticas 
de gestão estratégica adotadas por diversas agências reguladoras 
de saúde ao redor do mundo, utilizando dados obtidos por meio 
de um estudo de benchmarking internacional. O objetivo central 
é compreender as diferentes abordagens que essas organizações 
empregam para cumprir suas missões. As agências estudadas de-
monstram, em suas estratégias, um compromisso com a eficiência 
regulatória, a inovação tecnológica e a colaboração internacional, 
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elementos fundamentais para enfrentar os desafios globais con-
temporâneos no campo da regulação em saúde. A seguir apresen-
tam-se alguns destaques das agências regulatórias na área de saúde: 

•	 A Danish Medicines Agency (DKMA), da Dinamarca, 
exemplifica um compromisso com a segurança e efi-
cácia de medicamentos e dispositivos médicos, susten-
tado por uma identidade estratégica que valoriza a co-
laboração e o aprendizado contínuo. A agência opera 
sob um plano estratégico de cinco anos (2022-2026), 
centrado em quatro eixos principais: compartilhamen-
to de conhecimento, uso de novas tecnologias, engaja-
mento internacional e promoção de um ambiente de 
trabalho favorável (DMA, 2022).

•	 A DG Health and Food Safety (DG SANTE), da União 
Europeia, adota uma abordagem multifacetada, abran-
gendo a proteção da saúde humana, animal e vegetal, 
além da promoção da segurança alimentar e da susten-
tabilidade. Seu plano estratégico, que abrange o perío-
do de 2020 a 2024, organiza-se em três objetivos gerais 
e 13 específicos, estruturados em 47 linhas de atuação, 
com a finalidade de garantir a segurança alimentar e a 
saúde pública em toda a União Europeia (DG SAN-
TE, 2020).

•	 A European Medicines Agency (EMA) desenvolve uma 
estratégia focada na sustentabilidade, inovação e res-
posta a ameaças emergentes à saúde, como a resistência 
antimicrobiana. Operando com um plano estratégico 
de cinco anos (2020-2025), a EMA dá ênfase à trans-
parência e comunicação, adotando práticas que pro-
movem a sustentabilidade ambiental na regulação de 
medicamentos (EMA, 2020).

•	 A Medicines and Healthcare Products Regulatory Agency 
(MHRA), do Reino Unido, destaca-se pela sua visão 
de ser um exemplo global em saúde pública e seguran-
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ça do paciente, utilizando uma abordagem regulatória 
proporcional e apoiando a inovação. Seu plano estra-
tégico, com horizonte de quatro anos (2023-2026), 
define 36 objetivos distribuídos em várias priorida-
des estratégicas. A partir da arquitetura dos elemen-
tos estratégicos da MHRA, infere-se a utilização de 
uma metodologia baseada em Objectives and Key Resul-
ts (OKRs), que é desdobrada em planos operacionais 
anuais e trimestrais, permitindo uma adaptação con-
tínua às condições do ambiente regulatório (MHRA, 
2023).

•	 A Health Canada adota uma estratégia voltada para a 
modernização dos sistemas de saúde e para a prote-
ção da saúde pública. A missão da agência é auxiliar a 
população canadense a manter e melhorar sua saúde, 
com a visão de tornar o Canadá a nação mais saudá-
vel do mundo. O plano estratégico, que abrange dois 
anos (2023-2024), inclui cinco objetivos principais e é 
suportado por 17 indicadores-chave de desempenho. 
A metodologia utilizada baseia-se na teoria do pro-
grama, que facilita a análise dos impactos das políticas 
implementadas. A Health Canada também adota práti-
cas formais de gestão de riscos, essenciais para garantir 
a eficácia de suas estratégias.

•	 Therapeutic Goods Administration (TGA), da Austrália, 
foca na regulação eficaz de bens terapêuticos, com a 
missão de proteger a saúde dos australianos. A visão da 
TGA é melhorar a saúde e o bem-estar da população 
por meio da excelência regulatória. O plano estraté-
gico, alinhado ao plano de regulação de cinco anos 
do Departamento de Saúde australiano (2020-2025), 
abrange dois anos (2023-2024) e inclui quatro objeti-
vos estratégicos, implementados com base em 11 me-
tas e 37 indicadores de desempenho (TGA, 2023).
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•	 A Administración Nacional de Medicamentos, Alimen-
tos y Tecnología Médica (ANMAT), da Argentina, desen-
volve sua estratégia com foco na garantia de qualidade, 
segurança e eficácia dos produtos regulados. A missão 
da ANMAT é controlar e monitorar medicamentos, 
dispositivos médicos e alimentos, com a visão de se 
consolidar como uma autoridade de referência em 
saúde, tanto no âmbito nacional quanto internacional. 
O plano estratégico da ANMAT, com duração de qua-
tro anos (2023-2026), inclui cinco objetivos principais.

•	 Nos Estados Unidos, a Federal Drug Administration 
(FDA) exerce um papel essencial na proteção da saúde 
pública, assegurando a segurança e eficácia dos produ-
tos regulados. A visão da FDA inclui a promoção da 
ciência regulatória para melhorar a tomada de decisões 
e acelerar a inovação. O plano estratégico da FDA in-
clui 8 objetivos principais (FDA, 2018).

•	 A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 
no Brasil, adota uma missão voltada para promover e 
proteger a saúde da população brasileira, atuando com 
excelência científica na regulação de produtos, serviços 
e ambientes sujeitos à vigilância sanitária, fomentando 
o acesso, reduzindo riscos e apoiando o desenvolvi-
mento do país em ação integrada ao Sistema Único 
de Saúde. A visão da Anvisa é ser autoridade sanitária 
inovadora e confiável para toda a sociedade. O pla-
no estratégico da Agência para o ciclo de 2024-2027 
foi elaborado com base no Balanced Scorecard (BSC) e 
na metodologia Objectives and Key Results (OKRs), 
abrangendo 7 objetivos principais (4 externos e 3 in-
ternos) e 30 Key Results (KRs). Esse plano reflete o 
compromisso da Agência com a eficiência regulatória 
e a inovação, integrando aspectos de saúde pública e 
desenvolvimento socioeconômico (Anvisa, 2024).
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A análise comparativa dessas agências revela que a ino-
vação, sustentabilidade, colaboração internacional e transparência 
são componentes centrais em suas práticas de gestão estratégica. 
Agências como a MHRA, FDA e Health Canada adotam aborda-
gens estruturadas e integradas, combinando metodologias robus-
tas com gestão eficaz de riscos. 

De forma convergente, a análise das identidades institu-
cionais da FDA, EMA, Health Canada, Anvisa, MHRA, TGA e 
DG SANTE evidencia uma orientação comum para a promoção 
da saúde e a confiança pública, por meio de práticas regulatórias 
rigorosas, adaptativas e socialmente responsáveis. No entanto, as 
especificidades de cada agência refletem as diferentes priorida-
des e contextos operacionais, evidenciando como suas missões e 
visões são adaptadas para atender às necessidades locais e globais.

O Quadro 1 sintetiza a análise comparativa das formu-
lações de missão e visão das agências reguladoras que compõem 
o escopo deste estudo, evidenciando convergências quanto aos 
propósitos institucionais e ao compromisso com a proteção da 
saúde pública.
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Quadro 1. Análise comparativa da missão e visão das agên-
cias reguladoras de saúde

País/
Organização

Missão Visão Objetivos Estratégicos

Dinamarca 
(DMA)

Criamos valor 
para as pessoas, 
os animais e a 
sociedade através 
de medicamen-
tos e dispositivos 
médicos seguros, 
eficientes e se-
guros.

Ser líder em 
colaboração 
nacional e 
internacional.

1. Compartilhamento de co-
nhecimento de valor agregado e 
processos administrativos.
• Investiremos em diálogo e 
comunicação com o público e a 
sociedade para se tornar a princi-
pal fonte de conhecimento sobre 
medicamentos e dispositivos 
médicos.
• Aplicaremos nossas habilidades 
e profissionalismo especializados 
para garantir entregas de qualida-
de e oportunas.
2. Melhor uso de dados e novas 
tecnologias.
• Fortaleceremos o uso de dados 
e novas tecnologias para apoiar 
avaliações profissionais e proces-
sos eficientes.
• Apoiaremos a inovação no 
ecossistema de ciências da vida.
3. Envolvimento internacional.
• Aumentaremos nossa influência 
nos fóruns internacionais rele-
vantes para melhorar a estrutura 
do desenvolvimento e uso de 
medicamentos e dispositivos 
médicos.
• Fortaleceremos e expandiremos 
nossa colaboração bilateral.
4. Ótimo lugar para trabalhar.
• Queremos crescer ainda mais 
como um ótimo lugar para traba-
lhar com o bem-estar psicológico 
como base essencial.
• Expandiremos como um local 
de trabalho sustentável, oferecen-
do oportunidades de flexibilidade 
e crescimento para atrair e reter 
funcionários e gerentes.
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País/
Organização

Missão Visão Objetivos Estratégicos

União Eu-
ropeia (DG 
SANTE)

Proteger a saúde 
humana, ani-
mal e vegetal, 
promover um 
elevado nível 
de segurança 
alimentar e dos 
alimentos para 
animais, con-
tribuir para 
os esforços da 
União para ga-
rantir sistemas 
alimentares 
sustentáveis e 
permitir que os 
setores da saúde 
e da alimentação 
alcancem todo 
o seu potencial 
econômico.

(não há)

Eixo 1 – Tratado verde europeu.
• 1.1. Alimentos e segurança 
alimentar.
• 1.2. Promoção internacional 
dos padrões de segurança alimen-
tar da UE.
• 1.3. Da fazenda ao garfo.
Eixo 2 – Promovendo nosso 
modo de vida europeu.
• 2.1. Diminuindo o impacto do 
câncer na Europa.
• 2.2. Acesso dos pacientes a 
medicamentos e medicamentos 
seguros, inovadores e acessíveis.
• 2.3. Coordenação de resposta 
eficaz de ameaças de saúde graves 
transfronteiriças.
• 2.4. Sistemas de saúde mais 
eficazes, acessíveis e resilientes.
Eixo 3 – Modernizando a admi-
nistração.
• 3.1. Gerenciamento de Recur-
sos Humanos.
• 3.2. Gestão financeira sólida.
• 3.3. Gerenciamento de riscos 
de fraude. 
• 3.4. Transformação digital e 
gestão de informações.
• 3.5. Gestão ambiental qualifi-
cada.
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País/
Organização

Missão Visão Objetivos Estratégicos

Reino 
Unido 
(MHRA)

Usar a experiên-
cia científica, o 
apoio à inovação 
e a regulamenta-
ção proporcional 
de produtos 
médicos para 
proteger e me-
lhorar a saúde 
pública em todo 
o Reino Unido.

Ser um 
exemplo 
global líder 
de entrega 
de excelência 
em saúde 
pública e 
segurança 
do paciente 
por meio da 
regulamen-
tação e atuar 
na vanguarda 
da inovação.

1. Manter a confiança pública 
através da transparência e comu-
nicação proativa.
2. Viabilizar o acesso a produtos 
médicos seguros e eficazes.
3. Entregar excelência científica e 
regulatória por meio de parcerias 
estratégicas.
4. Ser uma agência onde as pes-
soas florescem e com um atendi-
mento responsivo ao cliente.

Canadá 
(Health 
Canada)

Ajudar o povo 
do Canadá a 
manter e melho-
rar sua saúde.

Melhorar 
a vida de 
todo o povo 
do Canadá 
e tornar a 
população 
deste país a 
mais saudável 
do mundo, 
conforme 
medido pela 
longevidade, 
estilo de vida 
e uso eficaz 
do sistema de 
saúde pú-
blica.

1. Prevenir e reduzir os riscos 
para a saúde individual e o am-
biente geral.
2. Promover estilos de vida mais 
saudáveis.
3. Garantir serviços de saúde de 
alta qualidade, eficientes e aces-
síveis.
4. Integrar a renovação do siste-
ma de saúde com planos de lon-
go prazo nas áreas de prevenção, 
promoção da saúde e proteção.
5. Reduzir as desigualdades de 
saúde na sociedade canadense.
6. Fornecer informações de saúde 
para ajudar os canadenses a tomar 
decisões informadas.
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País/
Organização

Missão Visão Objetivos Estratégicos

Austrália 
(TGA)

Ajudamos os 
australianos a 
permanecer se-
guros, regulando 
bens terapêuticos 
para segurança, 
eficácia, desem-
penho e quali-
dade.

Melhorar 
saúde e o 
bem-estar 
de todos os 
australianos 
por meio da 
excelência 
regulatória.

1. As aprovações do produto e as 
avaliações regulatórias são entre-
gues de acordo com os prazos 
estatutários e as metas não esta-
tutárias.
2. As perguntas sobre nossas deci-
sões regulatórias são respondidas 
de forma clara.
3. Promover e aplicar a confor-
midade com os requisitos regu-
latórios.
4. Inovar e melhorar continua-
mente.
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País/
Organização

Missão Visão Objetivos Estratégicos

Argentina 
(ANMAT)

Controlar e 
monitorar as 
atividades, pro-
cessos e tecnolo-
gias relacionados 
a medicamentos, 
dispositivos 
médicos, alimen-
tos e materiais 
em contato com 
eles, produtos 
de higienização 
doméstica e 
cosméticos, bem 
como examinar 
sua eficácia e 
detectar eventos 
adversos resul-
tantes de seu 
consumo e uso.

Ser uma au-
toridade de 
referência de 
saúde para os 
profissionais 
da saúde e a 
população, 
em termos 
de qualidade, 
segurança, 
eficácia e 
disponibi-
lidade de 
informações 
dos produtos 
em sua esfera 
de com-
petência e 
fortalecer-se 
como uma 
organização 
de referência 
em nível 
nacional e 
internacional.

1. Fortalecer as funções regu-
latórias: melhoram, facilitar e 
otimizar a tarefa regulatória, 
garantindo a transparência nos 
processos, a fim de tornar visível 
nossa vocação e compromisso 
com as partes interessadas.
2. Consolidar uma política insti-
tucional de inserção global: man-
ter o reconhecimento de nosso 
espírito inovador e autocrítico, 
aberto a mudanças e disposto a 
assumir os riscos necessários para 
beneficiar as partes interessadas.
3. Promover a inteligência re-
gulatória: fortalecer o impacto 
social na comunidade, como uma 
referência nacional e interna-
cional. Coletar e analisar as in-
formações regulatórias nacionais 
e internacionais para atualizar a 
estrutura regulatória da adminis-
tração.
4. Melhoria contínua do sistema 
de gerenciamento da qualidade: 
fortalecer a cultura da importân-
cia do Sistema de Gerenciamento 
da Qualidade (SGC) e melhorar 
o desempenho do ANMAT por 
meio de modelo de excelência 
específico para a administração 
pública.
5. Gerar e gerenciar o talento 
humano: promover a gestão do 
conhecimento para melhorar 
os processos e as capacidades de 
pessoal com o objetivo de gerar 
uma mudança na cultura organi-
zacional.
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País/
Organização

Missão Visão Objetivos Estratégicos

EUA (FDA)

Proteger a saúde 
pública, garan-
tindo a segu-
rança, a eficácia 
e a segurança 
de medicamen-
tos humanos 
e veterinários, 
produtos bio-
lógicos, dispo-
sitivos médicos, 
suprimento de 
alimentos, cos-
méticos e pro-
dutos de nosso 
país que emitem 
radiação. O FDA 
também forne-
ce ao público 
informações de 
saúde precisas 
e baseadas em 
ciências.

A FDA 
promoverá 
a ciência 
regulatória 
para acelerar 
a inovação, 
melhorar 
a tomada 
de decisões 
regulatórias e 
levar produ-
tos às pessoas 
necessitadas. 
A ciência 
regulatória 
do século 21 
será uma for-
ça motriz à 
medida que a 
FDA trabalha 
com diversos 
parceiros 
para proteger 
e promover a 
saúde da nos-
sa nação e da 
comunidade 
global.

1. Modernizar a toxicologia para 
melhorar a segurança dos pro-
dutos.
2. Estimular a inovação em 
avaliações clínicas e medicina 
personalizada para melhorar o 
desenvolvimento de produtos e 
os resultados dos pacientes.
3. Suporte a novas abordagens 
para melhorar a fabricação e a 
qualidade de produtos.
4. Garantir a prontidão da FDA 
para avaliar tecnologias emergen-
tes inovadoras.
5. Aproveitar dados diversos por 
meio de ciências da informação 
para melhorar os resultados da 
saúde.
6. Implementar um novo sistema 
de segurança alimentar focado na 
prevenção para proteger a saúde 
pública.
7. Facilitar o desenvolvimento 
de contramedidas médicas para 
proteger contra ameaças à saúde 
e a segurança dos EUA.
8. Fortalecer a ciência social e 
comportamental para ajudar 
consumidores e profissionais a 
tomar decisões informadas sobre 
os produtos regulamentados.
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País/
Organização

Missão Visão Objetivos Estratégicos

Brasil (An-
visa)

Proteger e pro-
mover a saúde 
da população, 
mediante a in-
tervenção nos 
riscos decor-
rentes da pro-
dução e do uso 
de produtos e 
serviços sujeitos 
à vigilância sa-
nitária, em ação 
coordenada e 
integrada no 
Sistema Único 
de Saúde.

Ser uma 
instituição 
promotora 
de saúde, 
cidadania e 
desenvol-
vimento, 
que atua de 
forma ágil, 
eficiente e 
transparente, 
consolidan-
do-se como 
protagonista 
no campo 
da regulação 
e controle 
sanitário, 
nacional e 
internacio-
nalmente.

1. Viabilizar o acesso seguro a 
produtos e serviços essenciais 
para a saúde da população.
2. Contribuir para o desenvolvi-
mento no país de novas tecnolo-
gias promissoras na área de saúde.
3. Antecipar e responder efetiva-
mente às crises sanitárias e emer-
gências de saúde pública.
4. Empoderar as pessoas com 
informações para fazerem as 
melhores escolhas em saúde.
5. Obter reconhecimento como 
autoridade sanitária de referência 
internacional.
6. Promover o uso intensivo de 
dados.
7. Desenvolver pessoas para o 
futuro.

Fonte: elaboração dos autores.

A partir das informações levantadas, observa-se que as 
agências FDA e a EMA exemplificam uma forte ênfase na inova-
ção científica e na liderança global, com a FDA sendo pioneira no 
uso de inteligência artificial (IA) para acelerar processos de apro-
vação de medicamentos. Estudos demonstram que a adoção de 
IA pela FDA resultou em uma significativa redução no tempo de 
aprovação de novos tratamentos, sem comprometer a segurança, 
posicionando a agência como líder na incorporação de tecnolo-
gias avançadas em suas operações regulatórias. A EMA, por sua 
vez, concentra-se na segurança dos medicamentos e na transpa-
rência regulatória, elementos essenciais em um mercado unifica-
do como o europeu, que realiza a harmonização de normas.

A Health Canada e a Anvisa abordam a regulação com um 
enfoque mais abrangente, que vai além da segurança dos produ-
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tos, englobando também aspectos de bem-estar social e desen-
volvimento econômico alinhados às políticas setoriais, com foco 
no acesso a bens, produtos e serviços essenciais e na redução de 
vulnerabilidades que possam impactar negativamente a saúde, por 
exemplo. A capacidade da Health Canada de integrar práticas de 
gestão de riscos em suas operações tem sido particularmente efi-
caz, especialmente na resposta à pandemia de COVID-19, onde 
sua rápida adaptação às circunstâncias emergentes foi fundamen-
tal para mitigar os impactos da crise. Da mesma forma, a Anvisa 
destaca-se por sua missão que combina a proteção da saúde com 
a promoção do desenvolvimento socioeconômico, refletindo as 
particularidades do contexto brasileiro e o papel da agência na 
condução de políticas públicas que beneficiem a sociedade como 
um todo.

A MHRA e a TGA, com foco na excelência regulatória 
e na segurança dos pacientes, exemplificam uma abordagem ri-
gorosa baseada em evidências. A TGA, por exemplo, utiliza uma 
metodologia de avaliação de riscos que categoriza produtos de 
acordo com seu perfil de risco, permitindo uma alocação mais 
eficiente dos recursos e garantindo que a atenção seja dada aos 
produtos que apresentam maior risco à saúde pública. Essa práti-
ca de avaliação contínua e baseada em evidências é fundamental 
para manter altos padrões de segurança e eficácia na regulação de 
produtos terapêuticos.

Essas características distintas são complementares e mos-
tram como cada agência regula seus respectivos mercados e se 
adapta às demandas locais, mantendo, ao mesmo tempo, um com-
promisso comum com a proteção da saúde pública em um ce-
nário global. As identidades organizacionais dessas agências não 
apenas guiam suas estratégias, mas também moldam a percepção 
pública e a confiança nas suas decisões, aspectos essenciais para a 
efetividade regulatória em um ambiente globalizado e complexo.
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A partir do estudo comparativo, é possível observar que 
alguns temas vinculados à gestão estratégica das agências regu-
ladoras de saúde são consistentemente abordados, refletindo as 
prioridades dessas instituições e a convergência de suas preocupa-
ções globais. Entre os temas mais frequentes, a inovação tecnoló-
gica e digitalização destacam-se, sendo abordada por 6 das agên-
cias analisadas. A adoção de novas tecnologias, como big data e 
inteligência artificial, está no cerne das estratégias da FDA, EMA, 
MHRA, entre outras, como uma forma de modernizar processos 
regulatórios e acelerar o acesso a novas terapias. Essa ênfase na 
inovação tecnológica é essencial para aumentar a eficiência das 
agências reguladoras, e para garantir que as populações tenham 
acesso rápido e seguro a tratamentos inovadores, especialmente 
em um ambiente de saúde em constante evolução.

A colaboração internacional também aparece como uma 
pauta comum, presente em 6 das agências analisadas. Essa cola-
boração é fundamental para enfrentar desafios globais, como 
pandemias e resistência antimicrobiana, que requerem respostas 
coordenadas e harmonizadas entre as diferentes jurisdições. A 
cooperação entre as agências reguladoras permite o compartilha-
mento de informações, a padronização de processos e a promoção 
de boas práticas regulatórias, fortalecendo a capacidade global de 
resposta a crises de saúde pública.

Além disso, temas como sustentabilidade ambiental, trans-
parência e comunicação são abordados por 50% das agências, evi-
denciando um compromisso crescente com práticas ecológicas 
e com a clareza nas interações com o público e os stakeholders. 
Agências como a DG SANTE, EMA e MHRA demonstram essa 
prioridade em suas estratégias, promovendo a sustentabilidade na 
produção e uso de produtos de saúde, assegurando que suas ope-
rações sejam transparentes e compreendidas pelos cidadãos que 
elas servem.
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A gestão de riscos também se destaca como uma prática 
essencial, abordada por 3 das agências analisadas. Agências como 
Health Canada e FDA possuem sistemas robustos de gestão de 
riscos para assegurar a eficácia e segurança dos produtos em suas 
jurisdições. Esses sistemas são fundamentais para garantir que as 
agências estejam preparadas para identificar e mitigar riscos po-
tenciais antes que eles comprometam a saúde pública.

Outros temas relevantes incluem o acesso a produtos de 
saúde, resiliência e preparação para crises, abordados por 3 das 
agências investigadas. Esses temas são fundamentais para garantir 
que os avanços terapêuticos cheguem rapidamente aos pacientes 
e que as agências estejam prontas para responder a emergências de 
saúde pública, como demonstrado pela experiência recente com a 
pandemia de COVID-19.

Além disso, sistemas alimentares sustentáveis, segurança 
alimentar, proteção da saúde animal e vegetal, o engajamento e a 
capacitação dos colaboradores são temas abordados por um quar-
to das agências, refletindo prioridades específicas de certas regiões 
ou mandatos institucionais. Esses temas indicam áreas de foco que 
variam conforme o contexto operacional das agências, mas que 
permanecem vitais para a saúde pública.

A análise dos indicadores de desempenho adotados pelas 
agências reguladoras de saúde revela aspectos fundamentais sobre 
as práticas de monitoramento e avaliação de suas estratégias. Esses 
indicadores desempenham um papel fundamental na capacidade 
das agências de acompanhar o progresso em direção aos seus ob-
jetivos, identificar áreas que necessitam de melhorias e assegurar 
que suas ações estejam alinhadas com suas missões e visões insti-
tucionais.

Os indicadores quantitativos, que avaliam o desempenho 
em termos numéricos, são amplamente utilizados em agências 
como a FDA, MHRA e Health Canada. Esses indicadores propor-
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cionam uma visão clara e objetiva do desempenho, sendo parti-
cularmente eficazes para medir o tempo médio de aprovação de 
medicamentos, o número de inspeções realizadas ou a porcen-
tagem de produtos conformes em auditorias. Por outro lado, os 
indicadores qualitativos, embora menos comuns, desempenham 
um papel essencial ao capturar aspectos mais sutis e subjetivos 
da atuação das agências, como a qualidade das interações com o 
público e a percepção pública sobre a transparência da agência. A 
Anvisa, por exemplo, incorpora esses indicadores em sua avaliação 
de desempenho, permitindo uma análise mais abrangente de suas 
operações.

A análise dos indicadores também destaca as principais 
áreas de foco das agências, que refletem suas prioridades estra-
tégicas. A eficiência regulatória é uma dessas áreas, sendo medi-
da através de indicadores que monitoram a rapidez e a eficácia 
dos processos regulatórios, como observado nas práticas da FDA 
e MHRA. A segurança e conformidade dos produtos regulados 
constituem outra área de importância, com indicadores que ava-
liam o número de recalls ou de produtos não conformes, como os 
utilizados pela TGA e ANMAT. A transparência e comunicação 
com os stakeholders são igualmente monitoradas, especialmente 
em agências como a EMA e Anvisa, onde a clareza das comunica-
ções e a transparência das operações são consideradas fundamen-
tais para manter a confiança pública.

Além disso, a análise revela que a sustentabilidade ambien-
tal começa a ser integrada nas práticas regulatórias de algumas 
agências como a DG SANTE e EMA, que medem o impacto 
ambiental de suas atividades e promovem práticas de produção 
mais ecológicas. A gestão de riscos também emerge como uma 
área absolutamente fundamental, com indicadores específicos para 
monitorar a eficácia das práticas de mitigação de riscos, como ob-
servado na Health Canada e FDA. A resiliência e a preparação para 
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crises, temas reforçados pela recente pandemia de COVID-19, 
são medidos por indicadores que avaliam a prontidão das agências 
para responder a emergências de saúde pública.

A efetividade desses indicadores varia conforme a sua ca-
pacidade de fornecer dados acionáveis que orientem o aprimora-
mento das estratégias. Indicadores de eficiência regulatória, como 
os adotados pela FDA e MHRA, têm se mostrado altamente efi-
cazes ao permitir ajustes rápidos nos processos, o que é vital para 
a manutenção da competitividade e relevância dessas agências. In-
dicadores de segurança e conformidade desempenham um papel 
fundamental na proteção da saúde pública, enquanto os indica-
dores de transparência, apesar de sua complexidade, são essenciais 
para sustentar a confiança pública.

Observa-se, ainda, algumas boas práticas entre as agências, 
como o uso da metodologia Balanced Scorecard pela FDA e Anvi-
sa, que facilitam a integração dos indicadores com os objetivos 
estratégicos, proporcionando uma visão mais coesa do desempe-
nho organizacional. A combinação de indicadores quantitativos e 
qualitativos, como implementado pela MHRA e pela Anvisa, ofe-
rece uma perspectiva mais completa, capturando tanto resultados 
mensuráveis quanto percepções que influenciam a reputação das 
agências. A integração de indicadores de sustentabilidade, ainda 
em desenvolvimento, representa uma tendência emergente que 
alinha as operações regulatórias com as metas globais de desen-
volvimento sustentável.

A partir dessas observações, algumas recomendações po-
dem ser feitas. A padronização de certos indicadores, especial-
mente em áreas emergentes como sustentabilidade e transparên-
cia, poderia facilitar a comparação e o benchmarking internacional. 
Além disso, a expansão do uso de indicadores qualitativos pode-
ria fornecer insights mais profundos, particularmente em aspectos 
como engajamento dos stakeholders e eficácia da comunicação. Fi-
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nalmente, o fortalecimento da gestão de riscos, com a integração 
mais ampla desses indicadores nas operações diárias das agências, 
é essencial para assegurar que a preparação para crises seja uma 
prioridade constante (Hertelendy et al., 2024).

Essa análise comparativa dos indicadores de desempenho 
utilizados pelas agências reguladoras de saúde proporciona uma 
compreensão detalhada de como essas organizações monitoram 
e aprimoram suas operações. A diversidade de indicadores refle-
te as diferentes missões e desafios enfrentados em relação a cada 
agência, apontando para oportunidades de aprendizado mútuo e 
possibilidade de padronização de práticas. Ao adotar e adaptar as 
boas práticas identificadas, as agências reguladoras podem fortale-
cer sua eficácia e capacidade de responder de forma proativa aos 
desafios globais em saúde pública.

A análise das práticas de gestão de riscos adotadas pelas 
agências reguladoras de saúde é fundamental para compreender 
como essas organizações se preparam para enfrentar as incertezas e 
desafios inerentes ao ambiente regulatório. A gestão de riscos tem 
sido amplamente estudada e fundamentada por diversos mode-
los teóricos, reforçando sua importância para a continuidade das 
operações e a proteção da saúde pública. Segundo a ISO 31000 
(2018), a gestão de riscos é um processo sistemático de identifica-
ção, avaliação e mitigação de riscos, permitindo que organizações 
se antecipem a eventos adversos e ajustem suas estratégias conti-
nuamente. De forma complementar, o COSO ERM (Enterpri-
se Risk Management), desenvolvido pelo Committee of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission, oferece uma abordagem 
estruturada que enfatiza a governança corporativa e os controles 
internos para gerenciar riscos de forma integrada (COSO, 2017). 
Outros frameworks de referência, como o NIST Risk Manage-
ment Framework e as diretrizes da FERMA (Federation of European 
Risk Management Associations), também contribuem ao fornecer 
orientações robustas para a implementação de práticas eficazes de 
gestão de riscos (Hopkin, 2018; Hubbard, 2020).
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Assim sendo, a gestão de riscos não apenas assegura a 
continuidade das operações em situações adversas, mas também 
protege a saúde pública, minimizando os impactos de possíveis 
falhas no processo regulatório (da Silva; da Silva, 2024). A partir 
da análise das agências mencionadas, por meio das boas práticas 
desses modelos teóricos, verificou-se que essas adotam diferentes 
abordagens e possuem distintos níveis de maturidade na imple-
mentação das práticas de gestão de riscos. 

Agências como a Health Canada e a FDA, por exemplo, 
implementaram frameworks baseados em diretrizes internacionais 
– notadamente a ISO 31000 (ISO, 2018) e elementos presentes 
no COSO ERM - que permitem uma identificação, avaliação e 
mitigação eficazes dos riscos associados à segurança dos produtos 
regulados e à operação das próprias agências. 

No caso da Health Canada, a gestão de riscos é integrada 
em todas as etapas do processo regulatório. A agência utiliza uma 
abordagem baseada em risco para priorizar recursos e esforços, 
focando nas áreas que representam maior ameaça à saúde pública. 
Essa abordagem permite a antecipação de problemas e respostas 
mais ágeis e eficientes, reduzindo a probabilidade de crises e da-
nos potenciais associados a eventos adversos. A agência também 
se destaca por sua capacidade de adaptar rapidamente suas práticas 
de gestão de riscos em resposta a novas informações ou mudanças 
no ambiente externo, como foi evidenciado durante a pandemia 
de COVID-19.

A FDA, por sua vez, adota uma estratégia de gestão de 
riscos que é altamente integrada com suas operações diárias e 
com o processo de tomada de decisões. A agência monitora con-
tinuamente os riscos associados aos produtos regulados, utilizando 
ferramentas de análise de risco que permitem prever e mitigar 
problemas antes que eles se manifestem. A FDA também realiza 
avaliações periódicas de risco para ajustar suas estratégias e garan-
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tir que estejam alinhadas às ameaças emergentes, como a resistên-
cia antimicrobiana e as novas tecnologias biomédicas. A capaci-
dade da FDA de conduzir avaliações de risco em tempo real e de 
implementar ações corretivas rapidamente é um dos fatores que 
contribuem para sua eficácia regulatória.

A Therapeutic Goods Administration (TGA), da Austrália, 
também implementa práticas eficazes de gestão de riscos, com 
um enfoque particular em produtos terapêuticos de alto risco. 
A TGA utiliza uma abordagem regulatória que classifica os pro-
dutos com base em seu perfil de risco, permitindo uma alocação 
mais eficiente dos recursos regulatórios. Produtos considerados de 
alto risco, como dispositivos médicos implantáveis e medicamen-
tos biológicos, passam por um escrutínio mais rigoroso, enquanto 
produtos de baixo risco seguem um processo simplificado. Essa 
abordagem baseada em análise de riscos permite que a TGA man-
tenha um alto nível de proteção à saúde pública, concentrando 
seus esforços onde eles são mais necessários.

Em contraste, algumas agências, como a Anvisa, embora 
tenham avançado significativamente na implementação de prá-
ticas de gestão de riscos, ainda enfrentam desafios relacionados 
à padronização e à integração completa dessas práticas em to-
das as suas operações. A Anvisa tem adotado, progressivamente, 
ferramentas e práticas de gestão de riscos, mas ainda há espaço 
para uma maior sistematização e para o desenvolvimento de uma 
cultura organizacional que valorize e incorpore a gestão de ris-
cos em todos os níveis da Agência, de forma mais integrada e em 
todo ciclo de vida dos produtos. Essa preocupação está refletida e 
sinalizada no planejamento estratégico 2024-2027. 

A European Medicines Agency (EMA) adota uma aborda-
gem de gestão de riscos fortemente orientada pela colaboração 
internacional. Dada a natureza transnacional dos produtos regu-
lados pela EMA, a agência trabalha em estreita colaboração com 
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outras autoridades reguladoras regionais e mundiais para identi-
ficar e mitigar riscos. A EMA também desenvolveu uma série de 
protocolos de resposta rápida para lidar com crises emergentes, 
como a rápida disseminação de novas doenças ou o surgimento 
de medicamentos com perfis de risco desconhecidos. Essa abor-
dagem colaborativa não só fortalece a capacidade da EMA de ge-
renciar riscos, mas também promove a harmonização das práticas 
de gestão de riscos em toda a Europa.

A gestão de riscos é, portanto, uma prática fundamental 
que varia em maturidade e sofisticação entre as diferentes agên-
cias reguladoras de saúde. As agências que têm frameworks bem 
desenvolvidos e integrados para a gestão de riscos, como a FDA, 
Health Canada e TGA, demonstram uma capacidade superior de 
proteger a saúde pública e de manter a continuidade de suas ope-
rações em face de desafios imprevistos. A análise revela que a ado-
ção de práticas eficazes de gestão de riscos é fundamental para a 
efetividade regulatória e resiliência organizacional, especialmente 
em um ambiente de saúde global que está em constante evolu-
ção. As agências que ainda estão em processo de aprimoramento 
dessas práticas, como a Anvisa podem se beneficiar ao adotar e 
adaptar as estratégias já estabelecidas por suas contrapartes, pro-
movendo assim uma regulação cada vez mais robusta, eficiente e 
efetiva para a proteção da saúde pública. 

4. PRÁTICAS DE GESTÃO ESTRATÉGICA NAS AGÊNCIAS 
REGULADORAS DE SAÚDE

A evolução das práticas de gestão estratégica nas agências 
reguladoras de saúde é uma resposta direta aos desafios impostos 
pela globalização e pelos avanços tecnológicos. Historicamente, 
essas agências têm desempenhado um papel relevante na prote-
ção da saúde pública, garantindo a segurança e eficácia dos me-
dicamentos e dispositivos médicos (Pepe; Albuquerque; Oliveira, 
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2024). Com o passar do tempo, a necessidade de harmonização 
regulatória global tornou-se evidente, especialmente à medida 
que os mercados se tornaram mais interconectados e as crises de 
saúde pública, como a pandemia de COVID-19, demonstraram 
a urgência de respostas coordenadas e eficazes. Nesse contexto, o 
benchmarking internacional emerge como uma ferramenta indis-
pensável, não apenas para o aprendizado mútuo, mas também para 
a melhoria contínua e harmonização das práticas regulatórias em 
diferentes regiões do mundo.

O presente artigo também se dedica a uma análise apro-
fundada das práticas de gestão estratégica adotadas por duas 
agências reguladoras de destaque: a Agência Europeia de Medi-
camentos (EMA) e a Agência Dinamarquesa de Medicamentos 
(DKMA). Este estudo é parte de um benchmarking internacional 
sobre a gestão estratégica da regulação em saúde, cujo objetivo 
central é compreender como diferentes agências ao redor do 
mundo estruturam e implementam suas estratégias para enfrentar 
os desafios complexos e dinâmicos do setor. O benchmarking foi 
realizado através de reuniões e trocas de informações entre as or-
ganizações citadas, permitindo uma análise comparativa das me-
todologias, estruturas de governança e práticas operacionais que 
sustentam suas atividades regulatórias.

A escolha dessas agências justifica-se pela oportunidade de 
analisar a interação entre um ente regulador supranacional e uma 
autoridade nacional dentro de um mesmo contexto normativo. 
No cenário europeu, a EMA atua como o ente supranacional 
responsável pela avaliação científica, supervisão e monitoramento 
da segurança de medicamentos para uso humano e veterinário 
em toda a União Europeia (UE) e no Espaço Econômico Euro-
peu (EEE). Paralelamente, a DKMA funciona como a autoridade 
nacional da Dinamarca, encarregada de autorizar e supervisionar 
medicamentos dentro do país, além de colaborar estreitamente 
com outras autoridades reguladoras da UE. Essa estrutura permite 
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que a EMA estabeleça diretrizes e autorizações válidas em todos 
os Estados-Membros, enquanto a DKMA implementa e adapta 
essas políticas ao contexto nacional dinamarquês, assegurando a 
conformidade com as regulamentações europeias e atendendo às 
necessidades específicas de sua população.

A importância de realizar este estudo internacional com-
parado reside na necessidade de compartilhar experiências e iden-
tificar boas práticas que possam ser adaptadas e implementadas em 
diferentes contextos regulatórios. A crescente interconectividade 
dos mercados de saúde e a globalização dos desafios sanitários, 
como visto durante a pandemia de COVID-19, tornam indispen-
sável que as agências reguladoras aprendam umas com as outras, 
não apenas para melhorar suas próprias operações, mas também 
para contribuir com a harmonização das normas regulatórias em 
um contexto global.

No caso da EMA e da DKMA, ambas as agências de-
monstram um forte compromisso com a revisão contínua e adap-
tativa de seus planos estratégicos, em consonância com a neces-
sidade de alinhamento com as diretrizes regulatórias europeias. A 
EMA adota um ciclo de planejamento de quatro anos, enquanto 
a DKMA segue um ciclo de cinco anos, com ambas realizando 
revisões anuais para garantir que suas estratégias permaneçam ali-
nhadas às realidades emergentes do setor de saúde. Essa prática de 
revisão contínua reflete uma consciência sobre a necessidade de 
flexibilidade e adaptabilidade em um ambiente regulatório que é, 
por natureza, altamente dinâmico.

A metodologia de planejamento estratégico adotada para 
cada agência reflete suas diferentes prioridades e contextos ope-
racionais. A EMA utiliza predominantemente a análise PESTEL 
para identificar fatores políticos, econômicos, sociais, tecnológi-
cos, ambientais e legais que possam impactar suas operações. Esse 
processo é liderado pelo Conselho Executivo da agência, que de-
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fine as prioridades estratégicas com base nessa análise. Por outro 
lado, a DKMA complementa a análise PESTEL com uma abor-
dagem mais participativa, incluindo a análise SWOT realizada em 
cada unidade da organização e consultas com seus stakeholders, 
refletindo as necessidades e expectativas. 

No que diz respeito à estrutura de governança, as dife-
renças entre as duas agências são marcantes. A EMA, sendo uma 
instância da União Europeia, opera com uma estrutura de go-
vernança complexa que envolve representantes dos 27 Estados-
-Membros, além de representantes da Comissão Europeia e do 
Parlamento Europeu. Essa estrutura reflete a necessidade de coor-
denação e consenso em um ambiente regulatório supranacional, 
onde as decisões devem considerar os interesses de múltiplos paí-
ses e culturas. Em contraste, a DKMA, operando em um contexto 
nacional, adota uma estrutura de governança mais direta e com-
pacta, com um Conselho Executivo composto principalmente 
por membros internos. Essa configuração permite uma maior 
agilidade nas tomadas de decisão, embora com menor influência 
de stakeholders internacionais.

A gestão de riscos é outra área em que as práticas das duas 
agências se diferenciam. A DKMA implementa um sistema de 
gestão de riscos que é altamente inclusivo, permitindo que qual-
quer colaborador reporte riscos potenciais. Esses riscos são então 
avaliados por coordenadores de risco em cada departamento e os 
mais graves são monitorados pela equipe de gerenciamento, que 
desenvolve planos de mitigação. Esse processo reflete uma cultura 
organizacional que valoriza a participação e a transparência na 
gestão de riscos, integrando essas práticas ao sistema de gestão da 
qualidade da agência. A EMA, por sua vez, adota uma abordagem 
mais centralizada, onde a identificação e a gestão de riscos são 
conduzidas principalmente por equipes internas especializadas, 
com foco nas áreas de maior impacto potencial. Essa abordagem 
permite que a EMA concentre seus esforços nos riscos mais crí-
ticos e significativos.
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O monitoramento da estratégia também apresenta abor-
dagens distintas. A EMA utiliza sistemas de informação avança-
dos para mapear as atividades planejadas e os recursos alocados, 
garantindo que as operações estejam em conformidade com os 
objetivos estratégicos estabelecidos. Esse processo é complemen-
tado por discussões trimestrais que envolvem todas as divisões 
da agência, permitindo uma avaliação contínua do progresso e a 
realocação de recursos conforme necessário. A DKMA, por outro 
lado, adota um sistema de metas e planos de ação mais descentra-
lizado, com foco na definição de indicadores-chave de desempe-
nho específicos para cada departamento. Esse enfoque permite à 
DKMA acompanhar o desempenho de maneira mais detalhada e 
adaptar as operações de acordo com as necessidades específicas de 
cada unidade.

A análise comparativa das práticas de gestão estratégica da 
EMA e da DKMA, realizada no contexto deste benchmarking 
internacional, revela que, embora ambas as agências comparti-
lhem um compromisso com a excelência regulatória, suas abor-
dagens variam significativamente em função de seus respectivos 
contextos operacionais. A EMA, com sua rede de stakeholders in-
ternacionais e sua estrutura de governança complexa, adota uma 
abordagem mais centralizada e formal, refletindo a necessidade 
de coordenação em um ambiente supranacional. Por outro lado, 
a DKMA, operando em um contexto nacional, privilegia a par-
ticipação interna e a adaptabilidade, com práticas que permitem 
uma resposta rápida aos desafios emergentes. Essas diferenças não 
apenas destacam as diversas maneiras de se abordar a gestão es-
tratégica na regulação em saúde, mas também oferecem valiosas 
lições sobre como diferentes contextos e mandatos podem in-
fluenciar a eficácia e a adaptabilidade das agências reguladoras em 
todo o mundo.
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5. CONCLUSÃO 

Este estudo destacou a importância crescente da gestão 
estratégica na regulação em saúde, particularmente no contexto 
de um ambiente global caracterizado por rápidas mudanças tec-
nológicas, desafios sanitários emergentes e a necessidade de har-
monização regulatória. A análise comparativa das práticas adotadas 
por diversas agências reguladoras ao redor do mundo, realizada 
por meio deste benchmarking internacional, revelou tanto con-
vergências quanto divergências nas abordagens estratégicas dessas 
instituições.

As agências estudadas, incluindo a EMA, DKMA, FDA, 
Anvisa, entre outras, demonstram um compromisso claro com a 
inovação, a sustentabilidade, a transparência e a colaboração inter-
nacional. No entanto, as especificidades de cada agência, moldadas 
por seus contextos regionais e operacionais, refletem a necessida-
de de estratégias adaptadas que levem em consideração as particu-
laridades de cada mercado regulatório.

Os principais desafios identificados, como a rápida evolu-
ção tecnológica, a complexidade crescente dos produtos de saúde, 
as restrições de recursos e a necessidade de manter a confiança 
pública, exigem que as agências reguladoras adotem práticas de 
gestão que sejam flexíveis. A integração de novas tecnologias, a 
expansão da colaboração internacional e a incorporação de práti-
cas sustentáveis são alguns dos caminhos que podem fortalecer a 
eficácia regulatória e a proteção da saúde pública.

Observa-se que a seleção da amostra adotada neste estudo, 
embora criteriosa para representar agências reguladoras de dife-
rentes regiões e contextos, apresenta limitações, pois restringe a 
análise a um grupo específico de instituições, deixando de captar 
a totalidade das práticas regulatórias existentes globalmente. Essa 
escolha pode favorecer a interpretação de resultados que, embora 
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relevantes para as agências incluídas, não necessariamente se ge-
neralizam para contextos com estruturas e desafios operacionais 
distintos. Além disso, a dependência de dados documentados, ape-
sar de oferecer uma base sólida e verificável, pode não refletir com 
precisão as nuances das práticas diárias e os processos que influen-
ciam a gestão estratégica nas agências, limitando a compreensão 
completa do cenário regulatório.

Diante dos achados deste estudo, futuras pesquisas podem 
aprofundar a análise da gestão estratégica em agências reguladoras 
de saúde a partir de diferentes perspectivas. Uma linha promissora 
de investigação é avaliar a efetividade das metodologias adota-
das por essas agências, como o uso de Objectives and Key Results 
(OKRs) e Balanced Scorecard (BSC), na adaptação a mudanças re-
gulatórias e tecnológicas. Além disso, pesquisas comparativas en-
volvendo outras regiões e sistemas regulatórios, como a Ásia e o 
Oriente Médio, poderiam ampliar a compreensão sobre a diver-
sidade de abordagens estratégicas na regulação da saúde. Outro 
eixo relevante é a análise longitudinal das estratégias adotadas por 
agências reguladoras, identificando padrões de evolução ao longo 
do tempo e os fatores críticos para sua resiliência e inovação. Adi-
cionalmente, investigações sobre o impacto da digitalização e da 
inteligência artificial nos processos regulatórios podem contribuir 
para compreender os desafios e oportunidades dessa transforma-
ção no setor.

Por fim, destaca-se que a gestão estratégica na regulação 
em saúde deve ser vista como um processo dinâmico, que requer 
uma abordagem colaborativa, inovadora e adaptável. As agências 
que conseguirem integrar essas qualidades e incorporar tais ele-
mentos em sua cultura organizacional estarão melhor posicio-
nadas para enfrentar os desafios futuros e cumprir sua missão de 
proteger a saúde pública de maneira eficaz e sustentável.
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1. INTRODUÇÃO

O processo de planejamento estratégico é comum a diver-
sas organizações, públicas ou privadas, pois estabelece uma direção 
clara e define os objetivos de médio e longo prazo que orientam a 
tomada de decisões e a alocação de recursos. No contexto das or-
ganizações públicas, esse processo assume uma importância ainda 
maior, considerando seu papel na promoção da eficiência, eficácia 
e transparência na gestão pública (Bryson, 2018), bem como no 
aumento do desempenho organizacional (George et al., 2019).

Nesse contexto, a Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa), criada pela Lei 9.782, de 26 de janeiro 1999, é 
uma agência reguladora com sede e foro no Distrito Federal e 
está presente em todo o território nacional por meio das coor-
denações de portos, aeroportos, fronteiras e recintos alfandegados. 
Sua finalidade institucional é zelar pela saúde da população no 
Brasil, por meio de rigorosos controles e normatizações aplicados 
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a produtos, serviços e ambientes que estão sob a sua supervisão 
sanitária. A Agência busca ampliar o acesso a esses bens, minimizar 
riscos à saúde pública e apoiar o desenvolvimento nacional, em 
alinhamento com as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS 
[Brasil, 1999]). 

Devido à sua missão regulatória, a Anvisa precisa cons-
tantemente adaptar-se às transformações do setor de saúde. Nos 
últimos anos, esse setor vem passando por um processo de recon-
figuração, impulsionado pela pandemia da COVID-19 e pela di-
gitalização, o que reforça a necessidade de uma gestão estratégica 
eficaz para a governança e direcionamento das organizações, tanto 
públicas quanto privadas. Diante das novas exigências do merca-
do e das crescentes expectativas dos grupos de interesse, somadas 
às transformações no comportamento dos usuários de produtos 
e serviços de saúde, a Anvisa também deve lidar com questões 
emergentes no âmbito das agendas globais de sustentabilidade 
ambiental, social e de governança (environmental, social and gover-
nance). Foi nesse cenário que a Anvisa desenvolveu novas soluções 
e capacidades para modernizar a gestão estratégica e definir de 
forma assertiva as prioridades institucionais para o ciclo quadrie-
nal (2024-2027), a fim de reposicionar a Instituição como uma 
referência no campo da regulamentação e fiscalização sanitária.

Nesse sentido, este trabalho analisa o planejamento estra-
tégico da Anvisa para o ciclo 2024-2027, destacando os elemen-
tos-chave que nortearam a sua concepção, a partir de três seções 
principais. A primeira seção aborda o conceito de planejamento 
estratégico e sua importância para as organizações públicas. A se-
gunda seção discute os desafios específicos do planejamento es-
tratégico no setor público e apresenta a literatura recente sobre o 
tema. Por fim, a terceira seção detalha o processo de planejamento 
estratégico da Anvisa, incluindo o diagnóstico situacional, a defi-
nição da identidade organizacional, a formulação dos objetivos 
estratégicos, o estabelecimento de indicadores de desempenho e 
metas, bem como o planejamento dos projetos estratégicos.
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2. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

O planejamento estratégico é um processo sistemático 
destinado a desenvolver estratégias que visam alcançar objetivos 
organizacionais de médio e longo prazo, considerando o am-
biente interno e externo da organização. De acordo com Porter 
(1996), o planejamento estratégico envolve a definição de um 
posicionamento único e valioso, baseado em um conjunto de 
atividades que distinguem a organização de seus concorrentes. 
Complementarmente, Mintzberg (1994) destaca que o planeja-
mento estratégico é um processo de aprendizado contínuo, no 
qual a organização se adapta às mudanças do ambiente. Dessa for-
ma, o planejamento estratégico envolve um processo intencional 
e estruturado, que visa delinear as decisões e ações essenciais para 
caracterizar a identidade, as atividades e os objetivos fundamentais 
da organização (Berman; Hijal-Moghrabi, 2022).

A utilidade do planejamento estratégico é amplamente re-
conhecida, oferecendo uma série de benefícios que contribuem 
para a sustentabilidade organizacional. Kotler e Keller (2012) afir-
mam que o planejamento estratégico ajuda as organizações a de-
finirem claramente suas metas e desenvolverem ações coerentes 
para alcançá-las. Kaplan e Norton (2008) ressaltam que o pla-
nejamento estratégico promove a alocação eficiente de recursos, 
melhora a comunicação interna e externa, bem como fortalece o 
alinhamento entre as atividades operacionais e os objetivos estra-
tégicos.

O processo de planejamento estratégico segue várias etapas 
fundamentais. Inicialmente, realiza-se um diagnóstico situacional 
que envolve a análise SWOT (strengths, weaknesses, opportunities, and 
threats) e a análise de cenários (Ghemawat, 2002; Schoemaker, 
1995). Esse diagnóstico é essencial para compreender o contexto 
em que a organização opera e identificar os principais desafios e 
oportunidades.
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Na etapa seguinte, a organização estabelece sua missão, 
visão e valores. Segundo Drucker (1974), a missão descreve o pro-
pósito central que orienta as operações da organização, enquan-
to Collins e Porras (1996) descrevem a visão como a descrição 
de um futuro desejado e inspirador. Os valores, segundo Paine 
(1994), são os princípios e as crenças que orientam o comporta-
mento organizacional e são fundamentais para assegurar a coesão 
e o alinhamento dentro da organização.

A formulação de objetivos estratégicos é elementar no 
processo de planejamento. Kaplan e Norton (1996) propuseram 
o balanced scorecard (BSC), uma metodologia que traduz a visão e 
a estratégia em objetivos divididos em quatro perspectivas: finan-
ceira, do cliente, dos processos internos, de aprendizado e cres-
cimento. No setor público, a metodologia pode ser adaptada e 
permite que os gestores alinhem as estratégias com os objetivos 
sociais e econômicos, mensurando o desempenho em dimensões 
como eficiência operacional, satisfação dos cidadãos e impacto 
social (Zastempowski, 2015). 

A metodologia de objetivos e resultados-chave (objectives 
and key results [OKRs]) também é utilizada para definir os ob-
jetivos e estabelecer resultados mensuráveis, que alinham toda a 
organização e impulsionam o desempenho institucional (Doerr, 
2018). A adoção de OKRs tem se difundido como um método 
eficaz de gestão de desempenho e alinhamento estratégico em 
várias organizações, com o objetivo de aumentar a transparência, 
o direcionamento e a sinergia interna (Grove, 2015). 

Após a definição dos objetivos estratégicos, desenvolvem-
-se as estratégias e as ações necessárias para alcançá-los. Porter 
(1980) argumenta que a formulação de estratégias envolve o de-
senvolvimento de planos que maximizem a competitividade da 
organização. Thompson et al. (2013) acrescentam que um plano 
de ação detalhado, incluindo atividades específicas, responsabili-
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dades e cronogramas, é essencial para a implementação eficaz das 
estratégias.

O monitoramento e a avaliação são etapas contínuas e 
essenciais do planejamento estratégico. Parmenter (2015) enfa-
tiza a importância dos indicadores de desempenho para medir o 
progresso em direção aos objetivos estratégicos. Mintzberg et al. 
(2020) sugerem que o feedback constante e os ajustes são neces-
sários para adaptar as estratégias com base nos resultados obtidos.

Uma preocupação da literatura recente sobre o planeja-
mento estratégico versa acerca da integração deste com o de-
sempenho organizacional. Uma revisão sistemática de Amoo et al. 
(2023) examina como o planejamento estratégico afeta o desem-
penho e propõe que a relação entre os dois tem sido frequente-
mente tratada como uma “caixa preta”. Eles sugerem que incluir 
a implementação da estratégia como mediadora ou moderadora 
pode ajudar a esclarecer como o planejamento estratégico in-
fluencia os resultados organizacionais. 

A aplicação e evolução do BSC também é um ponto fo-
cal na literatura de planejamento estratégico. Revisões recentes 
indicam que o BSC permanece uma ferramenta valiosa para tra-
duzir objetivos estratégicos em resultados mensuráveis em várias 
dimensões organizacionais (Liu, 2025). Além disso, a relevância do 
planejamento estratégico em ambientes turbulentos tem sido de-
batida. Alguns estudiosos argumentam que o planejamento estra-
tégico tradicional pode ser menos eficaz em contextos altamente 
voláteis (Grant, 2024). Em vez disso, há crescente interesse em 
abordagens ágeis de planejamento estratégico que permitem que 
as organizações se adaptem rapidamente a condições mutáveis. 
Isso envolve processos de planejamento mais flexíveis e interati-
vos que podem responder a interrupções inesperadas e aproveitar 
oportunidades à medida que surgem (George, 2021).
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3. DESAFIOS DO SETOR PÚBLICO NA FORMULAÇÃO 
ESTRATÉGICA 

O planejamento estratégico no setor público aumenta a 
eficiência, a eficácia e a longevidade das organizações públicas 
(Aminu et al., 2020; Villanueva; Catapan, 2021). Por essa razão, 
tem sido amplamente utilizado para o enfrentamento de desafios 
complexos, para a promoção da transparência e da prestação de 
contas, bem como para a melhoria da capacidade de resposta às 
necessidades dos cidadãos (Bryson, 2018; Bryson et al., 2018). 

O setor público enfrenta desafios distintos daqueles encon-
trados no setor privado no que tange ao planejamento estratégico, 
devido à complexidade e à natureza específica das organizações 
governamentais. Tais desafios incluem a necessidade de atender 
a múltiplos stakeholders e a resistência à mudança organizacional. 
Além disso, destaca-se a importância de envolver stakeholders in-
ternos e externos nesse processo de planejamento para assegurar 
que as ações desenvolvidas reflitam as necessidades e expectativas 
da sociedade (George, 2021).

Adicionalmente, conforme Andrews et al. (2011), o su-
cesso do planejamento estratégico em instituições públicas de-
pende amplamente de sua habilidade em alinhar e consolidar as 
políticas e orientações definidas pelo governo. Da mesma forma, 
Christensen e Lægreid (2007) destacam que o planejamento es-
tratégico que ignora as políticas governamentais corre o risco de 
ser desarticulado e de enfrentar barreiras significativas durante a 
implementação, dificultando o alcance dos resultados esperados.

A literatura recente aponta para a crescente utilização de 
abordagens participativas e colaborativas no planejamento estra-
tégico de organizações públicas. De acordo com Andrews et al. 
(2016), a participação de diversos stakeholders pode resultar em 
maior aceitação e apoio às estratégias a serem implementadas. 
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O uso de tecnologias emergentes e da big data também 
tem sido explorado como uma forma de aprimorar o planeja-
mento estratégico no setor público. O processamento de grandes 
conjuntos de dados pode gerar informações críticas que auxi-
liam nas decisões estratégicas, o que permite a melhor compreen-
são das tendências e necessidades da população (Faridoon et al., 
2024). Além disso, a integração de sistemas de informação pode 
facilitar a comunicação e a coordenação entre diferentes unidades 
e níveis de gestão.

O período da pandemia da COVID-19 expôs fragilidades 
e desafios do planejamento estratégico no setor público. Waiganjo 
et al. (2021) apontam que a pandemia influenciou muitas organi-
zações a repensarem suas estratégias e a adotarem abordagens mais 
resilientes e adaptativas. A capacidade de resposta rápida e a gestão 
de crises tornaram-se componentes do planejamento estratégico, 
destacando a necessidade de flexibilidade e inovação contínua.

Diante dos desafios enfrentados pelo setor público na for-
mulação de estratégias eficazes, a adaptação dos conceitos propos-
tos por Lafley e Martin (2013) em “Playing to Win: How Strategy 
Really Works” oferece um arcabouço robusto para auxiliar na cria-
ção de valor público. A estratégia no setor público se beneficia de 
uma abordagem estruturada e deliberada, que pode ser orientada 
pelas cinco questões essenciais, conforme descrito na Figura 1. 
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Figura 1. Framework de formulação estratégica no setor 
público

 
Fonte: adaptado de Lafley e Martin (2013).

Ao focar em perguntas essenciais que vão desde a definição 
das aspirações de impacto até a criação de sistemas de governança 
robustos, o modelo ajuda as organizações públicas a estruturarem 
seu plano estratégico de maneira que maximize o valor público e 
promova o bem-estar social. O modelo sublinha a importância de 
se construir capacidades institucionais, além do estabelecimento 
de sistemas de governança que garantam a implementação efi-
ciente das estratégias e permitam a flexibilidade necessária para 
a adaptação contínua em resposta a novas demandas e desafios. 
É diante desse contexto que a Anvisa inovou na elaboração do 
seu plano estratégico para o quadriênio 2024-2027, sendo um 
exemplo de organização que está implementando a gestão ágil 
para resultados no setor público; dessa maneira, é possível atender 
de forma mais eficaz às necessidades de seus grupos de interesse e 
atingir os objetivos organizacionais estabelecidos.
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4. A EXPERIÊNCIA DE FORMULAÇÃO DO PLANO 
ESTRATÉGICO 2024-2027 DA ANVISA 

A Anvisa atua há 25 anos na proteção da saúde pública 
por meio da fiscalização sanitária de produtos, serviços e proces-
sos. Suas atribuições incluem o controle de ambientes, processos, 
insumos e tecnologias ligados à vigilância sanitária, bem como 
a supervisão de portos, aeroportos e fronteiras. A gestão estraté-
gica na Agência é parte do modelo de negócio adotado (Figura 
2), concebido com uma visão integrada de governança e gestão 
para promover uma ambidestria organizacional (March, 1991; 
Tushman; O’Reilly III, 1996), ou seja, um equilíbrio entre o pre-
sente (eficiência operacional) e o futuro (capacidade de inovação).

Figura 2. Modelo de Negócio da Anvisa 

 
Fonte: Anvisa 

O Plano Estratégico 2024-2027 da Anvisa foi desenvolvi-
do por meio de um processo conjunto que definiu metas alinha-
das às suas atribuições essenciais, além de considerar os desafios 
atuais e as futuras tendências que influenciam a regulação sanitária 
no país. Esse plano adota uma abordagem ágil de gestão estratégi-
ca, voltada para a maximização do valor público. Essa abordagem 
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tem sido enfatizada por organizações que buscam maior flexibi-
lidade e capacidade de adaptação em contextos dinâmicos (Ber-
man; Hijal-Moghrabi, 2022; Waiganjo et al., 2021). 

A elaboração do plano foi fundamentada em um diag-
nóstico abrangente, que contou com a participação de servidores, 
colaboradores e stakeholders externos. As contribuições coletadas 
foram determinantes para definir os princípios que orientaram 
o planejamento, assegurando clareza, objetividade e eficiência na 
comunicação. Nas seções a seguir, apresentam-se as etapas percor-
ridas ao longo do planejamento estratégico da Anvisa.

4.1 ENGAJAMENTO E COMUNICAÇÃO 

Para obter o engajamento e participação dos atores-cha-
ve ao longo do planejamento estratégico, elaborou-se um plano 
de comunicação com um conjunto de ações integradas. O plano 
assegurou que todos os participantes tivessem acesso adequado às 
informações essenciais, comunicadas de forma clara e tempestiva, 
além de garantir a gestão eficiente das expectativas relacionadas à 
comunicação (Sundararajan; Sundararajan, 2023). 

O plano de comunicação envolveu a criação de uma 
identidade visual específica para o processo de planejamento, a 
realização de um evento de alinhamento inicial com servidores 
e colaboradores, workshops de construção com gestores, reuniões 
de validação com a Diretoria, entre outras ações. O instrumento 
previu, ainda, as ações a serem realizadas para a divulgação, como 
um evento de lançamento, a produção de um vídeo explicativo e 
as postagens para o detalhamento dos objetivos estratégicos e seus 
resultados-chaves para o público interno e externo.

4.2 DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 

O diagnóstico é uma etapa que proporciona uma com-
preensão detalhada do contexto interno e externo em uma or-
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ganização. O diagnóstico situacional da Anvisa foi realizado de 
maneira abrangente, com a aplicação de diferentes metodologias e 
a utilização diversas fontes de dados para garantir uma visão com-
pleta e detalhada tanto da organização quanto do seu ambiente. 
As subseções a seguir detalham os métodos aplicados nessa etapa, 
incluindo a análise documental, pesquisa on-line, benchmarking, 
entrevistas com atores internos e externos, análise das principais 
tendências e aplicação da matriz SWOT.

4.2.1	 Análise documental

O ponto de partida do diagnóstico situacional foi o levan-
tamento e a análise de documentos institucionais e normativos 
que permitiram aprofundar a compreensão sobre a trajetória, os 
marcos legais, as competências, os processos-chave, a estrutura or-
ganizacional, o modelo de negócio e o sistema de governança da 
Anvisa. Esses materiais também serviram de base para a análise de 
contexto, cenários e tendências relacionadas à atuação de agências 
de vigilância sanitária.

A análise documental, enquanto método de investigação 
qualitativas, baseia-se em técnicas e abordagens científicas para 
examinar e interpretar o conteúdo de variados documentos (Ju-
nior et al., 2021). No caso da Anvisa, essa abordagem possibilitou 
resgatar o histórico de ações da Agência, identificar elementos es-
truturantes da sua atuação e mapear os principais desafios enfren-
tados, contribuindo para a construção de um diagnóstico robusto 
e contextualizado.

Foram analisados diversos documentos internos, marcos 
legais e políticas da Agência. Essa análise contemplou um levan-
tamento do histórico da gestão estratégica e a identificação dos 
principais desafios relacionados à arquitetura dos planos estratégi-
cos anteriores, ao alcance de metas e ao modelo de monitoramen-
to e avaliação. Também foram analisados documentos do governo 
federal relacionados à governança e à gestão estratégica, além de 
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referenciais estratégicos nacionais e internacionais, para garantir 
que o plano estratégico da Anvisa esteja alinhado às principais 
diretrizes do governo brasileiro e às tendências globais.

4.2.2	 Pesquisa on-line

Como parte do diagnóstico situacional, foi realizada uma 
pesquisa on-line interna destinada a todos os servidores e cola-
boradores da Anvisa, o que possibilitou a participação destes no 
processo de formulação estratégica. O instrumento utilizado para 
a pesquisa foi elaborado com base na metodologia da análise de 
prontidão (Martins; Marini, 2010; Afonso et al., 2023), que per-
mite identificar o estágio de maturidade da organização quanto 
à adoção de boas práticas nas dimensões de estratégia, monitora-
mento e avaliação, estrutura, processos, gestão de pessoas, tecnolo-
gia da informação e comunicação. 

Além de avaliar os desafios institucionais internos, o ins-
trumento foi customizado para abranger os principais desafios 
e oportunidades do contexto externo. A coleta de dados ocor-
reu por meio de um formulário eletrônico, cujas questões foram 
previamente discutidas e adaptadas ao contexto da Anvisa. Essa 
pesquisa on-line constituiu uma ferramenta essencial para avaliar 
elementos-chave do planejamento da Agência, bem como obter 
insumos para a definição de novos direcionadores estratégicos. 

Diversas estratégias de comunicação foram adotadas para 
sensibilizar o público da Anvisa para participar da pesquisa (Figura 
3). Essas abordagens foram reforçadas no evento “Alinhamento 
da estratégia”, que contou com a participação de mais de 90 ser-
vidores e colaboradores. Mais de 150 servidores responderam à 
pesquisa.
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Figura 3. Flyer e fundo de tela para computados da divul-
gação da pesquisa on-line

  

Fonte: Anvisa.

Quanto ao processo de sistematização dos dados, todas as 
respostas foram mantidas em anonimato e passaram por tratamen-
to estatístico. As questões abertas foram analisadas individualmen-
te, o que permitiu a organização dos temas abordados de forma 
lógica e o detalhamento das percepções relacionadas.
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4.2.3	 Benchmarking

A fim de se realizar o levantamento das melhores práticas 
adotadas por instituições e autoridades regulatórias no que tange 
à gestão estratégica, foram realizadas entrevistas de benchmarking 
com duas instituições nacionais e duas internacionais que adotam 
práticas modernas de gestão e mecanismos de fomento à inova-
ção institucional. Nessas reuniões de benchmarking, foram sistema-
tizadas informações sobre organização, periodicidade do plano, 
metodologia, processo de planejamento, participantes, estrutura 
de governança, práticas de reconhecimento, feedback e incentivos, 
monitoramento da estratégia, gestão de riscos, principais desafios 
e recomendações. As práticas identificadas ofereceram perspecti-
vas para a modernização do modelo de gestão da Anvisa, desem-
penhando um papel importante no fortalecimento da maturidade 
da gestão estratégica da Agência. 

Além das reuniões, foi realizado benchmarking de planos 
e documentos de instituições de referência, observando aspectos 
como identidade estratégica, diretrizes, horizonte temporal dos 
planos, quantidade de objetivos, indicadores-chave de desempe-
nho, metodologia de elaboração dos planos, desdobramento da 
estratégia em planos operacionais, práticas de gestão de riscos e 
práticas inspiradoras.

4.2.4	 Entrevistas com atores internos e externos 

O processo de planejamento estratégico deve ser realiza-
do de forma participativa, envolvendo múltiplos atores em suas 
distintas etapas. Considerando a importância de coletar a visão de 
atores-chave que se relacionam com a instituição, foram realizadas 
20 entrevistas, com atores internos e externos à Anvisa, permi-
tindo levantar dados e informações sobre o ambiente interno e 
externo da Agência. 
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Utilizou-se um roteiro semiestruturado de questões aber-
tas que abordavam aspectos como desafios macrossistêmicos, de-
safios institucionais específicos da Anvisa nas perspectivas externa 
e interna (oportunidades, ameaças, forças e fraquezas), e recomen-
dações para a revisão do Plano Estratégico Institucional do ciclo 
2024-2027. 

Foram levantados os principais stakeholders externos à An-
visa, os quais possuem relacionamento com o Órgão ou represen-
tam um grupo de especialistas/formadores de opinião, que tem 
relevância nas áreas de atuação da Anvisa. 

Tratando do processo de sistematização dos resultados ob-
tidos com as entrevistas, é importante destacar a utilização de téc-
nicas de análise de conteúdo, as quais compreendem um conjun-
to de procedimentos interpretativos que possibilitaram traduzir e 
expressar um grande volume de informações qualitativas obtidas. 

4.2.5	 Análise das principais tendências

A análise das principais tendências que podem impactar a 
atuação da Anvisa abrange um espectro amplo de tendências. Estas 
foram classificadas em quatro grandes grupos: macrotendências, 
tendências do setor público, tendências do setor de saúde e bem-
-estar, e tendências regulatórias. Sua compreensão oferece uma 
base para a formulação de estratégias que posicionem a Anvisa de 
forma proativa diante dos desafios e oportunidades emergentes.

As macrotendências mundiais referem-se às mudanças 
globais que afetam diversos setores e regiões, incluindo a globali-
zação, mudanças climáticas, avanços tecnológicos e demográficos. 
No setor público, as tendências incluem a busca por maior efi-
ciência, transparência e responsabilidade, impulsionadas por re-
formas administrativas e demandas crescentes da sociedade por 
serviços públicos de qualidade. O setor de saúde e bem-estar en-
frenta tendências como o aumento da demanda por serviços, o 
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envelhecimento populacional e a maior incidência de doenças 
crônicas. As tendências regulatórias incluem mudanças nas po-
líticas públicas, novos requisitos legislativos e harmonização de 
normas regulatórias a nível internacional.

4.2.6	 Análise SWOT

Para consolidar as informações resultantes do diagnós-
tico situacional, a matriz SWOT foi aplicada como ferramenta 
estratégica para organizar as informações em quatro dimensões 
principais: forças, fraquezas, oportunidades e ameaças. A matriz 
SWOT é valorizada na literatura por sua capacidade de propor-
cionar uma visão integrada dos fatores internos e externos que 
podem impactar uma organização (Phadermrod; Crowder; Wills, 
2019). Essa análise oferece uma base sólida para criar estratégias 
que potencializem as forças e as oportunidades e minimizem as 
fraquezas e as ameaças.

4.3 MAPA ESTRATÉGICO

Nesta seção será apresentado o Mapa Estratégico da Anvi-
sa para o ciclo estratégico 2024-2027. Inicialmente, será descrita 
a identidade organizacional, contemplando a missão, visão e va-
lores estabelecidos a partir de processos participativos e alinhados 
às expectativas institucionais. Em seguida, serão apresentados os 
objetivos estratégicos definidos para o período, organizados nas 
perspectivas de resultados para a sociedade e resultados internos, 
destacando-se as principais entregas esperadas e os desafios cen-
trais para a concretização da estratégia institucional

4.3.1	 Identidade organizacional

Para o estabelecimento da identidade organizacional (mis-
são, visão e valores) da Anvisa, foram realizados workshops com 
atores da média direção, além da coleta e sistematização de infor-
mações importantes que incluíram a análise das identidades de 
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organizações congêneres no plano estratégico 2020-2023. Além 
desses elementos, as diretrizes estratégicas, resultado das entrevis-
tas com atores externos e internos e a pesquisa on-line realizada 
com colaboradores da Anvisa para o diagnóstico institucional, for-
neceram insumos importantes a serem considerados.

A missão reflete o propósito central da organização, na 
qual estão descritas suas atividades (produtos, serviços e valor), seu 
público-alvo (usuários, beneficiários e cidadãos) e o impacto que 
busca alcançar. Uma boa missão deve ser sucinta e comunicativa, 
além de permitir que se identifique claramente a que organização 
ela pertence. Segundo Drucker (1974), a missão de uma organi-
zação deve encapsular seu propósito central e mobilizar todas as 
partes interessadas em prol de um objetivo compartilhado.

O processo de construção da missão envolveu dirigentes 
e outros atores, o que permitiu uma visão ampla da organização 
e criou um senso de identidade que comunica elementos impor-
tantes para colaboradores, beneficiários e outras partes interessa-
das. 

Buscando atualizar os elementos da missão no plano estra-
tégico em questão, os participantes foram levados a refletir sobre 
os seguintes aspectos: O que precisa ser mantido? O que consta e 
precisa ser retirado? O que falta e precisa ser incluído? Os insu-
mos levantados foram refinados em um diálogo intenso com os 
diretores da Anvisa, o que resultou na seguinte declaração de mis-
são: “Promover e proteger a saúde da população brasileira, atuan-
do com excelência científica na regulação dos produtos, serviços 
e ambientes sujeitos à vigilância sanitária, fomentando o acesso, 
reduzindo riscos e apoiando o desenvolvimento do país em ação 
integrada ao Sistema Único de Saúde” (Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária, 2024, p. 26).

A visão descreve uma situação futura ideal e destaca suas 
aspirações em termos de crescimento e sucesso. Ela exige que a 
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organização se adapte continuamente às mudanças do ambien-
te externo para atingir seus objetivos. Segundo Collins e Porras 
(1996), a visão deve inspirar e orientar os esforços organizacionais 
para a transformação contínua em resposta às mudanças no am-
biente externo. Os diálogos e convergências culminaram numa 
nova proposta de visão para a Anvisa: “Ser autoridade sanitária 
inovadora e confiável para toda sociedade” (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, 2024, p. 26). 

Os valores são os pilares que sustentam a organização, re-
fletindo suas principais crenças e orientando a conduta dos co-
laboradores. Conforme Paine (1994), eles servem como guia na 
tomada de decisões em momentos de incerteza, ao estabelecer 
diretrizes que regulam o comportamento organizacional.

O processo de atualização dos valores da Anvisa levou em 
consideração os elementos da pesquisa de benchmarking realizada, a 
qual observou valores de outras organizações, num processo com-
parativo que resultou numa vasta de lista de termos. Durante o 
workshop com os gestores, realizou-se a priorização dos valores. Os 
selecionados foram discutidos junto à diretoria. Por fim, a propos-
ta de valores manteve a maioria deles, com pequenas alterações ou 
inclusão de um novo valor. Os valores definidos foram:

•	 visão sistêmica, articulada e integrada ao SUS;
•	 transparência, diálogo e integridade;
•	 conhecimento como fonte de ação;
•	 excelência na prestação de serviços à sociedade;
•	 inovação e sustentabilidade.

4.3.2	 Objetivos estratégicos

Conforme apresenta o Guia de Governança para Resulta-
dos na Administração Pública, o mapa estratégico é o instrumento 
de explicitação da estratégia, em que se representam graficamente 
os objetivos estratégicos definidos para a organização. Esses ob-



143

jetivos são desafios (também compreendidos como declarações 
de grandes resultados) que a instituição buscará alcançar para a 
realização da sua estratégia. 

Os mapas estratégicos oferecem diversos benefícios, como 
a conversão dos conceitos estratégicos em ações práticas, alinhan-
do a organização às suas metas. Eles permitem que a estratégia se 
torne uma prioridade coletiva e se transforme em um processo 
contínuo de evolução, apoiado pela liderança (Kaplan; Norton, 
2008). Para o ciclo estratégico 2024-2027 da Anvisa, foi utilizada 
uma abordagem que combina os métodos BSC e os OKRs.

Os mapas estratégicos trazem muitas vantagens e permi-
tem traduzir os referenciais estratégicos em termos operacionais; 
alinhar a organização à estratégia; transformar a estratégia numa 
preocupação de todos; converter a estratégia em um processo 
contínuo e mobilizar a mudança por meio da liderança executiva. 
Para a elaboração do Mapa Estratégico da Anvisa para o período 
2024-2027, foi adotada a metodologia OKRs, que trouxe uma 
visão holística por meio de um diagrama que representa, de forma 
visual, os objetivos e comunica a estratégia para servidores e partes 
interessadas da organização.

Como insumo fundamental para a construção desse mapa, 
destacam-se os resultados obtidos com o diagnóstico institucio-
nal, o qual forneceu um conjunto de diretrizes importantes sobre 
a atuação esperada da Anvisa, além de sistematizar informações 
sobre o ambiente externo e interno a partir das perspectivas de 
diversas partes interessadas (stakeholders), compreendendo suas ex-
pectativas, demandas e interesses.

Numa síntese dos elementos que foram apontados, desta-
ca-se um conjunto de princípios norteadores, os quais compreen-
dem os seguintes aspectos centrais:
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•	 evitar ser genérico na construção dos objetivos estra-
tégicos e específico demais, a ponto de não representar 
o todo;

•	 definir uma quantidade de objetivos que, efetivamente, 
possa representar o foco dos principais resultados espe-
rados para o novo ciclo;

•	 observar a devida harmonia entre os objetivos defini-
dos nas diversas perspectivas; e

•	 viabilizar que os objetivos sejam mensurados. Nesse 
sentido, evitar objetivos que pouco agreguem para a 
organização.

A construção do mapa estratégico foi baseada em duas 
perspectivas principais: resultados voltados para a sociedade e 
processos internos da Anvisa. A primeira abrange o valor público 
gerado pela organização com foco na sociedade, enquanto a se-
gunda foca nos aspectos internos essenciais para garantir a imple-
mentação desse valor, incluindo os recursos organizacionais e o 
desenvolvimento de capacidades estratégicas. Como resultado das 
discussões, foram definidos sete objetivos, apresentados a seguir.

Resultados para a sociedade:

1)	 Viabilizar o acesso seguro a produtos e serviços es-
senciais para a saúde da população;

2)	 Contribuir para o desenvolvimento de novas tecno-
logias promissoras na área de saúde no país;

3)	 Antecipar e responder efetivamente às crises sanitá-
rias e às emergências de saúde pública;

4)	 Empoderar as pessoas com informações para fazer as 
melhores escolhas em saúde.

Resultados internos:

5)	 Obter reconhecimento como autoridade sanitária de 
referência internacional;

6)	 Promover o uso intensivo de dados;
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7)	 Desenvolver pessoas para o futuro.

A Figura 4 apresenta o mapa estratégico elaborado.

Figura 4. Mapa estratégico da Anvisa 2024-2027

 
Fonte: Anvisa.

4.3.3	 Indicadores de desempenho e metas (resul-
tados-chave)

Os indicadores são ferramentas que fornecem dados es-
senciais para monitorar o progresso da organização em direção 
aos seus objetivos estratégicos. O desempenho, nesse contexto, 
é um conceito amplo que abrange tanto os esforços realizados 
quanto os resultados obtidos, bem como o valor público gerado 
pela organização (Marr; Roos, 2012).

Para mensurar o desempenho no âmbito de esforço e re-
sultado, tem-se o conceito dos 6Es do desempenho. Segundo esse 
conceito, os indicadores utilizados para mensurar o desempenho 
podem ser classificados por meio de duas dimensões, a de esforço 
e a de resultado, cada uma composta por subdimensões. Na di-
mensão de esforço, os indicadores podem medir aspectos como 
execução, qualidade e eficiência no uso de recursos. Já na dimen-
são de resultados, os indicadores podem ser de eficiência, eficácia 
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ou efetividade (Martins; Marini, 2010). O Quadro 1 apresenta a 
definição de cada subdimensão, segundo esses autores.

Quadro 1. Dimensões e subdimensões do desempenho

DIMENSÃO SUBDIMENSÃO DEFINIÇÃO

RESULTADOS

Eficiência A relação entre os produ-
tos gerados (outputs) e os 
insumos empregados na 
busca de melhor desempe-
nho dos processos, ativida-
des e projetos com relação 
ao custo envolvido e ao 
tempo destinado, medindo 
o esforço de transforma-
ção. 

Efetividade Os impactos gerados por 
produtos, processos ou 
projetos. Busca a relação 
entre o impacto previsto 
e o realizado, bem como 
a análise dos resultados al-
cançados.  

Eficácia As especificações do pro-
duto (output), isto é, a 
quantidade e a qualidade 
de produtos e serviços en-
tregues ao usuário (benefi-
ciário direto dos produtos 
e serviços da organização), 
sendo envolvida pelos cri-
térios de excelência e in-
fluenciada pela eficiência 
da organização. 
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DIMENSÃO SUBDIMENSÃO DEFINIÇÃO

ESFORÇOS

Economicidade O processo de captação 
e uso de recursos com 
o menor ônus possível, 
dentro dos requisitos e da 
quantidade exigidas de in-
sumos (recursos, pessoas, 
tempo). 

Excelência Conformidade aos crité-
rios e padrões de quali-
dade, visando à realização 
dos processos, atividades e 
projetos na busca da me-
lhor execução, eficiência 
e eficácia, sendo assim um 
elemento transversal à ca-
deia de valor. 

Execução Realização de processos 
e atividades segundo os 
prazos e requisitos estabe-
lecidos.

  
Fonte: adaptado de Martins e Marini (2010). 

No âmbito do planejamento estratégico, os indicadores 
podem ser identificados por meio do desempenho que buscam 
medir, ou seja, o resultado gerado ou o esforço empregado e, pos-
teriormente, se o resultado trata da excelência, da eficácia ou da 
efetividade, e se o esforço se refere à execução, excelência ou 
economicidade. 

Para construir indicadores de qualidade, seguiu-se um 
processo abrangente junto às equipes da Anvisa, focado em iden-
tificar os objetos de mensuração e definir as métricas adequadas 
para esses objetos. Esse processo exige conhecimento especiali-
zado sobre as atividades da organização, além do acesso a dados 
e sistemas relevantes. O detalhamento dos indicadores considera 
um conjunto de informações úteis, sistematizadas para relacionar 
cada indicador a um objetivo estratégico e estabelecer os atributos 
que evidenciem o alcance desse objetivo. Cada metodologia pode 
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enfatizar diferentes atributos, mas existem componentes básicos 
comuns a um bom indicador (Parmenter, 2015). Para a Anvisa, o 
detalhamento dos indicadores estratégicos foi realizado por meio 
de uma ficha de informações básicas do indicador, que inclui itens 
como nome do indicador, objetivo estratégico vinculado, macro-
processo relacionado, fórmula de cálculo, unidade de medida, pe-
riodicidade e polaridade.

A escolha de indicadores começou com uma identifica-
ção, a priori, de indicadores tendo como base documentos ins-
titucionais da Anvisa e outros utilizados por outras organizações 
congêneres, chegando-se a uma lista inicial de 309 indicadores 
para serem explorados. No workshop com os gestores, os indi-
cadores passaram por um processo de refinamento e foram redu-
zidos para 92 indicadores selecionados. O encontro teve como 
foco principal a escolha dos indicadores, resultando em uma lista 
preliminar com 37 indicadores. Ressaltou-se a importância de se 
ter o menor número possível de indicadores para a mensuração 
eficaz de um objetivo estratégico. Em reunião de validação junto 
à diretoria, chegou-se a uma lista final de 30 indicadores. A elabo-
ração desse painel pautou-se nos objetivos estratégicos e na visão 
definidos para o ciclo 2024-2027, com o objetivo de destacar 
resultados-chave de cada objetivo. 

Como informado anteriormente, a definição dos indica-
dores foi baseada na metodologia OKRs, de modo que foram 
priorizados aqueles que representassem maior valor e impacto no 
alcance da estratégia, ainda que não estivessem inteiramente sob a 
governança da unidade ou até da Anvisa. Essa priorização alterou 
a antiga lógica de indicador de esforço, muitas vezes relaciona-
do ao desempenho de um processo, para indicador de resultado, 
ainda que alguns tivessem que ser adaptados em um meio-termo, 
considerando a viabilidade atual na sua metrificação e coleta. 
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4.3.4	 Projetos estratégicos

Um projeto é composto por uma série de atividades in-
ter-relacionadas, com prazos definidos e alinhadas aos objetivos 
organizacionais. No Plano Estratégico da Anvisa 2024-2027, os 
projetos foram estruturados com base em uma abordagem ágil 
para resultados e seguiram as diretrizes do mapa estratégico. A 
elaboração desse portfólio priorizou a clareza, a consistência e o 
foco no valor gerado, com investigações para identificar as inicia-
tivas mais relevantes, viáveis e com maior capacidade de execução.

O processo de concepção de projetos estratégicos en-
volveu a realização de um conjunto de etapas para identificar e 
detalhar projetos. Para responder a tais questões, foram adotadas 
algumas abordagens que contaram com a realização de discussões 
junto às equipes da Anvisa, perpassando pela análise de projetos 
que já estavam em andamento na organização (a partir de uma 
investigação sobre a atual situação dessas ações estratégicas e seus 
alinhamentos aos novos objetivos estratégicos) e novas propostas 
de projetos estratégicos que poderiam ser executados. 

Uma das abordagens adotadas para a elaboração da cartei-
ra de projetos estratégicos da Anvisa foi a consulta aos diretores 
sobre as propostas de projetos inspiracionais e transformacionais. 
Essa consulta permitiu identificar as que pudessem fortalecer a 
capacidade da Anvisa em atingir seus objetivos estratégicos esta-
belecidos para o período de 2024 a 2027. 

Na fase de detalhamento dos projetos, adotou-se o Canvas 
Ágil de Projetos, uma ferramenta desenvolvida pelo Instituto Pu-
blix para modelagem e visualização destes. Esse modelo reúne as 
principais informações que devem ser geridas pelo líder do proje-
to. O Canvas organiza as informações de forma visual, dividindo-
-as em blocos inter-relacionados, funcionando como um painel 
que sintetiza o projeto em uma única página. Essa metodologia 
adotada enxerga o Canvas como o próprio termo de abertura do 
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projeto, uma vez que contempla as informações centrais de cada 
um e considera os problemas a serem resolvidos, o público bene-
ficiário, o objetivo estratégico impactado, as entregas e resultados 
esperados, a unidade responsável, as unidades envolvidas, a estima-
tiva de término e os fatores de implementação (Figura 5). 

Figura 5. Modelo do Canvas Ágil de Projetos

Fonte: adaptado de Mota (2022). 

Essa etapa de detalhamento do portfólio permite que as 
áreas envolvidas estabeleçam entregas para a implementação do 
projeto, momento fundamental de diálogo na organização, uma 
vez que são levantadas as principais informações estruturantes do 
projeto. Esse processo, no entanto, não se apresenta de maneira 
linear, pois alguns projetos dispõem de mais informações do que 
outros. Por isso, estimula-se a busca constante por dados que via-
bilizem sua execução. Ao final desta etapa, foram priorizados 15 
projetos estratégicos para o ciclo de 2024-2027. 

4.4 VISÃO SISTÊMICA E INTEGRAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE 
GOVERNANÇA E GESTÃO

Para dar sentido e maior funcionalidade aos instrumen-
tos de gestão estratégica, também foi construído um modelo de 
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integração e alinhamento entre os diversos planos, abordagens e 
instrumentos utilizados (Figura 6). O modelo é composto por di-
ferentes camadas que funcionam de maneira integrada, semelhan-
tes às órbitas de um sistema solar, e visa alinhar a organização e 
seus instrumentos de gestão com uma visão abrangente de curto, 
médio e longo prazo.

Figura 6. Modelo de gestão integrada da Anvisa

Fonte: adaptado de Sörgens, C. (2023).

O objetivo é estabelecer um racional de alinhamento para 
a execução da estratégia e demais instrumentos de gestão, no qual 
se viabilize a implementação do modelo de ambidestria organi-
zacional pretendido pelo modelo de negócio da Anvisa e com-
patibilizado com a realidade e contexto do setor público. Com 
isso, busca-se maior eficiência e aproximação entre estratégia e 
operação para uma maior taxa de execução das metas e projetos 
estratégicos, com uma visão que integra desde o plano estratégico, 
passando por planos gerenciais e pelo programa de gestão de de-
sempenho, até chegar ao plano individual de cada servidor.
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5. CONCLUSÃO

O planejamento estratégico é um instrumento basilar para 
a efetividade das organizações públicas que proporciona uma di-
reção estruturada para alcançar objetivos de médio prazo. Este 
artigo examinou o processo de elaboração do Plano Estratégico 
da Anvisa para o ciclo 2024-2027 e destacou os elementos-chave 
que sustentam sua concepção. A abordagem adotada pela Anvisa, 
pautada em metodologias modernas como os OKRs e o Canvas 
Ágil de Projetos, demonstra um compromisso com a inovação e 
a adaptação contínua às demandas do ambiente regulatório e às 
necessidades da sociedade. 

Como resultado, a Anvisa rompe com a prática tradicional 
de definir indicadores, metas e projetos focados em sua capacidade 
interna e passa a adotar uma perspectiva voltada para o valor efe-
tivamente agregado à sociedade por meio da execução do plano. 
A implementação deste vai além da capacidade interna da Anvisa, 
pois se baseia fortemente em uma governança colaborativa com 
vários parceiros estratégicos, o que permite superar as fronteiras 
da Agência. Para atingir os resultados desejados, é crucial o envol-
vimento de diferentes organizações, incluindo governos em todas 
as esferas, setores regulados, academia e sociedade civil.

Nesse sentido, a experiência da Anvisa no desenvolvimen-
to de seu plano oferece valiosos insights para outras organizações 
públicas que buscam aprimorar suas práticas de gestão estratégi-
ca e demonstração de sua relevância para a sociedade. Este estu-
do contribui para a literatura sobre planejamento estratégico em 
organizações públicas ao destacar a importância de abordagens 
participativas e colaborativas, bem como a necessidade de meto-
dologias adaptativas que respondam às dinâmicas e necessidades 
contemporâneas. 
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1. INTRODUÇÃO 

A crise sanitária global causada pelo coronavírus exigiu 
uma rápida reconfiguração de processos, estruturas e formas de 
trabalho. Os serviços públicos, em particular, tiveram que respon-
der rapidamente às novas demandas e restrições, adotando tecno-
logias digitais, implementando novas políticas e ajustando-se às 
mudanças na dinâmica social e econômica. No período pós-pan-
demia, os desafios enfrentados pelas organizações públicas não di-
minuíram em magnitude ou complexidade. A pandemia trouxe à 
tona a importância da resiliência organizacional e da capacidade 
de resposta rápida a crises imprevistas. Portanto, as organizações 
públicas precisam não apenas manter, mas também aprimorar suas 
capacidades de adaptação e inovação para continuar fornecendo 
valor à sociedade de maneira eficaz. Para tanto, as organizações 
públicas devem estabelecer metas ambiciosas e claras, que guiem 
suas ações e estratégias no cenário pós-pandêmico. Isso inclui a 
implementação de planos estratégicos que contemplem tanto os 
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aprendizados obtidos durante a pandemia quanto      as novas exi-
gências do contexto atual. A comunicação eficaz desempenha um 
papel crucial nesse processo de gestão da estratégia, garantindo 
que todos compreendam e se alinhem aos objetivos pretendidos, 
facilitando assim a transformação e a concretização da visão orga-
nizacional em algo desejado e compreendido.

A comunicação é um pilar fundamental para a elabora-
ção, execução e alcance da estratégia. Todos na organização de-
vem saber a direção que a organização está seguindo, quais são 
os seus objetivos, sua missão e a sua visão. A comunicação é o 
meio para atingir esse consenso de entendimento (Brinkschröder, 
2014). Frequentemente, o sucesso da comunicação da estratégia 
é mensurado a partir do volume de e-mails enviados ou reuniões 
realizadas, mas não pela clareza do entendimento alcançado. Um 
estudo mostrou que, embora os funcionários de uma organização 
de serviços profissionais em Londres se reunissem mensalmente 
para recitar a estratégia da instituição e suas prioridades, menos 
de um terço dos relatórios diretos elaborados pelos executivos 
demonstravam o entendimento das conexões entre as prioridades 
corporativas; e no nível dos supervisores de linha de frente e líde-
res de equipe, esse percentual foi de apenas 16% (Homkes, & Sull, 
2015). Segundo Eisenstat e Beer (2000), a comunicação ineficaz é 
uma das seis barreiras-chave para o sucesso organizacional, impac-
tando negativamente a implementação de estratégias. Os autores 
apontam que uma pobre comunicação vertical da alta liderança 
de uma organização para os gerentes pode gerar uma compreen-
são inadequada ou parcial da estratégia. 

Este artigo discute as abordagens de comunicação realiza-
das para sensibilizar e engajar os stakeholders da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa) em sua Gestão Estratégica. 

O planejamento estratégico é um processo organizacional 
que envolve a definição de objetivos, metas e ações de longo pra-
zo para uma organização, a fim de alcançar sua visão de futuro e 



163

missão. Isso inclui a análise do ambiente externo e interno, identi-
ficação de desafios e oportunidades, além da criação de estratégias 
para atingir os resultados desejados. A modernização do modelo 
de gestão estratégica refere-se à atualização e aprimoramento das 
práticas de planejamento estratégico, incorporando abordagens 
inovadoras e tecnologias para tornar o processo mais flexível, 
adaptável e eficiente. Isso pode envolver o uso de dados e análises 
avançadas e a adoção de práticas de governança que promovam a 
tomada de decisões baseadas em evidências e o acompanhamento 
contínuo do desempenho organizacional.

A comunicação da estratégia é uma peça-chave no fun-
cionamento das organizações. É por meio dessa comunicação 
que compartilham seus objetivos, conquistas e desafios com os 
stakeholders, sejam eles internos ou externos. Segundo Cornelis-
sen (2020), a comunicação eficaz facilita a construção de uma cul-
tura organizacional coesa, promove o alinhamento de objetivos e 
melhora a coordenação das atividades estratégicas. A eficácia da 
comunicação da estratégia tem implicações diretas na performan-
ce e na reputação de uma organização. Assim, é importante aten-
tar-se a três aspectos fundamentais dessa comunicação: a impor-
tância da transparência (divulgação franca e aberta de informações 
sobre os resultados da organização), a diferenciação de canais de 
comunicação (cada canal tem suas próprias características e públi-
co-alvo) e a necessidade de considerar os diversos públicos-alvo, 
visto que cada grupo de stakeholders tem interesses e necessida-
des específicas, de modo que é essencial adaptar a mensagem e 
conteúdo de acordo com essas diferenças (Amoo, Hiddlestone-
-Mumford, Ruzibuka, & Akwei, 2019). Contemplando esses ele-
mentos fundamentais, é de suma importância que se faça uso do 
plano de comunicação como ferramenta de planejamento . O uso 
dess a ferramenta busca, sobretudo, gerar a devida transparência, 
atendendo as necessidades de informações de todos os públicos 
interessados no desempenho da organização, nos canais que me-
lhor os atendem, com frequência correta, linguagem adaptada e 
formatos adequados. 
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2. METODOLOGIA 

Um plano de comunicação pode ser entendido como um 
conjunto de ações integradas que tem por objetivo disseminar in-
formações qualificadas a determinados públicos, utilizando-se de 
ferramentas adequadas para alcançar tal fim. O objetivo do plano 
é garantir que todos os envolvidos tenham acesso às informações 
necessárias, comunicadas de maneira clara e oportuna, e que as 
expectativas de comunicação sejam estabelecidas e gerenciadas de 
forma eficaz (Heide, Grønhaug, & Johannessen, 2002; Sundarara-
jan, B., & Sundararajan, M., 2023). Por meio do plano de comu-
nicação, objetivou-se conseguir maior engajamento dos princi-
pais atores, assim como o envolvimento da sociedade e principais 
públicos interessados na elaboração e execução do Planejamento 
Estratégico. Segundo Bakker, & Demorouti (2008), o engajamen-
to pode ser compreendido como um processo de intervenção 
das organizações, com o intuito de mobilizar seus stakeholders de 
forma agregadora nas atividades em que estejam envolvidos.

O plano de comunicação, nesse contexto, consolida inter-
venções por meio das definições de objetivo geral, públicos-alvo 
interno e externo, ações de comunicação e equipe responsável 
pelo Plano de Comunicação da Estratégia. As ações delimitadas 
para a comunicação da estratégia foram descritas contemplando      
essas informações, conforme detalhado a seguir.

O objetivo geral do Plano de Comunicação da Estra-
tégia da Anvisa é tornar o seu conteúdo conhecido por públicos 
internos e externos, com vistas ao engajamento e contribuição de 
todos para o alcance dos resultados estabelecidos no Plano.

O público-alvo das ações de comunicação envolve os 
diversos atores internos e externos interessados e envolvidos no 
Planejamento Estratégico. Esse público   inclui patrocinadores, 
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comitês de gestão, setor regulado, órgãos superiores e a sociedade, 
como beneficiária de todos os avanços gerados com a estraté-
gia. O público-alvo interno definido compreende a alta gestão, o 
grupo técnico (gestores e participantes diretos na elaboração da 
estratégia); servidores, colaboradores, estagiários e prestadores de 
serviços. O público-alvo externo abrangeu, por sua vez, o setor 
regulado; o Ministério da Saúde; Secretarias Estaduais e Munici-
pais de Saúde; Vigilâncias Sanitárias Estaduais e Municipais; con-
selhos e comissões de saúde; Ministérios setoriais; universidades; 
imprensa; centros de pesquisa; sociedade em geral; entre outros. 

Para orientar a comunicação da estratégia, foram criadas 
personas, ou seja, representações fictícias e detalhadas dos pú-
blicos-alvo (incorporando características demográficas, compor-
tamentais, psicográficas e outras informações relevantes sobre os 
públicos), com vistas a atender às necessidades de informação de 
cada público-alvo e gerar maior aproximação desses públicos com 
a estratégia. Com base nos públicos-alvo identificados, foram de-
finidas 4 personas representativas dos públicos internos (Diretor, 
Gerente-Geral, servidor lotado na sede e servidor lotado fora da 
Sede) e 3 personas representativas dos públicos externos (repre-
sentante do setor regulado, representante do SNVS e cidadão).

A seguir, apresenta-se um exemplo de persona criada para 
o público interno da Anvisa: 
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Quadro 1. Persona Maria Luísa – Gerente-Geral

Gerente-Geral

Maria Luísa

Perfil

Maria Luísa tem 42 anos e é gerente na Anvisa, onde 
trabalha há 15 anos. Mora em Brasília com seu mari-
do e cachorro. É apreciadora de gastronomia e adora 
explorar novos restaurantes e pratos.

Expectativas (benefícios e 
resultados esperados)

•	 Facilitar o monitoramento de indicadores, proje-
tos, ações e resultados;

•	 Trazer maior clareza e foco nos resultados para o 
atingimento de metas;

•	 Favorecer a gestão mais comunicativa.

Necessita dessas infor-
mações

•	 Como o projeto vai ser feito;
•	 Em que momentos a gerência vai participar;
•	 Em que momentos o projeto vai impactar a 

equipe;
•	 Quais entregas/ganhos o projeto está trazendo;
•	 A equipe está contribuindo como esperado?

Rede de contato

Maria Luísa mantém uma sólida rede de contatos na 
área de regulamentações farmacêuticas, incluindo co-
legas da Anvisa, especialistas do setor farmacêutico e 
contatos em instituições acadêmicas que a mantém 
atualizada sobre as últimas tendências e desenvolvi-
mentos na área.

Dores atuais
•	 Distanciamento entre o plano e a execução na 

prática (projetos, ações e monitoramento).

Comunicação

•	 Preferência por comunicações formais, como do-
cumentos e relatórios detalhados. Ela está mais 
inclinada a ler informações técnicas e valoriza a 
experiência e os dados.

Fonte: elaboração própria.
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A seguir, apresenta-se um exemplo de persona definida 
para o público-alvo externo da Anvisa: 

Quadro 2. Persona Maria Eugênia – Representante do 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária

Representante do SNVS

Maria Eugênia

Perfil
Maria Eugênia tem 47 anos, é servidora da Vigilân-
cia Sanitária de Alagoas e representante do Conass e 
Conasems.

Expectativas (benefícios e 
resultados esperados)

•	 Estratégia clara que melhore a coordenação e 
a eficiência das ações de vigilância sanitária em 
todo o país

Necessita dessas infor-
mações

•	 Entender como o plano estratégico afetará suas 
atividades;

•	 Quais são as metas e prioridades estratégicas da 
Anvisa? 

•	 Orientações sobre como alinhar suas atividades 
com a estratégia e colaborar com outros mem-
bros do SNVS.

Comunicação

•	 Prefere comunicações diretas      como reuniões, 
conferências e grupos de discussão;

•	 Valoriza materiais técnicos e relatórios que auxi-
liem em suas atividades.

Fonte: elaboração própria.
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As informações a serem comunicadas são diversas, sendo 
as principais as que indicam o início da elaboração do planeja-
mento estratégico, a mobilização dos diversos atores envolvidos 
em sua execução, o monitoramento e avaliação da sua execução 
e a comunicação dos resultados gerados. Os meios, linguagem 
e formatos precisam ser definidos considerando as possibilida-
des de acesso, a confiabilidade da divulgação e a adaptação a cada 
público. Assim, os meios e formatos de comunicação precisam 
levar em consideração quais são os principais formatos utilizados 
por cada público. Nesse contexto, a depender do público, podem 
ser feitas reuniões programadas, workshops, quadros informativos, 
panfletos, folders, banners, cartazes, notícias, publicações, vídeos, 
dashboard, entre outros, tanto no meio digital quanto físico/pre-
sencial. Outro aspecto importante a ser observado é a classifica-
ção de qual linguagem é mais apropriada para cada público, por 
exemplo: uma linguagem formal, coloquial, jovem, moderna ou 
rebuscada.

Os canais de comunicação a serem utilizados precisam 
estar alinhados ao tipo de informação e a como ela será apre-
sentada, considerando plataformas e locais que os públicos-alvo 
mais utilizam/frequentam para o maior alcance de indivíduos. 
Para além disso, é necessário avaliar quais são as plataformas mais 
modernas que possibilitam o melhor aproveitamento da comuni-
cação, ou seja, que auxiliem na disseminação pretendida e con-
sequente geração de engajamento, sendo de fácil manuseio por 
quem comunica e quem recebe a comunicação. No contexto da 
Anvisa, foram utilizados os seguintes canais: site institucional, re-
des sociais oficiais, intranet, SharePoint, Teams, SEI, entre outros.  
O Quadro 3 apresenta alguns canais de comunicação, públicos 
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mais impactados, vantagens e desvantagens, além de como esses 
canais podem ser utilizados para a comunicação da estratégia. 

Quadro 3. Possibilidades de canais de comunicação

Qual 
público 

mais utiliza
Vantagens Desvantagens

Como 
pode ser 

utilizado para 
comunicar 

sobre o 
projeto

SharePoint Público 
interno

Centralização das 
informações

Possibilidade 
de não leitura 

por parte 
público 
interno

Informativo 
diário

Intranet Público 
interno

Canal mais acessado
Espaço para 

detalhamento das 
informações 
Possibilidade 
de resgatar as 
informações a 

posteriori

Informações 
podem se 
perder em 

meio às outras

Informativo 
diário

E-mail Público 
interno

Possibilidade 
de resgatar as 
informações a 

posteriori

Possibilidade 
de não leitura 

por parte 
público 
interno

Informativo 
diário/

newsletter

Teams Público 
interno

Segmentação por 
camada institucional 
(lista de transmissão)
Comunicação única 

e imediata

Tamanho 
de arquivo 
limitado

Informativo 
diário/

newsletter

Redes 
sociais 

(Facebook, 
LinkedIn, 
Twitter e 

Instagram)

Público 
externo

Amplitude e 
visibilidade das redes 

sociais

Possibilidade 
de má 

interpretação/
comunicação 
do público 

externo

Pontualmente 
sobre avanços 

do projeto
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Qual 
público 

mais utiliza
Vantagens Desvantagens

Como 
pode ser 

utilizado para 
comunicar 

sobre o 
projeto

SEI Público 
interno

Possibilidade 
de repasse e 

formalização de 
informações

Não há 
possibilidade 
de explorar 

muitos 
recursos visuais

Formalizando 
os avanços 
pontuais do 

projeto

Fonte: elaboração própria.

O cronograma refere-se à listagem das ações de comu-
nicação a serem realizadas, viabilizando o seu devido realização 
acompanhamento. Para tanto, cada ação foi descrita por meio das 
seguintes informações no plano de comunicação: 

•	 Fase do projeto; 
•	 Público-alvo ao qual se destina; 
•	 Descrição breve do conteúdo a ser comunicado; 
•	 Ação: meio/formato a serem utilizados; 
•	 Canal de comunicação mais adequado/recomendado; 
•	 Persona Foco; 
•	 Responsável; 
•	 Data prevista para realização da ação. 

Foram levantadas ações para as seguintes fases do projeto: 
Elaboração do Plano Estratégico, Publicação do Plano e Gestão 
Estratégica. O preenchimento das informações citadas evidenciou 
um planejamento estruturado das ações de comunicação para as 
fases de elaboração, publicação e gestão estratégica. A diversidade 
de canais de comunicação (SharePoint, Teams, intranet, internet) 
e a segmentação do público-alvo demonstram uma abordagem 
integrada e focada em alcançar todos os stakeholders de maneira 
efetiva. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A experiência da Anvisa possibilita uma análise detalhada 
das práticas de comunicação adotadas no contexto da gestão da 
estratégia. Para comunicar aos diretores, servidores e colaborado-
res sobre as etapas que seriam realizadas no processo de constru-
ção do Plano Estratégico 2024-2027, elaborou-se um Mapa da 
Jornada (roadmap). A ilustração (Figura 1) foi utilizada ao longo de 
todo o processo para situar os participantes das oficinas e reuniões 
quanto ao estágio atualizado de construção do Plano e destacar os 
resultados alcançados nas etapas anteriores. Previamente à cons-
trução do plano, o referido roadmap foi apresentado e validado 
junto ao Comitê de Gestão Estratégica, Riscos e Inovação Insti-
tucional (CGE) para garantir que as estratégias propostas estejam 
alinhadas às necessidades e diretrizes institucionais. 

Figura 1. Mapa da Jornada

 
Fonte: elaboração própria.

O processo de construção do Plano Estratégico 2024-
2027 da Anvisa foi marcado pela comunicação. A primeira etapa 
desse processo foi a preparação e lançamento do projeto. Uma 
das etapas realizadas para mobilizar e engajar os servidores com a 
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construção do Plano Estratégico, desde o começo, foi a realização 
de um webinar de alinhamento sobre esse processo. Na ocasião 
foi comunicada a importância de um Plano Estratégico e os pila-
res definidos para elaboração da Estratégia da Anvisa, que foram: 
seletividade/foco, consistência metodológica, declaração de re-
sultados/impactos, potencial de comunicação, legitimidade, ino-
vação, integração, participação e agilidade na formulação. Como 
forma de engajar os servidores, os diretores da Agência gravaram 
mensagens chamando os servidores para a ação, apontando prio-
ridades e direcionamentos para o próximo ciclo estratégico. Ain-
da durante este webinário, foram disponibilizadas ferramentas de 
engajamento que possibilitaram um espaço de contribuição dos 
servidores com a estratégia e transparência das etapas realizadas. 
Entre essas ferramentas destaca-se o SharePoint, que se tornou o 
principal repositório durante a elaboração do Plano Estratégico. 

O SharePoint é uma plataforma colaborativa desenvolvida 
pela Microsoft, utilizada para armazenamento e compartilhamen-
to de informações, gerenciamento de documentos e facilitação 
da comunicação interna e externa em organizações. No contexto 
do Planejamento Estratégico da Anvisa para o ciclo 2024-2027, 
o SharePoint desempenha um importante papel na disseminação 
de informações, engajamento dos stakeholders e acompanhamento 
das atividades relacionadas à execução do plano estratégico. O 
SharePoint da Estratégia da Anvisa foi estruturado para fornecer 
acesso a informações essenciais para todos os envolvidos no pro-
cesso estratégico, garantindo a transparência e a rastreabilidade das 
ações realizadas.

Na tela inicial (Figura 2), o usuário tem acesso aos prin-
cipais documentos gerados ao longo dos workshops e do proces-
so de elaboração do Plano, permitindo que as informações mais 
importantes estejam sempre acessíveis, além de links de acesso 
ao Plano e ao painel de monitoramento da estratégia, facilitan-
do consultas pelo público interno. Incluiu-se também um campo 
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para que os servidores e colaboradores tivessem acesso a notícias 
e boletins Informativos sobre o andamento do planejamento es-
tratégico, eventos e outras notícias relevantes (Figura 3). A galeria 
de vídeos (Figura 4) consolidou as mensagens gravadas pelos di-
retores, pela então Ministra da Saúde, Sra. Nísia Trindade Lima, 
e gravação de eventos. Na figura 5 exibe-se o campo da galeria 
de imagens que consolida o registro dos workshops, reuniões e 
eventos, além dos links de acesso à equipe criada no Teams para 
possibilitar a interação no processo de construção da estratégia e 
à página dedicada às publicações realizadas no âmbito da Campa-
nha Sextou da Estratégia. Por fim, a Figura 6 apresenta o campo 
criado para informar aos servidores e colaboradores os dados de 
contato da Assessoria de Planejamento, possibilitando mais canais 
de diálogo. A seguir são apresentadas capturas de tela do Share-
Point da Estratégia da Anvisa.

Figura 2. Sharepoint da Estratégia da Anvisa – Tela inicial

Figura 3. Sharepoint da Estratégia da Anvisa – Notícias e 
boletins informativos
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Figura 4. Sharepoint da Estratégia da Anvisa – Galeria de 
vídeos

 

Figura 5. Sharepoint da Estratégia da Anvisa – Galeria de 
fotos e links de acesso ao Teams e ao Sextou da Estratégia
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Figura 6. Sharepoint da Estratégia da Anvisa – Fale conosco

 

A segunda etapa do Mapa da Jornada foi o Diagnóstico 
Situacional, que envolveu a escuta de atores-chave externos, por 
meio de entrevistas, e internos (servidores e colaboradores), por 
meio de uma pesquisa. Essa ampla gama de atores-chave foi con-
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sultada para levantar insumos para o direcionamento da institui-
ção, assegurando que a atuação da Anvisa seja eficaz, responsiva e 
alinhada às demandas da sociedade.

O processo de escuta de atores-chave externos envolveu 
mais de 20 entrevistados, abrangendo diversas perspectivas e co-
nhecimentos. Essa multiplicidade de visões foi essencial para cap-
tar a complexidade do ambiente regulatório e de saúde pública 
no Brasil, possibilitando que a Agência se prepare para enfrentar os 
desafios de um cenário em constante evolução. Durante as entre-
vistas, os participantes puderam destacar aspectos críticos do am-
biente externo que devem orientar a atuação da Anvisa nos próxi-
mos anos. Essas informações são fundamentais para a definição de 
metas, prioridades e estratégias que promovam o aprimoramento 
da tomada de decisões, o fortalecimento de sua capacidade de re-
gulamentação e fiscalização de produtos e serviços que impactam 
diretamente a saúde dos brasileiros, desempenhando seu papel na 
proteção da saúde da população. Nesse sentido, foi usado um ro-
teiro semiestruturado de questões abertas, previamente elaborado 
e debatido com a Assessoria de Planejamento da Anvisa.

Como forma de coletar perspectivas e experiências dos 
servidores e colaboradores da Anvisa, foi realizada uma pesquisa 
interna com esse público. O resultado da pesquisa permitiu iden-
tificar elementos importantes para consideração e definição das 
diretrizes do próximo ciclo estratégico. Para essa etapa foram cria-
das artes de fundo de tela e flyers que informaram os servidores e 
colaboradores sobre a pesquisa interna. Os fundos de tela foram 
adicionados aos computadores da sede da Anvisa e os flyers foram 
divulgados via Teams, SharePoint e e-mail. A seguir são apresenta-
dos os fundos de tela e os flyers elaborados. 
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Figura 7. Fundo de tela para computadores
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Figura 8. Flyers com informativo sobre a pesquisa interna

         

Ao acessar o QR Code dos materiais de comunicação 
mencionados ou clicar no link disponibilizado nos canais de co-
municação, os servidores e colaboradores tinham acesso ao for-
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mulário da pesquisa interna, exibido na Figura 9. 

Figura 9. Formulário da pesquisa interna

No total, 151 servidores e colaboradores responderam à 
pesquisa. Quanto ao processo de sistematização dos dados, res-
salta-se que todas as respostas foram anônimas e receberam trata-
mento estatístico, com diferenciação para as respostas de perguntas 
abertas, que foram analisadas individualmente para identificação 
dos temas abordados segundo um agrupamento lógico e detalha-
mento das percepções associadas a cada tema.
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Nos workshops de construção do Plano Estratégico 2024-
2027 foi contabilizada a participação de mais de 80 gestores para 
discussão sobre o futuro da Anvisa. As discussões realizadas nos 
encontros contavam o apoio de materiais e estudos consolidados 
previamente, possibilitando que os participantes tivessem acesso 
a fatos e evidências para embasar as suas opiniões e deliberações. 

Trazendo inovação aos encontros, realizou-se o uso de 
inteligência artificial. Para possibilitar discussões qualificadas, os 
participantes foram separados em grupos. Cada grupo foi repre-
sentado por um(a) patrono(a) da saúde brasileira, como forma de 
homenagem a pessoas com relevante contribuição na área. Essas 
importantes personalidades foram animadas, a partir do uso de 
inteligência artificial, para fazerem sua auto apresentação. Foram 
impressas placas com a face de cada personalidade que serviram 
para identificar cada grupo formado. Nas figuras a seguir são exi-
bidos os patronos e um registro da auto apresentação durante o 
primeiro workshop.

Figura 10. Apresentação dos patronos 

	
 

As animações foram realizadas utilizando duas ferramentas 
de inteligência artificial. Na ferramenta elevenlabs realizou-se a 
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clonagem das vozes das personalidades selecionadas, de modo que 
a biografia de cada uma foi dublada, em primeira pessoa, por uma 
voz que se assemelhava à voz original do patrono. Na Plataforma 
D-ID (ou estúdio Creative Reality™) foi feita a sincronização 
das fotos com o áudio gerado por meio da ferramenta Elevenlabs. 

Nos workshops seguintes (etapas 3, 4 e 5 do Mapa da Jor-
nada), dedicou-se os minutos iniciais à retomada dos resultados 
das oficinas passadas. Em seguida, realizou-se uma breve apresen-
tação conceitual do que seria tratado no workshop. Destacou-
-se o comando da atividade do dia, subsidiando os participantes 
com informações e dados.  O processo de construção colabora-
tiva foi sistematizado com uso de abordagens de design thinking, 
em Canvas previamente estabelecidos. Algumas ferramentas in-
terativas também foram utilizadas para viabilizar o engajamento 
dos participantes, como o Padlet e Mentimeter. O Padlet é uma 
plataforma de colaboração digital que permite a criação de mu-
rais virtuais onde os usuários podem postar notas, ideias, imagens, 
links e outros conteúdos multimídia de forma intuitiva e colabo-
rativa. É amplamente utilizado para brainstorming, feedback e com-
partilhamento de informações em tempo real, promovendo uma 
interação dinâmica entre os participantes. Já o Mentimeter é uma 
ferramenta de apresentação interativa que permite aos usuários 
engajarem seu público através de perguntas, enquetes, quizzes e 
votações ao vivo. Os resultados são visualizados instantaneamente, 
tornando as sessões mais participativas e envolventes.

Após a etapa 5 do Mapa da Jornada, as informações levan-
tadas foram compiladas e refinadas. Chegou-se à versão final do 
Plano Estratégico 2024-2027 (Figura 12) que apresenta as prio-
ridades estratégicas da Anvisa para os próximos 4 anos, materiali-
zadas em objetivos, resultados-chave e projeto. O Plano Estraté-
gico contém as diretrizes relacionadas às atribuições essenciais da 
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Agência e ao enfrentamento dos desafios e necessidades de um 
futuro que já se faz presente na regulação sanitária do Brasil.

Figura 11. Plano Estratégico Anvisa 2024-2027

Uma das características mais marcantes do Plano Estra-
tégico da Anvisa é a clareza e a consistência de suas mensagens, 
que estabelecem objetivos estratégicos claros e metas específicas, 
permitindo que todos os envolvidos compreendam exatamente 
o que se espera alcançar. Essa prática é suportada por uma lin-
guagem simples e direta, evitando jargões e termos técnicos que 
poderiam dificultar o entendimento dos stakeholders menos fa-
miliarizados com o tema. 

O documento é composto por uma apresentação do Pla-
no Estratégico e da Anvisa, além dos valores públicos que ela gera, 
seu modelo de negócios, e os seguintes capítulos: Metodologia, 
Análise do contexto, Identidade estratégica, Objetivos, Resulta-
dos-chave e Anexo (Carteira de projetos). 

A campanha de divulgação do Plano Estratégico envolveu 
diversas abordagens. Para detalhar os objetivos estratégicos de uma 
forma prática, simples e em uma linguagem adaptada ao público 
interno, foram utilizados conteúdos e materiais específicos para 
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cada um dos objetivos, como estratégia para promover o repasse 
e gestão do conhecimento em relação à estratégia. Essas matérias 
foram divulgadas no #Sextou da Estratégia, que é uma campa-
nha de comunicação interna criada para informar os servidores 
sobre assuntos ligados à governança e à gestão estratégica. Desde 
abril de 2022, uma nova postagem é feita no MS Engage toda 
sexta-feira, utilizando uma linguagem simples e informativa, para 
envio ao e-mail dos servidores. Abaixo são apresentados registros 
das matérias divulgadas.

Figura 12. Materiais sobre os objetivos estratégicos no 
#Sextou da Estratégia

 

Além da divulgação dos objetivos estratégicos no #Sex-
tou da Estratégia, foram também apresentados outros elementos 
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do plano, como a carteira de projetos e o novo painel de moni-
toramento.

Figura 13. Publicações no #Sextou da Estratégia

Ainda como parte da campanha de divulgação do novo 
Plano Estratégico, foi realizado o evento “Estratégia em ação: os 
próximos 25 anos começam aqui”, integrado à programação co-
memorativa pelos 25 anos da Anvisa. Com o objetivo de apre-
sentar a nova estratégia institucional para o ciclo 2024–2027, o 
evento foi direcionado a públicos interno e externo, ocorrendo 
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na sede da Agência com acesso aberto à comunidade. O convite 
utilizado para a divulgação está apresentado na Figura 14.

Figura 14. Convite para o evento Estratégia em Ação

 

Adicionalmente, foram elaborados vídeos que apresentam 
o processo de construção da missão, visão e valores, além dos ob-
jetivos estratégicos estabelecidos no mapa estratégico da Anvisa. 
Esses vídeos serão exibidos nos eventos realizados no ciclo de 
vigência do Plano. 

Com o Plano Estratégico definido, foi elaborado um ma-
nual detalhado, em colaboração com a equipe da Assessoria de 
Planejamento, para orientar os servidores no processo de monito-
ramento da estratégia. Esse manual fornece uma visão abrangente 
das etapas necessárias para a coleta de dados, incluindo a definição 
de indicadores, metodologias de coleta e procedimentos para o 
registro das informações. O objetivo é garantir que os servidores 
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tenham  acesso a uma referência completa para se apropriar e di-
vulgar, além de possibilitar o monitoramento.

 Figura 15. Manual de Monitoramento da Estratégia

Além do manual, foram desenvolvidos tutoriais práticos, 
incluindo vídeos e guias com passo a passo. Esses tutoriais foram 
criados para facilitar a familiarização dos servidores com o pro-
cesso de monitoramento e o uso das novas ferramentas imple-
mentadas. Ao oferecer instruções visuais e interativas, os tutoriais 
ajudaram a assegurar que todos os envolvidos compreendessem 
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plenamente as novas rotinas e pudessem realizar suas tarefas com 
confiança e precisão.

Figura 16. Vídeos tutoriais – Monitoramento de resulta-
dos-chave e monitoramento de projetos

Figura 17. Guias de monitoramento de resultados-chave e 
monitoramento de projetos

 Para possibilitar um melhor entendimento dos avanços 
da estratégia, com visualização e interpretação dos dados mais in-
tuitiva e acessível, o painel de gestão da estratégia foi otimizado e 
disponibilizado para os públicos interno e externo. A importância 
de se ter um painel da estratégia de fácil interpretação reside na 
sua capacidade de transformar dados complexos em informações 
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acessíveis e úteis, facilitando a tomada de decisões informadas e 
ágeis. Ele permite o acompanhamento contínuo dos indicado-
res de desempenho, ajudando a identificar rapidamente desvios e 
oportunidades de melhoria. Além disso, o painel promove a trans-
parência e o alinhamento organizacional, assegurando que todos 
os envolvidos tenham uma compreensão clara das metas e dos 
progressos realizados, o que é essencial para engajar os diversos 
stakeholders e garantir a eficácia da execução estratégica.

Figura 18. Painel de monitoramento da estratégia

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Plano Estratégico 2024-2027 da Anvisa, analisado sob 
o ponto de vista das boas práticas de comunicação, traz aborda-
gens determinantes para o êxito da gestão estratégica em orga-



189

nizações públicas. A clareza na apresentação das informações, a 
inclusão de diversas ferramentas interativas e a ampla participação 
de stakeholders internos e externos são alguns dos elementos que 
destacam a excelência comunicacional adotada ao longo da cons-
trução do plano.

A comunicação inclusiva e participativa adotada pela An-
visa, envolvendo uma ampla gama de públicos-alvo e utilizando 
personas detalhadas para adaptar a mensagem a cada grupo espe-
cífico, fortalece o sentimento de pertencimento e responsabilida-
de. A utilização de plataformas como SharePoint e Teams, junto 
com webinars, vídeos e workshops, proporciona múltiplos pontos 
de contato e interação, essencial para a manutenção do engaja-
mento ao longo de todo o ciclo estratégico.

Por fim, a transparência e a rastreabilidade das ações, as-
seguradas pela documentação detalhada e a disponibilização con-
tínua de informações, consolidam a confiança dos stakeholders 
na capacidade da Anvisa de alcançar seus objetivos estratégicos. 
Assim, o Plano Estratégico da Anvisa destaca-se pela sua robustez 
e clareza, servindo como um modelo de boas práticas de comuni-
cação para outras organizações públicas.

A análise aqui apresentada evidencia que a comunicação 
eficaz é um pilar fundamental para a elaboração, execução e al-
cance da estratégia. A Anvisa, através de seu plano, reafirma seu 
compromisso com a promoção e proteção da saúde pública no 
Brasil, demonstrando que a comunicação estratégica é vital para 
a concretização de uma visão organizacional transformadora e de 
impacto positivo na sociedade.
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1. INTRODUÇÃO

No contexto atual de busca por maior eficiência e resul-
tados mais eficazes, as organizações enfrentam diversos desafios 
para melhorar seu desempenho. Entre as principais estratégias 
para alcançar esse objetivo está a adoção de práticas de gestão que 
promovem o alinhamento entre os objetivos institucionais e as 
ações dos servidores. Nesse contexto, o presente artigo apresenta 
o desenvolvimento de um novo modelo de gestão do desempe-
nho, com foco na experiência da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – Anvisa, autarquia do governo brasileiro responsável 
pela promoção e proteção da saúde da população.
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A adoção de práticas de gestão do desempenho no setor 
público, embora cada vez mais comum, frequentemente enfrenta 
lacunas que limitam sua eficácia. De acordo com Oliveira-Cas-
tro, Lima e Veiga (1996), muitos dos problemas enfrentados nos 
sistemas de avaliação são atribuídos à utilização de instrumentos 
padronizados, à centralização dos procedimentos, à ausência de 
envolvimento do avaliado no processo, ao despreparo dos gestores 
para conduzir avaliações e à rotatividade das chefias. Governos em 
todo o mundo têm explorado diversas estratégias para reduzir a 
discrepância entre as demandas crescentes da sociedade e a capa-
cidade limitada da administração pública, devido a restrições de 
recursos, pessoal e orçamentos. Entre essas estratégias, destaca-se a 
importância de investir na melhoria da gestão, por meio da defi-
nição clara de estratégias, otimização de processos e o redesenho 
da estrutura organizacional, resultando em ganhos de produtivi-
dade que permitem ao Estado responder de forma mais eficaz às 
necessidades sociais.

Ainda no contexto da Administração Pública, a Instrução 
Normativa Conjunta nº 24 (IN 24) do Ministério da Gestão e 
Inovação em Serviços Públicos (MGI) foi criada para regulamen-
tar o Decreto nº 11.072/2022, que institui o Programa de Gestão 
e Desempenho – PGD. A IN estabelece orientações, critérios e 
procedimentos gerais para a implementação do PGD nos órgãos 
e entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Adminis-
tração Federal (Sipec) e do Sistema de Organização e Inovação 
Institucional do Governo Federal (Siorg). Esse programa visa a 
melhoria do desempenho institucional no serviço público, vin-
culando o trabalho dos participantes às entregas das unidades e às 
estratégias organizacionais. Entre seus objetivos estão a promoção 
de uma gestão orientada a resultados e baseada em evidências, a 
otimização da gestão dos recursos públicos, o estímulo à cultura 
de planejamento e inovação, a atração e retenção de talentos, a 
transformação digital, a melhoria do desempenho das equipes e 
indivíduos, além da contribuição para a saúde e qualidade de vida 
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dos servidores e para a sustentabilidade ambiental na administra-
ção pública federal. Publicada em julho de 2023, a IN nº 24 é 
resultado de ampla pesquisa da equipe técnica do MGI, após aná-
lise de evidências apresentadas por órgãos e entidades. O objetivo 
foi apresentar um normativo mais moderno e flexível, construído 
de forma participativa e mais adequado aos princípios do PGD. 
Considerando o prazo de doze meses, a partir da publicação da 
IN, para adaptação às novas regras, a Anvisa antecipou-se e desen-
volveu um novo modelo de gestão do desempenho.

Além disso, a Agência tem buscado alinhar-se à Global 
Benchmarking Tool (GBT), ou Ferramenta de Benchmarking Glo-
bal, uma metodologia desenvolvida pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) para avaliar e fortalecer os sistemas regulatórios 
das autoridades sanitárias nacionais. Essa ferramenta é utilizada 
para medir o desempenho dos sistemas regulatórios em relação 
a um conjunto de indicadores padronizados e reconhecidos in-
ternacionalmente. Para a Anvisa, o alinhamento com a GBT da 
OMS significa adotar práticas regulatórias de nível internacional, 
assegurando que a Anvisa esteja à altura dos padrões globais de 
excelência em regulação sanitária.

As agências avaliadas por meio da GBT como de níveis 
3 e 4 de maturidade têm excelência reconhecida internacional-
mente e os produtos regulados por essas agências se beneficiam 
do acesso preferencial a sistemas de compras da OMS. A Anvisa já 
vem adotando instrumentos de gestão alinhados à GBT, como a 
implementação do Sistema de Gestão da Qualidade – SGQ, que 
possui o objetivo de aperfeiçoar os processos decisórios para gerar 
mais valor público à sociedade e busca contribuir para o desem-
penho eficaz dos processos organizacionais e a gestão responsável 
dos recursos públicos. Ademais, destacam-se dois indicadores que 
se relacionam com o novo modelo de desempenho: o RS04.01, 
sobre comunicação da estratégia, e o RS06.02, relativo à avaliação 
de performance.
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Impulsionada por esse quadro, a Anvisa inovou ao desen-
volver um novo modelo de gestão do desempenho, que visa ali-
nhar o desempenho institucional com o das equipes e individual 
por meio de um processo de desdobramento, permitindo a cada 
servidor identificar, de forma mais clara, a sua contribuição para 
os resultados táticos e estratégicos. 

Este artigo é estruturado em quatro seções, incluindo esta 
introdução que delineia o contexto em que a agência está inseri-
da e apresenta o objetivo do artigo. Na sequência, é apresentada 
uma discussão acerca de conceitos e práticas relacionados à gestão 
do desempenho. Logo após, a seção três adentra-se no desenvol-
vimento do novo modelo de gestão de desempenho da Anvisa, 
sua estrutura, alinhamento com a IN nº 24 e contribuições para 
a GBT. Essa seção apresenta ainda o processo de construção um 
dashboard gerencial para acompanhamento do desempenho da 
Agência, sendo essa uma importante iniciativa que fundamenta 
a tomada de decisões. Por fim, são apresentadas as considerações 
finais, destacando o desenvolvimento de um modelo de gestão do 
desempenho como uma ferramenta essencial na geração de valor 
pelo setor público.

2. GESTÃO DO DESEMPENHO

A prática de avaliar o desempenho dos trabalhadores re-
monta à antiguidade, mas foi durante o desenvolvimento do ca-
pitalismo e com o advento das grandes indústrias que essa prática 
se consolidou (Brandão; Guimarães, 2001). Com o surgimento do 
taylorismo no início do século XX, as primeiras escalas de ava-
liação de mérito foram implementadas de forma mais sistemática, 
marcando o começo de uma abordagem científica ao gerencia-
mento de desempenho, que evoluiu ao longo das décadas para in-
corporar uma visão mais holística do trabalhador e seu ambiente. 
Taylor, ao buscar a racionalização do trabalho, contribuiu signifi-
cativamente para a formalização dos mecanismos de avaliação de 
desempenho (Guimarães; Nader; Ramagem, 1998).
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Avaliar o desempenho envolve comparar os resultados 
alcançados com os esperados, o que pressupõe a existência de 
mecanismos contínuos de acompanhamento e correção. Esse pro-
cesso, conforme destacado por Lucena (1977) e Aluri e Reichel 
(1994), deve ser parte de uma gestão integrada que inclui plane-
jamento, monitoramento e avaliação, assegurando que as ações 
organizacionais estejam alinhadas com os objetivos estratégicos.

De acordo com Oliveira-Castro, Lima e Veiga (1996), as 
organizações contemporâneas precisam implementar mecanismos 
de avaliação de desempenho em todos os níveis, desde o corpo-
rativo até o individual. Eles destacam que o desempenho no tra-
balho é influenciado não apenas pelas competências pessoais, mas 
também pelas relações interpessoais, pelo ambiente de trabalho e 
pelas características da organização.

“A gestão do desempenho visa criar condições para que a 
atividade desenvolvida pelos colaboradores e os respectivos resul-
tados ou desempenhos contribuam efetivamente para a prossecu-
ção dos objetivos da organização.” (Caetano, 2008, p. 27).

No setor público, Van Dooren, Bouckaert e Halligan 
(2015), descrevem a gestão do desempenho como uma aborda-
gem integrada que visa melhorar a eficácia organizacional através 
do monitoramento e aprimoramento do desempenho dos indiví-
duos, departamentos e da organização como um todo. Esse pro-
cesso envolve a definição de metas e objetivos claros, a medição 
do desempenho em relação a esses objetivos e a utilização de 
feedback para promover melhorias contínuas.

De acordo com o Guia Referencial para medição do de-
sempenho e manual para construção de indicadores (Brasil, 2009), 
a gestão do desempenho é “um conjunto sistemático de ações 
que buscam definir os resultados a serem alcançados e os esforços 
e capacidades necessários para seu alcance, incluindo-se a defini-
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ção de mecanismos de alinhamento de estruturas implementa-
doras (pessoas, orçamento, processos, estrutura, tecnologias) e da 
sistemática de monitoramento e avaliação”.

A gestão do desempenho é vista como uma abordagem 
estratégica e sistemática da gestão de recursos humanos, que uti-
liza metas, apreciação do desempenho e feedback como meios de 
motivar os funcionários a compreender e explorar plenamente 
seu potencial criativo para alcançar os objetivos organizacionais 
(Nicola, 2017).

Behn (2003) argumenta que a mensuração da performance 
não tem como principal objetivo punir o mau desempenho. Entre 
os diversos objetivos, incluem-se: avaliar, controlar, direcionar o 
orçamento, motivar, promover, celebrar e promover o aprendiza-
do. No entanto, esses objetivos são apenas meios para alcançar o 
principal objetivo da mensuração da performance, que é otimizar 
o desempenho organizacional.

Como destacado por Aguinis, Joo e Gottfredson (2011), 
para que os sistemas de gestão de desempenho sejam realmente 
eficazes, devem ser construídos de forma equilibrada, evitando 
um foco excessivo apenas em aspectos avaliativos. Quando bem 
estruturados, esses sistemas podem trazer benefícios substanciais 
não apenas para as organizações, mas também para servidores, 
contribuindo para um ambiente de trabalho mais motivador e 
produtivo. Portanto, a gestão do desempenho se consolida como 
um componente estratégico indispensável para o sucesso organi-
zacional.

3. O NOVO MODELO DE GESTÃO DO DESEMPENHO PARA 
A ANVISA

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) é 
uma autarquia vinculada ao Ministério da Saúde, criada pela Lei 
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nº 9.782, de 26 de janeiro 1999, com o objetivo principal de pro-
mover a proteção da saúde da população por meio do controle sa-
nitário da produção e do consumo de produtos e serviços sujeitos 
à vigilância sanitária. Sua atuação é fundamental para garantir que 
alimentos, medicamentos, cosméticos, saneantes, produtos para a 
saúde, entre outros, estejam em conformidade com os padrões de 
segurança e eficácia estabelecidos, minimizando riscos e prote-
gendo a saúde pública. Além disso, a Anvisa tem a responsabilida-
de de fiscalizar ambientes e processos que possam impactar direta 
ou indiretamente a saúde da população, incluindo a vigilância de 
portos, aeroportos e fronteiras.

Além de sua atuação em território nacional, a Anvisa tem 
um papel significativo no cenário internacional, especialmente 
em questões relacionadas à saúde pública global e à cooperação 
regulatória. A Agência participa de fóruns e colaborações inter-
nacionais em grandes entidades como a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), a Agência Internacional de Energia Atômica 
(AIEA), compartilhando experiências, alinhando regulamenta-
ções e fortalecendo a vigilância sanitária em nível global.

A Lei 13.848, de 25 de junho de 2019, estabelece o mo-
delo de governança e os instrumentos de planejamento e gestão 
das agências reguladoras. A fim de atender a referida Lei, a Anvisa 
conta com um plano estratégico, para cada período quadrienal, e 
um plano de gestão anual, composto por um conjunto de ações, 
resultados e metas relacionados aos processos finalísticos e de ges-
tão da Anvisa

A implementação de modelos de Gestão do Desempenho 
no contexto da Administração Pública contemporânea é essencial 
para a geração de valor público. Esses modelos permitem que 
gestores e servidores estejam alinhados aos resultados institucio-
nais, desdobrados em metas por unidades e equipes e, por sua vez, 
vinculados ao desempenho individual.
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A adoção de modelos de Gestão do Desempenho na 
Administração Pública é essencial para criar valor público. Tais 
modelos facilitam o alinhamento entre gestores e servidores com 
os resultados institucionais, que são desdobrados em metas para 
unidades e equipes, e, por consequência, estão relacionados ao 
desempenho individual.

Até então, a Anvisa utilizava uma ferramenta criada em 
2016, quando foi realizada a primeira experiência-piloto de um 
programa de gestão do desempenho. O programa já avançou em 
termos de regras, procedimentos e entregas de gestão do desem-
penho, no entanto, dado o contexto atual de novas exigências 
da IN 24 para a operacionalização de Programas de Gestão e 
Desempenho (PGD) na Administração Pública e a certificação 
da GBT, percebeu-se a necessidade de criar um novo modelo de 
gestão do desempenho. Para tanto, o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) apoiou a Anvisa na contratação 
do Instituto Publix, consultoria responsável por auxiliar no desen-
volvimento e implementação do seu novo modelo de gestão do 
desempenho.

Nesse sentido, o modelo de gestão do desempenho desen-
volvido para a Anvisa está estruturado em três níveis: estratégico, 
tático e operacional (Figura 1). 



201

Figura 1. Níveis de desempenho no novo modelo da     
Anvisa.

 
Fonte: elaboração própria.

A seguir, serão detalhados os instrumentos utilizados para 
o monitoramento e avaliação do desempenho em cada um deles, 
bem como o dashboard para acompanhamento dos resultados.  
Destaca-se que a proposição do novo modelo tem como base o 
uso de instrumentos já presentes na rotina da agência, contribuin-
do para a definição dos indicadores da GBT alinhados à IN nº 24.

3.1 NÍVEIS DE DESEMPENHO

No nível corporativo (estratégico), são mensurados in-
dicadores presentes no Plano Estratégico Institucional – PEI 
quadrienal e no Plano de Gestão Anual – PGA, traduzidos no 
indicador de percentual de alcance da estratégia, que reúne os 
resultados-chave estabelecidos no PEI e PGA, e no indicador de 
satisfação com o atendimento, composto pelas avaliações dos ci-
dadãos em relação às manifestações na Ouvidoria, Carta de Servi-
ços e Central de Atendimento. O indicador de satisfação, embora 
seja relacionado à unidade da Ouvidoria, é transversal e impacta 
todas as áreas da Anvisa, uma vez que todos estão envolvidos, em 
maior ou menor grau, com o atendimento aos cidadãos. 
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O nível de unidades (tático) considera o Plano de En-
tregas das unidades organizacionais, aqui entendidas como ge-
rências-gerais ou unidades de nível hierárquico equivalente. O 
instrumento de gestão, previsto pela IN nº 24, é elaborado anual-
mente e congrega os Objective Key Results (OKRs) táticos e os 
Key Performance Indicators (KPIs) de processos. A metodologia dos 
OKRs é uma abordagem baseada em objetivos claros para o al-
cance de resultados. Ela é composta por duas partes: os objetivos, 
que descrevem o que se quer alcançar, e os resultados-chave (KR), 
que mostram como mensurar o progresso para o alcance do ob-
jetivo. A construção dos OKRs Táticos das unidades busca desdo-
brar a estratégia (PEI e PGA) da Anvisa e evidenciar os resultados 
gerenciais, podendo traduzir as prioridades de gestão da unidade 
para o trimestre, como a melhoria de resultados da gerência ou de 
processos, por exemplo. Os indicadores de desempenho – ou Key 
Performance Indicators (KPI) – são métricas que quantificam o de-
sempenho esperado e o desempenho efetivamente alcançado. Eles 
permitem que todos possam visualizar e avaliar se o progresso está 
ocorrendo, no sentido de alcançar o objetivo estipulado (Petersen 
et al., 2010). Os KPIs, ferramenta utilizada pelo Sistema de Gestão 
da Qualidade da Anvisa (SGQ/Anvisa), são utilizados na agência 
para o acompanhamento do desempenho dos processos da cadeia 
de valor integrada, buscando o aperfeiçoamento dos processos 
decisórios e a geração de mais valor público à sociedade. Dessa 
forma, os processos da cadeia de valor vinculados à unidade orga-
nizacional em questão possuem indicadores e metas estabelecidos. 

Por fim, no nível individual (operacional), acompanha-se 
o desempenho do Plano de Trabalho Individual do servidor, ins-
trumento de gestão também previsto pela IN nº 24 que tem por 
objetivo alocar o percentual da carga horária disponível do ser-
vidor no período, de forma a contribuir direta ou indiretamente 
para o plano de entregas da unidade. O plano é pactuado entre o 
servidor e a sua chefia e estabelece os trabalhos a serem realizados 
para as entregas.
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Importante destacar que a definição dos instrumentos não 
gera a necessidade de desenvolver novos indicadores ou contro-
les que impactariam o trabalho dos gestores e servidores, além 
de evidenciar a interrelação entre os três níveis, de modo que a 
estratégia institucional se desdobre para os níveis tático e opera-
cional, tanto no plano de entregas da unidade, quanto no plano 
de trabalho do servidor. 

3.2 O CICLO DA GESTÃO DO DESEMPENHO

De acordo com a IN nº 24, o ciclo do Programa de Ges-
tão e Desempenho (PGD) é um processo estruturado composto 
por cinco fases principais. A primeira fase envolve a elaboração 
do plano de entregas da unidade de execução, onde são definidos 
os objetivos e metas que a unidade deve alcançar. No novo mo-
delo, essa fase corresponde ao estabelecimento dos OKRs táticos 
e KPIs de processos da unidade. Em seguida, na segunda fase, são 
elaborados e pactuados os planos de trabalho dos participantes, 
detalhando as atividades e responsabilidades individuais alinhadas 
com o plano de entregas da unidade. 

A terceira fase é dedicada à execução e monitoramento 
dos planos de trabalho, garantindo que as atividades sejam reali-
zadas conforme o planejado e ajustadas quando necessário. Aqui, 
vale destacar a periodicidade dos instrumentos, sendo o plano de 
entregas elaborado anualmente, e o plano de trabalho elaborado 
trimestralmente. Buscou-se o alinhamento da periodicidade dos 
indicadores com os ciclos de monitoramento. O acompanhamen-
to da execução dos OKRs táticos, que compõem o plano de en-
tregas, se dá em reuniões semanais de check-ins, realizadas entre os 
gestores e suas equipes, com o reporte dos avanços quantitativos 
e qualitativos no período, utilizando os 3Ps (Progresso, Problema, 
Plano) e, trimestralmente, a avaliação dos OKRs táticos, gerando 
um percentual de alcance por unidade. Os KPIs são monitorados 
conforme a frequência preestabelecida e o seu registro é feito em 
ambiente específico da intranet da Anvisa.
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A quarta fase consiste na avaliação mensal dos planos de 
trabalho dos participantes pela chefia, onde o desempenho indi-
vidual é analisado com base nos resultados obtidos. Finalmente, 
a quinta fase é a avaliação do plano de entregas da unidade de 
execução, permitindo uma análise abrangente do desempenho da 
unidade como um todo e identificando oportunidades de melho-
ria para ciclos futuros. Esse processo promove uma gestão contí-
nua e orientada a resultados, incentivando a melhoria do desem-
penho institucional e individual no serviço público.

A IN nº 24 configura-se como um normativo moderno 
e flexível, de tal forma que a Anvisa pôde adaptar as orientações à 
sua realidade, principalmente em relação à definição da periodi-
cidade de elaboração, monitoramento e avaliação dos instrumen-
tos. Ademais, destaca-se a simplificação do Plano de Trabalho em 
relação ao modelo utilizado anteriormente, reduzindo o volume 
de dados registrados, aprimorando a qualidade das informações 
geradas e reduzindo o esforço operacional tanto do servidor, que 
é responsável por preenchê-lo, quanto da chefia, responsável por 
aprová-lo.

3.3 A AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO

Para o cálculo do desempenho global, foram definidos 
pesos para o desempenho alcançado em cada um dos três níveis. 
Assim, o nível estratégico contribui com 30% para o desempe-
nho global, o nível tático com 50% e o nível operacional com 
20%. Essa proporção reforça a importância de contribuir para os 
resultados institucionais e das equipes a nível de unidade organi-
zacional, não se esquecendo do desempenho individual. Assim, 
essa dinâmica afasta-se de uma perspectiva individualizada do de-
sempenho e aproxima-se da visão sistêmica dos resultados institu-
cionais e da geração de valor para a sociedade.

Nesse sentido, foram estabelecidas metas para o conjunto 
de indicadores, sendo elas um resultado a ser alcançado em um 
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determinado período no futuro, de modo que a meta especifica 
o nível de desempenho a ser alcançado (Mota; Cançado; Martins, 
2020).

Definidas as metas para o conjunto de indicadores do mo-
delo de gestão do desempenho, o resultado global é apurado e 
avaliado considerando as seguintes faixas de desempenho:

•	 Nível corporativo: 

	○ para os indicadores de alcance dos resultados estra-
tégicos e satisfação com o atendimento, será atri-
buída 100% da pontuação correspondente ao nível 
caso o desempenho seja igual ou superior a 70% 
da meta estabelecida;

•	 Nível de unidades:

	○ 		o para os OKRs táticos, será atribuída 100% da 
pontuação caso o desempenho seja igual ou supe-
rior a 70% da meta estabelecida;

	○ para os KPIs de processos, será atribuída 100% da 
pontuação caso o desempenho seja igual ou supe-
rior a 90% da meta estabelecida; e

•	 Nível individual: 

	○ para o Plano de Trabalho individual, as avaliações 
“Excepcional”, “Alto desempenho” e “Adequado” 
renderão 100% da pontuação.

As demais faixas de desempenho são detalhadas no Qua-
dro 1.
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Quadro 1. Faixas de desempenho no novo modelo da An-
visa

Pesos
Nível / Faixa de desem-

penho

Óti-
mo(100% 
da pontua-

ção)

Bom(50% 
da pontua-

ção)

Baixo de-
sempenho 
(Sem pon-

tuação)

25%
Corpora-

tivo

Alcance da 
estratégia

≥ 70% da 
meta

≥ 60% e 
< 70% da 

meta

< 60% da 
meta

5%
Indicador 
de satisfa-

ção

≥ 70% da 
meta

≥ 60% e 
< 70% da 

meta

< 60% da 
meta

25%

Unidades

OKRs 
táticos

≥ 70% da 
meta

≥ 60% e 
< 70% da 

meta

< 60% da 
meta

25%
KPIs de 
processos

≥ 90% da 
meta

≥ 70% e 
< 90% da 

meta

< 70% da 
meta

20% Individual

Excepcio-
nal, Alto 
Desem-

penho ou 
Adequado

–
Inadequado 

ou Não 
Executado

Fonte: elaboração própria.

Nota-se que, para os indicadores de nível estratégico e 
OKRs táticos, a faixa de desempenho é menos rigorosa se com-
parada à faixa dos KPIs, de modo que os gestores, ao definirem as 
metas, podem ser mais ousados e, assim, possibilitarem o alcance 
de melhores resultados, uma vez que a unidade não será penali-
zada por não atingir a meta. Assim, pretende-se evitar o gaming, 
entendido como a “manipulação deliberada dos dados ou fabri-
cação de números visando melhorar a posição de um indivíduo 
ou organização” (Radnor, 2008). Isso pode incluir interpretação 
criativa ou classificação de dados, elaboração ou distorção de da-
dos ou até mesmo a alteração das atividades reais para atingir um 
objetivo. A extensão e o impacto do gaming podem variar, poden-
do levar a consequências não intencionais na entrega de serviços 
internos ou externos.
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Para reduzir o gaming, propôs-se a utilização de múltiplos 
indicadores (cesta) que reflitam diferentes aspectos do desempe-
nho, ao invés de depender de apenas um indicador, representados 
no Plano de Entregas da unidade. Além disso, ao envolver os ges-
tores na construção e monitoramento dos indicadores, reduzem-
-se as chances de gaming.

Em relação ao Plano de Trabalho, apenas as avaliações 
“inadequado” e “não executado” não rendem pontuação algu-
ma. Dessa forma, espera-se reduzir a pressão sobre a chefia em 
dar uma avaliação acima daquela executada pelo servidor, uma 
vez que ele não será penalizado com decréscimo de pontuação 
no modelo de gestão por ter um desempenho “adequado”, por 
exemplo. Jawahar e Williams (1997), com base em uma revisão 
de 22 estudos, observam que as notas atribuídas em avaliações 
tendem a ser consideravelmente mais baixas quando o objetivo 
é exclusivamente o desenvolvimento e a melhoria. Isso contrasta 
com as avaliações cujo propósito é “administrativo”, como justifi-
car aumentos por mérito e promoções, onde as notas geralmente 
são mais altas.

Paralelamente ao modelo de gestão do desempenho, a 
Anvisa elaborou uma proposta de programa de reconhecimento 
e recompensas não-pecuniárias com o objetivo de valorizar os 
servidores que geram maiores impactos para a organização. Tal 
programa utiliza como um dos critérios a avaliação do plano de 
trabalho do servidor.
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3.4 FERRAMENTA DE VISUALIZAÇÃO DE RESULTADOS: DASHBOARDS 
DE GESTÃO DO DESEMPENHO

Para monitorar os resultados do modelo de gestão de 
desempenho da Anvisa, foram criados dois dashboards utilizando 
o Power BI, uma plataforma de business intelligence que oferece 
uma ampla gama de recursos para visualização e análise de dados, 
possibilitando a criação de dashboards personalizados e interativos. 
A ferramenta também disponibiliza funcionalidades para análise 
avançada de dados, como cálculos e segmentação, que ajudam a 
identificar padrões e tendências. Além disso, é possível compar-
tilhar dashboards e relatórios com outras pessoas, o que facilita a 
colaboração e permite o acesso às informações em tempo real, 
promovendo decisões mais rápidas e eficazes.

Em sua página inicial, o dashboard principal apresenta o 
menu com os seguintes tópicos (Figura 2 e Figura 3):

•	 Nível corporativo (alcance da estratégia e satisfação do 
usuário);

•	 Nível de unidades (OKRs táticos e KPIs de processos);
•	 Nível individual (Plano de Trabalho); e
•	 Painel resumo.
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Figura 2. Menu do dashboard principal do novo modelo 
da Anvisa.

 Fonte: elaboração própria.

Figura 3. Tela de resumo do dashboard principal do novo 
modelo da Anvisa. 

 
Fonte: elaboração própria.

O nível corporativo tem a influência de toda a Anvisa para 
o resultado e mostra se a estratégia da Instituição está no caminho 
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esperado. Esse nível representa 30% da pontuação do modelo de 
gestão do desempenho e é subdividido em Alcance da Estratégia 
(25%), por meio da mensuração do indicador que mede o alcan-
ce dos resultados do Planejamento Estratégico Institucional e do 
Plano de Gestão Anual - PGA, além da Satisfação com o Aten-
dimento (5%), relacionado à avaliação de satisfação com a Ouvi-
doria, a Carta de Serviços e Central de Atendimento. O dashboard 
demonstra o indicador da média do percentual de alcance dos 
KRs Estratégicos da Anvisa e o KR de Satisfação com o Aten-
dimento, incluindo o detalhamento do alcance dos Objetivos do 
Mapa Estratégico da Anvisa.

O nível de unidade refere-se às Gerências Gerais e áreas 
de nível hierárquico equivalente, correspondendo a 50% da pon-
tuação. O atingimento dos OKRs táticos representa 25% do de-
sempenho da unidade, enquanto o atingimento dos KPIs de Pro-
cessos são os outros 25%. Para efeito de visualização, o dashboard 
apresenta um resumo do atingimento dos OKRs e KPIs de Pro-
cessos, e um menu lateral para navegação e abertura dos dashboards 
detalhados. A navegação para o detalhamento dos OKRs táticos 
traz um dashboard resumo com a contagem do número de obje-
tivos da gerência geral ou equivalente, a contagem do número de 
KRs, a média do percentual de cumprimento dos KRs táticos 
e o detalhamento do percentual de atingimento de cada KR. A 
navegação para o detalhamento dos KPIs de processos traz um 
dashboard resumo com o número de processos selecionados pela 
gerência geral ou equivalente, além do número de indicadores de 
desempenho dos processos, a média de alcance desse conjunto de 
indicadores e o detalhamento do percentual de alcance por indi-
cador de desempenho.

O nível individual representa 20% da pontuação e refe-
re-se à avaliação do plano de trabalho do servidor. Para consulta, 
deve-se escolher o servidor e o trimestre. O dashboard apresenta as 
principais informações sobre o Plano de Trabalho: 
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•	 Situação do Plano de Trabalho – se aprovado, aguar-
dando aprovação ou rejeitado; 

•	 Avaliação do Plano de Trabalho – nota atribuída na 
avaliação da chefia imediata quanto à execução do Pla-
no de Trabalho e seu respectivo conceito, conforme 
preconiza a IN nº 24 (Excepcional, Alto Desempenho, 
Adequado, Inadequado ou Não Executado);

•	 Gráfico da distribuição do Plano de Trabalho – per-
centual entre OKRs, Processos e Outros;

•	 Número de entregas cadastradas;
•	 Número de OKRs táticos ligados às entregas cadas-

tradas;
•	 Número de KPIs – Indicadores de Processos ligados às 

entregas cadastradas;
•	 Número de Outros - atividades ligadas às entregas ca-

dastradas; e
•	 Tabela do Plano de Trabalho Individual do Servidor e 

o percentual de tempo alocado em cada entrega.

Adicionalmente, foi elaborado um dashboard voltado para 
a visão dos gestores, para que pudessem acompanhar os planos de 
trabalho dos servidores de sua equipe, bem como compará-los 
aos de outras unidades. O menu principal apresenta as opções de 
resumo para os principais indicadores do desenvolvimento dos 
Planos de Trabalho Individual, ordenados por: gerência-geral ou 
equivalente; situação do Planos de Trabalho Individual com as 
avaliações por trimestre; e, por último, o detalhamento do Pla-
no de Trabalho Individual de cada servidor. Assim, o gestor pode 
analisar o percentual de tempo dedicado às atividades vinculadas  
ao plano de entregas da unidade, a quantidade de pessoas envol-
vidas em cada entrega, entre outras informações, para que possa, 
então, ajustar os planos de trabalho para os próximos trimestres, 
se necessário. 
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Sobre a navegação no Painel, ele foi desenvolvido para ser 
publicado no portal da Anvisa, possibilitando que diversos públi-
cos interessados utilizem a ferramenta, em especial os gestores, 
para subsidiar o seu processo de gestão do desempenho a nível de 
unidades.

Após a integração de todas as bases de dados, foram esta-
belecidos os relacionamentos entre elas, a fim de gerar dashboards 
interativos e relevantes. Foram utilizadas as opções de visualização 
disponíveis, visando tornar o painel claro e de fácil navegação. 
Buscou-se a integração com as bases de dados da Anvisa, evitando 
a criação de novas bases e, consequentemente, a duplicidade do 
esforço dos gestores em registrar os resultados. Além disso, propi-
ciou-se a atualização frequente das informações do dashboard.

A perspectiva é de que, com o desenvolvimento dessa fer-
ramenta de dashboard, seja possível estruturar a geração de dados 
e informações relevantes, fidedignos e tempestivos sobre o de-
sempenho voltados para fundamentar o aprendizado, reforçando a 
busca por soluções inovadoras, além de deliberações com base em 
evidências, melhorias e incentivos.

O desenvolvimento do novo modelo de gestão do desem-
penho e dos dashboards está alinhado aos indicadores RS04.01 e 
RS06.02 da GBT. O primeiro deles prevê a liderança como asse-
guradora de que as prioridades e objetivos estratégicos sejam bem 
conhecidos e comunicados por toda a Autoridade Reguladora 
Nacional (NRA). Nesse sentido, o dashboard principal contribui 
com a comunicação da estratégia por ser acessível a todos os ser-
vidores. Além disso, o novo modelo busca alinhar-se ao indicador 
ao vincular o Plano de Trabalho individual ao Plano de Entregas 
da unidade organizacional, uma vez que estes  são vinculados, 
também, à estratégia institucional. 

O indicador RS06.02 prevê que deve ser estabelecido um 
sistema periódico de avaliação de pessoal para revisar o desempe-
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nho e as competências, identificar necessidades de treinamento e 
acordar metas de desempenho. Para cada categoria de pessoal a 
natureza e a extensão de seu envolvimento, assim como seus pa-
péis e responsabilidades devem ser claramente definidos. Isso per-
mitirá decidir sobre a disciplina e o nível de treinamento exigido 
para cada categoria. Além disso, é necessário avaliar a competência 
e o desempenho dos membros da equipe em intervalos definidos, 
para garantir a adequação da expertise necessária para desempe-
nhar funções regulatórias. Os dashboards, ao possibilitarem a visua-
lização dos dados referentes ao desempenho, permitem também 
que os gestores ajustem a rota da estratégia conforme a necessi-
dade, fazendo uma melhor alocação e distribuição do tempo da 
força de trabalho nas entregas prioritárias e uma estruturação do 
processo de comunicação e feedback.

3.5 IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO MODELO

A implementação do novo modelo de gestão do desem-
penho na Anvisa foi planejada em fases. Em um primeiro mo-
mento foram selecionadas apenas as unidades com maior grau de 
maturidade na utilização dos instrumentos de gestão. Essa fase foi 
intitulada de implementação piloto. Foram selecionadas 11 ge-
rências gerais ou equivalentes, de um total de 33 unidades. Além 
do grau de maturidade, buscou-se uma amostra de unidades que 
representasse todas as diretorias da agência, de modo a abranger 
diferentes composições e rotinas.

As unidades-piloto, assim denominadas, definiram os 
OKRs táticos e selecionaram os KPIs de processos mais represen-
tativos das atividades desempenhadas pela unidade. Para o estabe-
lecimento das metas, foi considerada a série histórica, a disponibi-
lidade de recursos, entre outros fatores.

O novo modelo contribui também para a priorização e 
maior padronização na mensuração de desempenho das unidades 
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ao estabelecer o uso dos mesmos instrumentos por todos, elimi-
nando a utilização de instrumentos paralelos.

Após o primeiro ciclo de implementação, a Anvisa planeja 
selecionar mais unidades e, se necessário, ajustar os instrumentos 
de gestão utilizados, bem como aprimorar as regras e orientações 
para os servidores. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gestão do desempenho é fundamental para que as or-
ganizações alinhem suas atividades aos objetivos estratégicos e 
assegurem que os resultados desejados sejam alcançados de for-
ma eficaz. No caso da Anvisa, esse alinhamento é particularmente 
significativo, dado seu papel na proteção da saúde pública e na 
garantia da qualidade dos produtos e serviços oferecidos à popula-
ção. Com a implementação do novo modelo de gestão do desem-
penho, espera-se que a Anvisa não apenas melhore seus processos 
internos, mas também maximize a criação de valor público. Isso 
se traduz em serviços mais eficientes, transparentes e acessíveis, 
que atendem diretamente às necessidades da sociedade, reforçan-
do a confiança do público na agência e promovendo o bem-estar 
coletivo.

A estrutura do novo modelo de gestão do desempenho 
foi bem-sucedida ao incorporar as orientações previstas pela IN 
nº 24 e contribuir com os indicadores da GBT. A implementação 
desse novo modelo traz diversos benefícios, incluindo o alinha-
mento estratégico mais forte, o melhor engajamento das equipes, 
a visão sistêmica da atuação do servidor dentro do processo de 
trabalho e dos objetivos da unidade, a possibilidade de melhor 
alocação e distribuição do tempo da força de trabalho nas entregas 
prioritárias, a estruturação do processo de comunicação e feedback 
com o uso de evidências e ainda uma simplificação do processo 
de gestão do desempenho. No entanto, também existem desafios 
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como a necessidade de adaptação cultural dentro da Intituição e 
a adequação das práticas existentes aos novos padrões. O suporte 
e o engajamento contínuos da liderança serão peças fundamentais 
para superar esses desafios.
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1. INTRODUÇÃO: A TRANSPARÊNCIA E USO DE DADOS DE 
GESTÃO DE PESSOAS NO SETOR PÚBLICO

Nos últimos anos, a transparência de dados no setor pú-
blico emergiu como um tópico central nas discussões sobre go-
vernança e administração pública. A prática de tornar informa-
ções governamentais acessíveis e claras para a população envolve 
a disponibilização de dados sobre orçamento, gastos públicos, po-
líticas, decisões, ações das autoridades, entre outras informações 
de interesse público (Possamai, 2016; Zuccolotto, 2019). Em uma 
sociedade cada vez mais conectada e informada, a transparência 
de dados é vital por diversas razões.

Primeiramente, a transparência facilita a prestação de con-
tas, permitindo que os cidadãos observem e avaliem como as or-
ganizações públicas atuam, promovendo a responsabilidade dos 
gestores públicos (Zuccolotto, 2019). Em segundo lugar, estimula 
a participação cidadã, facilitando o envolvimento da população 
nos processos democráticos e permitindo que decisões informa-
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das sejam tomadas, contribuindo para a formulação de políticas 
públicas mais assertivas (Zuccolotto, 2019). Outro aspecto cru-
cial é a construção de confiança nas instituições, uma vez que a 
transparência demonstra que as ações são conduzidas de maneira 
justa e honesta (OECD, 2019). A disponibilização de dados aces-
síveis pode ser utilizada também para melhorar a gestão pública e 
incentivar inovações que beneficiem a sociedade (Freitas; Praça, 
2023).

Dentro desse contexto da transparência de dados no setor 
público, a gestão de pessoas é uma área de importância crítica. A 
transparência nessa área envolve a disponibilização de informa-
ções sobre contratações, promoções, salários, avaliações de desem-
penho, treinamentos e outras atividades relacionadas à gestão dos 
servidores. A transparência na gestão de pessoas contribui para 
a confiança e justiça, garantindo igualdade de oportunidades e 
construindo uma reputação positiva das instituições públicas, tor-
nando-as mais atraentes para profissionais qualificados. Adicional-
mente, ela melhora a gestão de recursos humanos ao permitir 
uma alocação mais efetiva dos servidores, identificando áreas que 
necessitam de equipes com qualificações específicas, possibilitan-
do uma maior geração de resultados com os serviços realizados 
por meio dessa alocação (Cho; Choi; Choi, 2023).

A transparência de dados no setor público, especialmen-
te na gestão de pessoas, é essencial para a construção de uma 
administração efetiva, justa e confiável. Fortalece a democracia, 
melhora a gestão pública e aumenta a confiança da população 
nas instituições (Freitas; Praça, 2023; Cho; Choi; Choi, 2023). Ao 
promover a transparência e uso desses dados para a tomada de 
decisão, contribui-se para um governo mais aberto e responsável, 
beneficiando toda a sociedade.

Para além disso, os dados de gestão de pessoas, quando 
disponíveis, podem ser uma importante ferramenta para uso in-
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terno nas organizações públicas. Por meio de dados e evidências 
é possível tomar decisões mais assertivas para a gestão de pessoas, 
guiando seleções, desenvolvimento e alocação de servidores (Cho; 
Choi; Choi, 2023) para que se possa aumentar as possibilidades de 
geração de resultados à sociedade, crescimento profissional para 
os servidores e satisfação com o trabalho realizado. Assim, é ne-
cessário não apenas possuir dados disponíveis e transparentes, mas 
utilizá-los interna e externamente às organizações públicas para 
subsidiar uma tomada de decisão mais bem direcionada e assertiva.

Especificamente na área da saúde, dispor de dados confiá-
veis de gestão de pessoas se torna ainda mais evidente relevante, 
onde a qualidade da força de trabalho está diretamente relacio-
nada à capacidade de resposta das instituições. Organizações de 
saúde enfrentam desafios complexos na alocação de profissionais, 
na formação de lideranças técnicas e na garantia de equipes ade-
quadas para contextos dinâmicos e de alta demanda. Nesses ce-
nários, o acesso a dados confiáveis e transparentes sobre o quadro 
de pessoal é essencial para decisões mais estratégicas, com impacto 
direto na qualidade dos serviços prestados à população.

No contexto brasileiro, apesar dos esforços e importantes 
avanços para reforçar a transparência, como por exemplo a criação 
da Lei de Acesso à Informação (LAI) em 2011, a transparência de 
dados sobre a gestão de pessoas nas organizações públicas ainda é 
desafiadora. Segundo Freitas e Praça (2023), as informações dis-
poníveis são insuficientes para que estudos e análises mais qua-
lificados sejam realizados, pois entre as dificuldades encontradas 
quando se busca informações sobre pessoal no setor público estão:

a)	 A não existência de padronização de nomenclaturas e 
símbolos para os diversos cargos existentes na admi-
nistração pública, principalmente para cargos comis-
sionados;

b)	 O não fornecimento, na maioria dos estados brasilei-
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ros, de um conjunto de informações desagregadas so-
bre gênero, cor, raça ou origem étnica e escolaridade 
de ocupantes de cargos de lideranças, além da data de 
início de trabalho e as atribuições previstas para esses 
cargos, delimitadas em textos legais; e

c)	 A falta de informações complementares sobre órgãos 
de lotação e remunerações dos servidores.

Imbuídos da compreensão da insuficiência de informa-
ções e da oportunidade que a administração pública possui de 
ser transparente com dados de gestão de pessoas e utilizar dessas 
informações para a tomada de decisão, o Movimento Pessoas à 
Frente – um movimento da sociedade civil, plural e supraparti-
dário, dedicado ao debate e à construção da melhoria do Estado 
a partir da gestão de pessoas no setor público – se uniu a um 
conjunto de especialistas, por meio do Grupo de Trabalho (GT) 
de Transparência de Dados de Gestão de Pessoas no Setor Públi-
co, para elaborarem conjuntamente um guia referencial reunindo 
práticas e recomendações para a promoção de avanços  nesse tema.

Essa atuação visa incentivar que as organizações públicas 
tenham dados disponíveis de maneira transparente e os utilizem 
para identificar desigualdades e oportunidades nos cargos públi-
cos, assim como para aprimorar as políticas de gestão de pessoas 
no setor público. Com isso, espera-se alcançar um funcionalismo 
mais apto, diverso e engajado, que possa atuar em prol de serviços 
públicos mais responsivos às demandas da sociedade.

Esse processo de cocriação propiciou consolidar um ro-
teiro para o aumento da transparência e uso de dados de gestão 
de pessoas no setor público, provenientes da sistematização dos 
conteúdos gerados nos encontros do GT.

Assim, este artigo busca descrever o processo de concep-
ção e o produto gerado pelo GT: o guia referencial, composto 
pelos principais argumentos e explicações sobre: i) a importância 
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da transparência e uso de dados na gestão de pessoas; ii) o modelo 
conceitual produzido, unindo os eixos de fluxo informacional, 
coleta, análise, divulgação de dados, temas e legislações relacio-
nadas; iii) estratégia de implementação com boas práticas; e iv) 
conjunto de instrumentos que podem ser adotados na prática e 
no dia a dia das organizações.

2. METODOLOGIA: A CONSTRUÇÃO DE UM GUIA 
REFERENCIAL DE TRANSPARÊNCIA E USO DE DADOS DE 
GESTÃO DE PESSOAS NO SETOR PÚBLICO

A construção do guia referencial de transparência e uso de 
dados de gestão de pessoas no setor público deu-se por meio de 
oficinas de cocriação com o Grupo de Trabalho (GT) de Transpa-
rência de Dados de Gestão de Pessoas no Setor Público, formado 
por um conjunto de pessoas interessadas no tema, vindas do setor 
público e privado, além do terceiro setor. Essas oficinas acontece-
ram em 7 encontros abordando temas específicos da transparência 
e uso de dados no contexto do setor público brasileiro:

•	 Encontro 1 – Por que transparência de dados sobre 
pessoal?

•	 Encontro 2 – Quais dados deveriam ser disponibiliza-
dos e como?

•	 Encontro 3 – Públicos, dores e necessidades de infor-
mação;

•	 Encontro 4 – Legislações relacionadas: LGPD, LAI, en-
tre outras;

•	 Encontro 5 – Coleta, análise e disponibilização de da-
dos e tecnologia da informação (TI);

•	 Encontro 6 – Uso/Consumo de dados e geração de 
valor;

•	 Encontro 7 – Validação das propostas para o guia refe-
rencial.
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Antes de cada encontro, os participantes receberam um 
material  relacionado ao tema para pré-leitura. Esse material tinha 
por objetivo instigar o debate e apresentar insumos para as ofici-
nas. Durante os encontros, especialistas convidados fizeram uma 
apresentação técnica sobre o tema ou apresentaram experiências 
de implementação do tema na prática, indicando desafios e apren-
dizados.

Em seguida, os participantes foram convidados a debater 
o tema por meio de dinâmicas estruturadas de colaboração em 
grupos menores, trazendo contribuições sobre as dificuldades en-
frentadas por aqueles que tentam implementar um maior uso de 
dados de gestão de pessoas nas organizações públicas, proporcio-
nando um espaço de troca de experiências e recomendações com 
os participantes que conseguiram avançar nessa implementação.

Por meio dessas dinâmicas em grupo, ao final do encontro, 
obtinha-se um conjunto de diretrizes, boas práticas e referências 
do que precisa ser realizado para que as organizações públicas 
possam caminhar em direção a uma maior transparência e uso das 
informações de gestão de pessoas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO: PRINCIPAIS INSIGHTS 
IDENTIFICADOS E DIRETRIZES GERADAS DURANTE A 
CONSTRUÇÃO DO GUIA REFERENCIAL

O conjunto de encontros realizados pelo Grupo de Traba-
lho (GT) teve como principais resultados a compreensão sobre a 
importância do tema, seus benefícios, desafios e os possíveis meios 
de superá-los. Essa compreensão partiu de um conjunto de ma-
teriais de referência, apresentação de especialistas, casos de apli-
cações no cenário brasileiro e internacional, além da experiência 
dos participantes do GT na tentativa de ampliar a transparência e 
uso de dados de gestão de pessoas em suas organizações.
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Nesse contexto, a importância da temática deve-se princi-
palmente aos benefícios de se ter dados disponíveis sobre a gestão 
e pessoas nas organizações públicas. Esses benefícios compreendi-
dos entre os diversos participantes e especialistas que apresenta-
ram as suas experiências são:

•	 O aprimoramento da gestão e tomada de decisões: o 
acesso a dados na gestão de pessoas permite a tomada 
de decisões mais informadas sobre um conjunto de te-
máticas da área, como por exemplo o desenvolvimento 
profissional, a alocação de servidores e o planejamento 
da força de trabalho. Além disso, a análise e tomada de 
decisão com base em dados permite melhores escolhas 
de profissionais para exercerem posições de liderança 
com base em competências, experiências e formação 
profissional, dentre outros critérios.

•	 Aumento da responsabilidade: políticas de transparên-
cia e uso de dados na gestão de pessoas podem au-
mentar a responsabilidade das equipes com o trabalho 
realizado, principalmente por líderes, pois é possível 
identificar com maior clareza o impacto das decisões 
na organização, nos demais servidores, nas políticas pú-
blicas e na sociedade;

•	 Aumento da confiança: possuir dados apoia a gestão 
interna por permitir identificar áreas de melhoria e 
promover uma cultura de decisões baseadas em evi-
dências. Externamente, com a devida transparência 
dessas informações, é possível fortalecer a confiança 
da sociedade nas organizações públicas, mostrando a 
integridade das decisões, principalmente na seleção de 
lideranças. Isso contribui para uma relação mais sólida 
e transparente entre as organizações públicas, seus co-
laboradores e a sociedade;

•	 Promoção de uma cultura de gestão de pessoas com-
prometida com resultados:  auxiliam na construção de 
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uma cultura justa e comprometida com o desenvolvi-
mento dos servidores públicos, o que pode promover 
uma geração de mais e melhores resultados para a so-
ciedade;

•	 Melhoria das capacidades, conhecimento e en-
gajamento dos colaboradores: o acesso a informa-
ções sobre desempenho e oportunidades de carreira 
incentiva servidores a melhorar habilidades e buscar 
excelência. Colaboradores informados e empoderados 
são mais propensos a serem engajados e produtivos.

•	 Valorização dos colaboradores:  auxilia também na 
criação de uma cultura organizacional mais aberta e 
participativa, comprometida com a valorização dos 
colaboradores, usando dados e evidências para melhor 
valorizá-los.

Entretanto, junto aos benefícios, o GT compreendeu e 
incluiu no guia os desafios que precisam ser superados para que as 
organizações públicas tenham dados disponíveis para uso interno 
e possam dar a devida transparência a essas informações para que 
possam ser utilizadas também pelos diversos grupos de pessoas 
interessadas na sociedade. Os principais desafios são:

•	 Conformidade legal e ética: é crucial tratar dados sen-
síveis com ética e de acordo com a legislação vigente, 
como a Lei de Acesso à Informação (LAI) - Lei nº 
12.527/2011 - e a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) - Lei nº 13.709/2018;

•	 Privacidade e segurança da informação: garantir a se-
gurança e privacidade dos dados coletados é funda-
mental, especialmente para dados pessoais sensíveis, 
conforme define a LGPD. Colaboradores podem he-
sitar em compartilhar dados pessoais devido a preocu-
pações relacionadas à privacidade;

•	 Domínio de ferramentas de TI: familiaridade com fer-
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ramentas de tecnologia da informação é essencial para 
a gestão efetiva de dados, desde a coleta até a divulga-
ção, sendo muitas vezes necessário investir em capaci-
tações sobre essas ferramentas;

•	 Conhecimentos necessários para o tratamento de da-
dos: servidores precisam de capacitações para imple-
mentar práticas adequadas para a coleta, análise e di-
vulgação de dados, conforme as melhores práticas;

•	 Recursos financeiros e tecnológicos: limitações orça-
mentárias podem dificultar investimentos necessários 
em tecnologia e capacitação para implementar a trans-
parência e uso de dados de forma efetiva;

•	 Complexidade dos dados: estruturas de dados comple-
xas e a falta de padronização podem tornar a coleta, 
análise e interpretação desafiadoras;

•	 Gestão de expectativas dos colaboradores: alinhar ex-
pectativas sobre o que deve ser compartilhado e como 
os dados serão utilizados é crucial;

•	 Engajamento e participação: garantir o engajamento 
dos colaboradores no processo de transparência e uso 
de dados exige esforços contínuos de comunicação e 
conscientização;

•	 Cultura organizacional: estabelecer uma cultura de da-
dos pode ser desafiador devido à resistência à mudança 
dentro das organizações públicas;

•	 Comunicação efetiva: comunicar dados de forma clara 
e concisa, equilibrando linguagem acessível e técnica, 
é essencial para que os destinatários possam entender e 
usar as informações.
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Assim, buscando identificar o caminho a ser trilhado pelas 
organizações públicas para possuir dados disponíveis e divulgá-los, 
superando os desafios apresentados, elaborou-se a visão multidi-
mensional da transparência e uso de dados em gestão de pessoas 
no setor público que permitisse compreender os diversos elemen-
tos envolvidos em avançar no tema. 

Figura 1. Visão multidimensional da transparência e uso de 
dados em gestão de pessoas no setor público

Segundo essa visão, a transparência e uso de dados se ba-
seiam no tratamento e divulgação de informações relevantes e 
confiáveis para uso interno e externo para que seja possível acom-
panhar e utilizar essas informações para embasar decisões, tanto 
da organização pública, quanto da sociedade que a observa. Dessa 
forma, faz-se necessário compreender quem se interessa por da-
dos da gestão de pessoas no setor público e que necessidades de 
informações possuem. Para isso, é necessário compreender tam-
bém os diversos temas e tipos de dados existentes  que podem ser 
gerados.
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Por meio disso, as organizações poderão realizar coletas, 
análises e divulgação de informações de maneira mais assertiva, 
para atender as necessidades dos interessados. À medida que se 
consome os dados, novas necessidades podem surgir, criando as-
sim uma dinâmica cíclica de transparência e uso de dados.

Cabe ressaltar que esses interessados podem ser grupos in-
ternos da organização como, por exemplo, unidades ou gestores 
da alta administração, podendo se tratar também de grupos exter-
nos, tais como pesquisadores de universidades, imprensa, organi-
zações do terceiro setor e até mesmo outras organizações públicas.

Paralelo a isso, diversos outros elementos estão diretamen-
te relacionados e são fundamentais para que esse ciclo ocorra: 
legislação vigente, governança de dados, competências-chave e 
ferramentas de tecnologia da informação (TI). Durante a identi-
ficação dos grupos interessados, suas necessidades e temas reque-
ridos, assim como durante a coleta, análise e divulgação de infor-
mações, é preciso estar de acordo com a legislação relacionada, 
principalmente a LGPD e a LAI.

Junta-se a isso o fato de que os servidores que irão tra-
balhar com a coleta, análise e disponibilização de dados precisam 
possuir ou desenvolver as competências necessárias para realizar 
tais atividades, assim como ter acesso às ferramentas de TI adequa-
das para esse trabalho. Por fim, para estar de acordo com a legis-
lação, evitando riscos à instituição e aos dados pessoais sensíveis 
dos servidores, com garantia do uso correto, é necessário que a 
organização estruture e mantenha uma boa governança de dados.

Por meio do modelo conceitual da visão multidimensio-
nal foi possível estruturar um caminho a ser seguido pelas orga-
nizações públicas que desejem avançar na transparência de dados 
de gestão de pessoas no setor público, apresentado a seguir por 
meio de um roteiro de implementação. Trata-se de um conjunto 
de recomendações e boas práticas que podem ser aplicadas pelas 
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organizações públicas para que se obtenha uma maior divulgação 
e uso dessas informações.

Figura 2. Roteiro de implementação para avançar no pro-
cesso de transparência e uso de dados em gestão de pessoas no	
setor público

 

Em conjunto ao roteiro, recomenda-se também a utiliza-
ção de alguns instrumentos.

Quadro 1. Ferramentas relacionadas ao roteiro de imple-
mentação para avançar no processo de transparência e uso de da-
dos em gestão de pessoas no setor público

Passo a passo Instrumentos que podem ser utilizados

1. Análise de contexto e diagnóstico ini-
cial:

•	 Avaliar o atual estado da transparên-
cia e uso de dados em gestão de pes-
soas em sua organização;

•	 Identificar pessoas interessadas e in-
formações necessárias para atender 
suas necessidades de informações e 
gerar valor;

•	 Identificar os principais desafios, 
lacunas e oportunidades para apri-
moramento. Como esses dados estão 
armazenados? Como estão sendo 
coletados? Como podem ser utili-
zados?

Avaliação da maturidade
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Passo a passo Instrumentos que podem ser utilizados

2. Engajamento e comunicação para a 
construção de cultura analítica:

•	 Envolver todas as partes interessadas 
relevantes, incluindo líderes, colabo-
radores, órgãos de controle e socie-
dade civil;

•	 Comunicar de forma transparente 
os objetivos, benefícios e impactos 
da transparência e uso de dados, 
apresentando as oportunidades de 
geração de valor para a organização 
e públicos externos por meio dessas 
informações;

•	 Utilizar canais efetivos de comuni-
cação para garantir o apoio e a co-
laboração de todos os envolvidos, 
principalmente o patrocínio das li-
deranças da organização.

-

3. Definição da governança:

•	 Compreender as políticas e diretri-
zes específicas para a coleta, análise, 
divulgação e proteção de dados em 
gestão de pessoas;

•	 Estabelecer procedimentos robustos 
para garantir a conformidade com as 
leis e regulamentos de proteção de 
dados, como a LGPD;

•	 Construir procedimentos e norma-
tivos internos que apoiem a transpa-
rência de informação;

•	 Definir a equipe que irá trabalhar 
diretamente com as etapas neces-
sárias para geração da transparência 
dos dados, seus papéis e responsabi-
lidades.

Termo de Confidencialidade e Sigilo - 
direcionado aos servidores que tratarão 

os dados coletados

Aviso de Privacidade e Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
- direcionado aos respondentes de cole-

tas de dados pessoais
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Passo a passo Instrumentos que podem ser utilizados

4. Capacitação e treinamento inicial:

•	 Planejar e realizar ações que possibi-
litem o desenvolvimento de conhe-
cimentos básicos necessários para a 
realização do trabalho pelos servido-
res alocados na equipe, incluindo a 
garantia de recursos para essas ações 
de capacitação;

•	 Promover a conscientização sobre 
a importância da transparência e 
uso de dados em gestão de pessoas, 
principalmente de lideranças, e as 
melhores práticas para sua imple-
mentação, auxiliando na construção 
da cultura de dados na organização;

•	 Treinamentos e cursos de capacita-
ção sobre LGPD, LAI e governança 
de dados, que podem fornecer co-
nhecimentos técnicos e práticos para 
profissionais envolvidos na gestão de 
pessoas no setor público. Essas ini-
ciativas educacionais podem ajudar 
a garantir o cumprimento das obri-
gações legais e promover uma cul-
tura de transparência e proteção de 
dados;

•	 Compreender e trocar ideias (ben-
chmarking) com outras organi-
zações que já implementaram tais 
práticas, com vistas a ter acesso a 
informações de como estão organi-
zando os dados, analisando e quais 
retornos e geração de valor para a 
organização e para a sociedade con-
seguiram gerar.

Ações de desenvolvimento individual: 
trilhas de aprendizagem
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Passo a passo Instrumentos que podem ser utilizados

5. Planejamento do trabalho a ser realiza-
do e sua continuidade:

•	 Definição clara dos objetivos e per-
guntas estratégicas que pautarão o 
trabalho com dados;

•	 Estabelecimento de objetivos 
SMART;

•	 Definição de fonte de dados e coleta 
desses dados;

•	 Definição das formas de análises que 
serão utilizadas;

•	 Mapeamento/identificação dos pos-
síveis produtos que poderão ser ge-
rados com os dados coletados;

•	 Definições sobre a sustentação da 
solução.

Canvas de Dados para estruturação do 
levantamento de dados

6. Execução do planejado e seu devido 
acompanhamento:

•	 Executar a implementação ágil do 
uso de dados em gestão de pessoas, 
com o apoio das políticas e proce-
dimentos de forma gradual e moni-
torada, gerando produtos mínimos 
viáveis que podem ser evoluídos ao 
longo do tempo.

Instrumentos para coleta de dados sobre 
lideranças (censo)

Orientações para coleta, análise e trata-
mento de dados em gestão de pessoas

Delimitação de produtos de dados que 
podem ou precisam ser gerados)

7. Comunicação ampla interna e externa 
dos produtos de dados gerados e como 
essas informações podem ser utilizadas:

•	 Com base nas necessidades dos in-
teressados internos e externos à or-
ganização, comunicar e direcionar 
como os produtos de dados podem 
ser acessados e utilizados;

•	 Coleta de feedbacks constante des-
sas pessoas interessadas com vistas à 
geração de melhoria contínua dos 
produtos de dados.

-
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Passo a passo Instrumentos que podem ser utilizados

8. Utilização dos produtos de dados para 
geração de diagnósticos da gestão de pes-
soas da organização e planejamento de 
ações:

•	 Identificação de lacunas, problemas 
e pontos de melhoria na gestão de 
pessoas com base nos dados e pro-
dutos de dados gerados;

•	 Tomada de decisão baseada nesses 
dados, buscando principalmente 
definir estratégias/ações e soluções 
efetivas a serem implementadas para 
superação das lacunas identificadas 
e/ou traçando objetivos de trans-
formação do quadro de pessoal do 
órgão, por exemplo, aumento da di-
versidade.

Produtos de dados gerados

9. Coleta de feedbacks, ajustes contínuos 
nos produtos de dados e avaliação das 
ações internas realizadas com base nos 
dados:

•	 Contatos contínuos com os usuários 
e interessados pelos produtos de da-
dos com vistas à geração de aprimo-
ramentos dos produtos de dados;

•	 Implementação de ações de melho-
ria contínua e sustentação da solu-
ção;

•	 Monitoramento e avaliação do im-
pacto das políticas implementadas na 
organização.

Avaliação de satisfação dos usuários dos 
produtos de dados com espaço para 
inclusão de sugestões de melhoria e 

reclamações

Para inspirar e possibilitar que as organizações possam co-
nhecer os trabalhos que foram ou estão sendo realizados no âm-
bito do uso e transparência de informações da gestão de pessoas 
das organizações públicas, o guia gerado com base nas oficinas do 
GT apresentou um conjunto de casos nacionais e internacionais. 
Com base nessas informações, buscou-se fornecer subsídios àque-
las pessoas e lideranças comprometidas e interessadas com o uso 
estratégico e a transparência de dados em gestão de pessoas.
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Por fim, o principal resultado gerado por esse trabalho 
foi a síntese das propostas trazidas ao longo do guia, com um 
conjunto de 11 declarações de ações necessárias para aprimorar o 
nível de transparência e uso de dados na gestão de pessoas no se-
tor público brasileiro. Entende-se que se as organizações públicas 
atuarem no que essas declarações sugerem, principalmente as 1, 2, 
3, 7 e 9, muito se avançará para tornar a gestão de pessoas no setor 
público mais transparente e geradora de dados e evidências para 
suportar a tomada de decisão com uso interno e externo. Essas 
declarações são:

1)	 Estabelecer políticas claras de governança de dados 
que garantam a integridade, a segurança, a proteção 
e a privacidade dos dados pessoais coletados e com-
partilhados, em conformidade com a legislação de 
privacidade e segurança de dados vigentes.

2)	 Definir informações mínimas a serem prestadas      
pelos servidores e lideranças, tais como:

a)	Idade;
b)	Sexo;
c)	Étnico-racial;
d)	Identidade de gênero;
e)	Deficiência;
f)	 Formação acadêmica;
g)	Experiências profissionais;
h)	Competências profissionais;
i)	 Forma de ingresso na administração pública (con-

curso público, pré-seleção ou livre nomeação);
j)	 Informações sobre cargos de confiança:

•	 Ocupantes;
•	 Perfil profissional dos ocupantes (forma-

ção acadêmica, experiências profissionais e 
competências profissionais);
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•	 Datas de início de exercício; e
•	 Filiação partidária, quando aplicável.

k)	Currículos das lideranças em formato padroniza-
do;

l)	 Principais projetos e entregas realizadas por lide-
ranças;

m)	 Perfil das vagas para cargos de liderança:

•	 Formação necessária;
•	 Competências esperadas;
•	 Experiência desejável; e
•	 Outras informações relevantes.

n)	Força de trabalho, com especificações sobre cola-
boradores ativos e inativos;

o)	Registros de aposentadoria e mudanças de carreira 
dos servidores;

p)	Registros de licenças médicas, incluindo:

•	 Número de pedidos;
•	 Tipos de doenças ocupacionais menciona-

das; e
•	 Outras informações relevantes;

q)	Remuneração;
r)	 Despesas de pessoal e projeções, abrangendo:

•	 Complementos de remuneração;
•	 Verbas;
•	 Bolsas; e
•	 Demais benefícios;

s)	 Registros e detalhamento de cargos temporários, 
contemplando:
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•	 Quantidade,
•	 Perfil profissional da vaga;
•	 Perfil profissional dos ocupantes; e
•	 Remuneração dos temporários contrata-

dos.

t)	 Estrutura de carreiras e cargos em extinção;
u)	Dados referentes ao bem-estar e saúde mental;
v)	Dados referentes a assédio;
w)	Legislação sobre pessoal no serviço público.

3)	 Implementar ações de coleta dessas informações que 
garantam que todos os servidores e lideranças dis-
ponibilizem o conjunto de dados mínimos citados 
acima periodicamente, como por exemplo:

x)	No momento de ingresso na administração públi-
ca os dados serem coletados e validados;

y)	Na realização de recadastramento periódico dos 
servidores.

4)	 Possuir base de dados consolidada da gestão de pes-
soas, com interoperabilidade e adoção de Interfaces 
de Programação de Aplicações (APIs), facilitando a 
integração e o cruzamento de dados de gestão de 
pessoas com dados de outras áreas (saúde, educação, 
segurança etc.) para uma análise mais abrangente da 
administração pública.

5)	 Assegurar critérios robustos de qualidade dos dados   
e estabelecer processos contínuos de auditoria e re-
visão para garantir a precisão, atualização e confiabi-
lidade.

6)	 Oferecer capacitações regulares para equipes e gesto-
res sobre como utilizar ferramentas de análise e apre-
sentação de dados.

7)	 Utilizar dados para realização de diagnósticos e     
identificação de pontos de melhoria na gestão de 
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pessoas da organização pública como, por exemplo, 
realizar análises preditivas em gestão de pessoas para 
identificar tendências e antecipar futuras necessidades 
de pessoal no serviço público.

8)	 Desenvolver um portal nacional unificado de transpa-
rência de dados de gestão de pessoas que centralize o 
conjunto de dados, produtos de dados e informações 
de forma acessível e organizada, contando com um pa-
drão de estrutura de dados abertos sobre a gestão de 
pessoas que alinhe informações de estados e municí-
pios em  linguagem padrão.

9)	 Disponibilizar os dados de gestão de pessoas em for-
matos diversos, conforme as boas práticas de dados 
abertos:

a) Dados completos, primários, atuais, acessíveis, pro-
cessáveis por máquinas, não- discriminatórios, não-
-proprietários, livres de licenças;

b) Linguagem simples, disponibilizada de forma acessí-
vel, atendendo às normas de acessibilidade digital e 
em formato amigável a diversos públicos.

10)	 Promover capacitação contínua em gestão de dados 
para lideranças públicas adotarem práticas de tomada 
de decisão com base em evidências;

11)	 Desenvolver e compartilhar experiências e boas prá-
ticas em gestão de pessoas entre estados e municípios, 
promovendo a melhoria contínua e a aprendizagem 
coletiva.

Ademais, por meio do trabalho realizado no âmbito do 
GT de Transparência de Dados de Gestão de Pessoas no Setor 
Público, ao longo da elaboração desse guia referencial, foi pos-
sível subsidiar o projeto de Lei nº 887/2024, em tramitação no 
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Senado Federal. Esse projeto propõe a alteração na Lei de Acesso 
à Informação (Lei nº 12.527/2011) para promover a divulgação 
de informações de interesse público sobre a composição de cargos 
de órgãos e entidades do Poder Público.

Para fundamentar a defesa do projeto de lei, foi utilizado 
o material elaborado no âmbito do Movimento Pessoas à Frente. 
Esse documento propõe alterar a LAI para que passe a determinar, 
nacionalmente, a transparência ativa  sobre as seguintes informa-
ções da gestão de pessoas das organizações públicas:

•	 Número de cargos efetivos, comissionados, temporá-
rios e outros vínculos;

•	 Identificação nominal dos ocupantes desses cargos;
•	 Dados demográficos e profissionais (etnia, sexo, idade, 

escolaridade, experiência e tempo de serviço público);
•	 Valores recebidos por cada ocupante a qualquer título 

(salários, benefícios, indenizações etc.);
•	 Valores pagos a ocupantes em situações como aposen-

tadoria ou participação em conselhos;
•	 Procedência profissional dos ocupantes.

Além disso, o documento do Movimento Pessoas à Frente 
defende e propõe também que as organizações públicas imple-
mentem ferramentas eletrônicas de pesquisa que garantam acesso 
claro e atualizado anualmente, sem que o solicitante precise se 
identificar, e que o Executivo Federal  estruture e implemen-
te ações para integrar as informações da gestão de pessoas das 
organizações públicas em âmbito nacional por meio de Painéis 
Estatísticos de Pessoal e/ou por um Observatório de Pessoal, por 
exemplo.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Implementar a transparência e o uso de dados na gestão 
de pessoas no setor público é fundamental para melhorar a go-
vernança e a tomada de decisões baseadas em evidências. Uma 
administração pública que valoriza a transparência e o uso de da-
dos em gestão de pessoas se posiciona melhor para enfrentar os 
desafios atuais de gerir equipes para a geração de resultados. Com 
o avanço da tecnologia e o surgimento de novas metodologias de 
análisede dados, é fundamental que o setor público se mantenha 
ágil e receptivo à inovação. Capacitar continuamente os servido-
res, investir em infraestrutura segura e envolver a sociedade civil 
são pilares essenciais para a evolução da análise de dados na gestão 
de pessoas.

Assim, o trabalho realizado pelo Grupo de Trabalho de 
Transparência de Dados de Gestão de Pessoas no Setor Público 
no tema e em prol da formulação de um guia referencial tem por 
objetivo inspirar pessoas e lideranças comprometidas e interessa-
das no uso estratégico e transparência de dados sobre o quadro de 
pessoal, além de subsidiá-las com os conhecimentos e boas práti-
cas necessários para avançar. Esse guia apresenta uma introdução 
ao tema, trazendo instrumentos e metodologias para orientar a 
aplicação, possibilitando a sua implementação de forma customi-
zada ao  contexto institucional.

O presente artigo buscou retratar essa experiência, siste-
matizando os resultados alcançados com o trabalho do GT na 
cocriação do guia referencial, trazendo a importância da trans-
parência e uso de dados na gestão de pessoas. Por meio de um 
modelo conceitual estruturado, o trabalho detalhou os principais 
os elementos envolvidos, propondo uma estratégia de implemen-
tação e apresentando boas práticas identificadas pelo GT, em con-
junto com instrumentos que podem ser adotados no dia a dia das 
organizações.
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No caso das organizações públicas da área da saúde, os ins-
trumentos propostos mostram-se particularmente relevantes, dada 
a centralidade das equipes na efetivação de políticas e na entrega 
de serviços à população. A transparência sobre perfis profissionais, 
estrutura de carreira, lotação e ocupação de funções permite diag-
nósticos mais precisos e embasa o planejamento de ações que am-
pliem a capacidade institucional e promovam maior equidade no 
acesso aos serviços. Espera-se, assim, que os princípios e diretrizes 
reunidos neste trabalho possam contribuir para o fortalecimento 
das políticas de gestão de pessoas em instituições do campo sa-
nitário, com base em dados qualificados, compromisso com os 
resultados e foco no interesse público.

Por meio das discussões e ferramentas apresentadas, espe-
ra-se contribuir significativamente para a construção de uma ad-
ministração pública mais transparente, responsável e orientada por 
dados, com ambientes de trabalho mais eficientes, colaborativos e 
alinhados às necessidades dos servidores e da sociedade.

REFERÊNCIAS

Cho, W.; Choi, S.; Choi, H. (2023). Human resources 
analytics for public personnel management: Concepts, cases, and 
caveats [Análise de recursos humanos para gestão de pessoal pú-
blico: conceitos, casos e advertências]. Administrative Sciences, 
13(2), 41. https://www.mdpi.com/2076-3387/13/2/41

Freitas, M. N.; Praça, S.  (2023). Conhecendo as lideranças 
públicas: desafios e oportunidades para ampliação	 d a 	
transparência	 de	 dados Movimento Pessoas à Frente. ht-
tps://movimentopessoasafrente.org.br/propostas/transparencia-
-de-dados-sobre- liderancas/



242

OECD.  (2019). The path to becoming a data-driven pu-
blic sector [O caminho para se tornar um setor público orientado 
por dados]. OECD Publishing. https://www.oecd- ilibrary.org/
governance/the-path-to-becoming-a-data-driven-public-sec-
tor_059814a7-en

Possamai, A. J.  (2016) Dados abertos no governo federal 
brasileiro: desafios de transparência e interoperabilidade. https://
lume.ufrgs.br/handle/10183/156363.

Zuccolotto, R.; Teixeira, M. A. C. (2019) Transparência: as-
pectos conceituais e avanços no contexto brasileiro. Enap. https://
repositorio.enap.gov.br/handle/1/4161.



243



244

8
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
APLICADA AO SETOR DA 
SAÚDE: EXPERIÊNCIAS 
EMERGENTES E 
CAMINHOS POSSÍVEIS 
PARA O SETOR PÚBLICO



245

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
APLICADA AO SETOR DA SAÚDE: 
EXPERIÊNCIAS EMERGENTES E 
CAMINHOS POSSÍVEIS PARA O 
SETOR PÚBLICO

Jéssica Morais de Moura

Gabriel Reis

Raphael Salviano

Nathália Felix Cabral

1. INTRODUÇÃO

A transformação digital está remodelando diversos seg-
mentos das políticas públicas e do mercado em geral, e a inteli-
gência artificial (IA) ocupa papel central nesse processo. A apli-
cação dessa tecnologia permite ganhos expressivos de eficiência, 
precisão e personalização nos serviços, tornando-se cada vez mais 
estratégica para organizações públicas e privadas. No setor da saú-
de, esse avanço ganha contornos ainda mais relevantes, conside-
rando a sensibilidade das informações envolvidas, a complexidade 
dos serviços prestados e os desafios históricos relacionados à am-
pliação do acesso, à sustentabilidade do sistema e à qualificação 
dos cuidados oferecidos à população.

Com o aumento da capacidade das organizações do se-
tor de saúde gerarem e analisarem dados de maneira sistemática, 
a IA tem se mostrado capaz de apoiar diagnósticos, monitorar 
pacientes, otimizar a alocação de recursos, automatizar processos 
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administrativos e promover novos modelos de cuidado. Embora 
tenha um elevado potencial, é importante destacar que a adoção 
dessa tecnologia demanda atenção redobrada a temas como pri-
vacidade, segurança da informação, qualidade dos dados, vieses 
algorítmicos, explicabilidade e aderência às legislações em vigor 
— como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e os marcos 
regulatórios em discussão no Congresso Nacional, como o Pro-
jeto de Lei nº 2.338/2023, que regulamenta o uso da inteligência 
artificial (IA) no Brasil.

No setor público, particularmente, a implementação de 
soluções baseadas em IA precisa considerar aspectos adicionais 
relacionados à interoperabilidade de sistemas, à infraestrutura tec-
nológica e à capacitação de profissionais. No Sistema Único de 
Saúde (SUS), por exemplo, a adoção de ferramentas de IA amplia 
a capacidade de geração de resultados e eficiência, sendo uma 
importante opção no enfrentamento a desafios singulares de in-
tegração de dados, sustentabilidade financeira e oferta de serviços 
resolutivos. Nesse contexto, a IA surge como uma aliada promis-
sora para fortalecer a gestão, qualificar os processos e ampliar a 
equidade e a efetividade dos cuidados em saúde.

Diante do crescente potencial de uso de ferramentas de 
inteligência artificial no setor da saúde e da diversidade de benefí-
cios associados à sua aplicação, este estudo identifica e sistematiza 
experiências de organizações públicas brasileiras no uso da inte-
ligência artificial em contextos institucionais diversos, oferecen-
do um panorama das iniciativas implementadas, destacando casos 
concretos que exemplificam o uso estratégico dessa tecnologia no 
âmbito da saúde pública.

A proposta é constituir um banco de boas práticas que 
contribua para a tomada de decisão de gestores públicos, a formu-
lação de políticas e o aprimoramento da atuação de profissionais 
da saúde, ampliando a compreensão sobre as possibilidades, os re-
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sultados alcançados e os desafios enfrentados pelas organizações 
públicas na adoção da inteligência artificial.

Para o levantamento das experiências analisadas, a pesquisa 
adotou uma abordagem metodológica que combinou busca ativa 
e análise documental na internet, com foco na identificação e 
descrição de casos reais de aplicação da inteligência artificial em 
instituições públicas de saúde. Foram mapeadas experiências nas 
áreas de telessaúde, triagem automatizada, apoio ao diagnóstico, 
gestão preditiva e automação de processos administrativos.

Além dessa etapa empírica, foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica com o objetivo de compreender como a literatura 
acadêmica e técnica tem registrado, analisado e refletido sobre 
essas experiências. A revisão permitiu identificar conceitos-chave, 
abordagens metodológicas e tendências observadas no uso de IA 
no setor público de saúde, contribuindo para o embasamento teó-
rico e análise crítica das iniciativas identificadas.

O relato dessas experiências possibilita não apenas conhe-
cer os avanços já realizados, mas também refletir sobre os desafios, 
riscos e oportunidades envolvidos na implementação da inteli-
gência artificial em sistemas públicos de saúde. Espera-se que o 
conteúdo sistematizado contribua para a disseminação de práti-
cas replicáveis, o fortalecimento das capacidades institucionais e a 
construção de uma agenda de inovação ética, segura e orientada a 
resultados no setor público brasileiro.

2. FUNDAMENTOS E TENDÊNCIAS DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL NA SAÚDE

Apesar de não haver uma definição única e consensual en-
tre os estudiosos que delimita com exatidão o que se entende por 
inteligência artificial (IA) (Santos; Del Vechio, 2020), este estu-
do adota o conceito proposto pela Comissão da União Europeia 
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(2018), por sua abrangência e relevância no contexto contempo-
râneo. Segundo essa definição, a IA refere-se a sistemas capazes de 
interpretar o ambiente ao seu redor e agir de maneira autônoma, 
com o objetivo de alcançar determinados fins. Tais sistemas po-
dem se manifestar exclusivamente em ambientes digitais — como 
assistentes virtuais, programas de reconhecimento de imagem ou 
algoritmos de busca — ou estar incorporados em dispositivos físi-
cos, a exemplo de robôs, carros autônomos, drones ou aplicações 
da Internet das Coisas (IoT).

Em relação ao seu contexto histórico ao longo das últimas 
décadas, a IA evoluiu de fundamentos teóricos e experimentais 
para aplicações complexas e integradas em múltiplos domínios. A 
seguir, apresenta-se o Quadro 1 que sintetiza os principais marcos 
históricos da IA. 

Quadro 1. Panorama histórico da IA

Período Descrição Sintetizada

1943–1955 – Gestação da IA

Os primeiros modelos teóricos de redes 
neurais e aprendizado, como os de Mc-
Culloch, Pitts e Hebb. Turing propõem 
ideias fundadoras como o Teste de Turing 
e o aprendizado de máquina.

1956 – Nascimento oficial da IA

Conferência de Dartmouth inaugura a 
IA como campo autônomo. McCarthy, 
Minsky, Simon e outros apresentam pro-
postas para simular a inteligência humana 
por meio de máquinas.

1952–1969 – Entusiasmo inicial e gran-
des expectativas

Programas como GPS e Logic Theorist 
obtêm sucesso em tarefas específicas. Mc-
Carthy desenvolve o Lisp e o conceito 
de sistemas baseados em conhecimento, 
enquanto micromundos — ambientes de 
teste simplificados — ganham destaque.

1966–1973 – Uma dose de realidade

Limitações técnicas frustram expectati-
vas iniciais. Fracassos em tradução auto-
mática, explosão combinatória e críticas 
como o relatório Lighthill levam à redu-
ção de investimentos.
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Período Descrição Sintetizada

1969–1979 – Sistemas baseados em co-
nhecimento

Ganha força o uso de conhecimento 
especializado para resolver problemas. 
Surge o DENDRAL, primeiro sistema 
especialista voltado à química analítica, 
marcando uma nova fase da IA.

1980 até hoje – A IA se torna uma in-
dústria

Sistemas especialistas são adotados co-
mercialmente, como o R1. A indústria 
da IA cresce, mas sofre com o “inverno 
da IA1”  devido ao não cumprimento de 
promessas exageradas.

1986 até hoje – O retorno das redes neu-
rais

A redescoberta da retropropagação — 
método de ajuste de pesos em redes neu-
rais — impulsiona esse campo. Cresce 
o debate entre modelos conexionistas 
(baseados em redes neurais) e simbólicos 
(baseados em regras lógicas), abrindo ca-
minhos para novas aplicações e pesquisas.

1987 até hoje – A IA se torna uma ciên-
cia

A IA adota o método científico, com tes-
tes empíricos e rigor estatístico. Avanços 
incluem reconhecimento de fala, redes 
bayesianas (modelos probabilísticos que 
atualizam previsões conforme novas evi-
dências) e mineração de dados, integran-
do áreas como estatística e controle.

1995 até hoje – Agentes inteligentes e 
IAG

Expansão de agentes inteligentes e bots 
na internet. Surgem movimentos por 
IA Geral (IAG) e IA de Nível Humano 
(HLAI), com foco em aprendizado uni-
versal e segurança algorítmica.

2001 até hoje – Era dos grandes dados

A abundância de dados passa a ser mais 
importante que algoritmos sofisticados. 
A IA aprende com grandes volumes de 
informação, superando o gargalo de co-
nhecimento e impulsionando novas apli-
cações.

Fonte: Elaboração própria, com base em Russel; Norving (2013)

Conforme apresentado, observa-se um percurso marcado 
por ciclos de otimismo, retrocessos e retomadas, culminando em 

1	 Período de queda no interesse e nos investimentos em inteligência artifi-
cial, causados por expectativas não atendidas e limitações tecnológicas.
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avanços significativos nas últimas décadas, especialmente com o 
uso de dados em larga escala e o desenvolvimento de agentes in-
teligentes. Esse amadurecimento histórico contribui diretamente 
para a crescente utilização das ferramentas de IA em diversas áreas, 
sendo também explorado em segmentos complexos como o setor 
de saúde.

Nesse contexto, a IA tem promovido uma mudança de 
paradigma no setor ao reconfigurar práticas clínicas e operacio-
nais. Diversas especialidades médicas vêm adotando ferramentas 
baseadas em inteligência artificial — como aprendizado de má-
quina, aprendizado profundo e processamento de linguagem na-
tural — com o objetivo de aprimorar diagnósticos, tratamentos e 
processos de tomada de decisão (Jiang et al., 2017). A expansão do 
uso da IA na saúde também se reflete na produção científica: um 
estudo bibliométrico recente apontou uma taxa média de cres-
cimento anual de 26,97% nas publicações sobre o tema, eviden-
ciando o dinamismo e a consolidação desse campo de pesquisa 
(Xie; Zhai; Lu, 2025). 

Em âmbito nacional, a IA tem avançado dentro de um 
cenário de uso crescente de novas tecnologias na área da saúde 
(Lemmes; Lemos, 2020). Dessa forma, num contexto de transfor-
mação acelerada, torna-se fundamental analisar como a inteligên-
cia artificial tem sido incorporada em diferentes frentes do setor 
da saúde — desde a adoção por hospitais privados no Brasil, pas-
sando pelas estratégias em desenvolvimento no  Sistema Único de 
Saúde (SUS), até experiências internacionais consolidadas, como 
as do Reino Unido e de países europeus.

No Reino Unido, por exemplo, a telemedicina já é parte 
integrante do National Health Service (NHS) – sistema público de 
saúde britânico que serviu de referência para a criação do SUS 
no Brasil. A partir da estratégia adotada no país, a inteligência 
artificial tem sido empregada de forma estratégica para analisar 
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dados clínicos dos pacientes, apoiar a formulação de diagnósticos 
preliminares e desenvolver mecanismos voltados à prevenção de 
hospitalizações desnecessárias, otimizando o cuidado em saúde 
e a alocação de recursos (Arbix; Veiga, 2024). De forma alinha-
da, o levantamento realizado pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) destacou que tecnologias baseadas em IA já estão em uso 
nos sistemas de telessaúde em todos os países da Europa, eviden-
ciando uma tendência consolidada de integração da inteligên-
cia artificial às políticas e práticas de saúde digital no continente 
(OMS, 2024).

Já em âmbito nacional, a experiência de adoção de IA no 
setor público vem sendo fortalecida a partir do programa SUS 
Digital, o qual representa um marco significativo para a saúde pú-
blica no Brasil. Essa iniciativa do Ministério da Saúde demonstra 
o compromisso com a inovação tecnológica e destaca a importân-
cia de utilizar as novas tecnologias para expandir o acesso à saúde 
de qualidade e tornar o sistema mais eficiente e eficaz. De acordo 
com Costa (2023), o programa SUS Digital tem como propósito 
modernizar o acesso à saúde no Brasil, aproximando o sistema 
público da realidade cotidiana dos cidadãos. Por meio da incor-
poração de tecnologias como aplicativos, inteligência artificial e 
análise de grandes volumes de dados (big data), busca-se facilitar o 
acesso aos serviços de saúde, agilizar diagnósticos e atendimentos, 
e reduzir as filas de espera.

Essa transformação digital é fundamental para tornar o se-
tor da saúde mais eficiente, responsivo e verdadeiramente univer-
sal. Entre os benefícios esperados, destaca-se o uso da inteligência 
artificial na análise em tempo real de grandes bases de dados, o 
que permite apoiar os profissionais de saúde no diagnóstico pre-
coce de doenças, no acompanhamento de surtos e epidemias, e na 
detecção de padrões de saúde da população. Isso fortalece a capa-
cidade do sistema em tomar decisões mais precisas e direcionadas, 
contribuindo para uma alocação mais eficaz dos recursos públicos 
e melhoria da qualidade dos serviços prestados.
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Sobre o potencial transformador da inteligência artificial 
para o fortalecimento do controle e da gestão do SUS, Arbix e 
Veiga (2024) destacam que a adoção estratégica dessa tecnologia 
pode gerar impactos significativos, como:

a)	 Acelerar a informatização das mais de 50 mil equi-
pes de Saúde da Família, presentes em quase 100% dos 
municípios brasileiros e distribuídas em mais de 35 mil 
Unidades Básicas de Saúde (UBS);

b)	 Ampliar o uso de recursos digitais para promover uma 
maior integração entre os agentes comunitários de 
saúde (ACS), favorecendo tanto a atuação em campo 
quanto a capacitação remota dos profissionais;

c)	 Implantar e expandir procedimentos de telediagnósti-
co, otimizando o acesso a exames e especialidades mé-
dicas, especialmente em áreas remotas ou com menor 
cobertura assistencial;

d)	 Apoiar a estruturação de equipes multidisciplinares 
que atuem de forma remota, prestando serviços de 
saúde às populações atendidas pelas UBS, com maior 
agilidade e coordenação.

Embora as perspectivas sejam promissoras e a inteligência 
artificial represente uma oportunidade concreta para modernizar 
a atenção primária à saúde no Brasil, promovendo mais equidade, 
integralidade e eficiência no setor, é fundamental reconhecer que 
sua adoção impõe desafios específicos e inadiáveis.

Há diversos estudos que  se dedicam a pesquisar os li-
mites da IA (Almeida, 2023), sendo bastante enfatizado que um 
dos principais obstáculos diz respeito à qualidade e integridade 
dos dados utilizados no treinamento dos modelos de IA. Bases de 
dados incompletas, enviesadas ou mal estruturadas comprometem 
seriamente a acurácia dos resultados e podem, inclusive, repro-
duzir ou acentuar desigualdades históricas, sobretudo em países 
marcados por fortes assimetrias sociais, econômicas e regionais. 
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Para ilustrar essa situação,  foi identificado nos Estados 
Unidos um exemplo de aplicação de IA na saúde que gerou re-
sultados insatisfatórios, onde um algoritmo projetado para esti-
mar o risco em pacientes de atenção primária demonstrou vieses 
preocupantes. O sistema, ao ser utilizado, atribuiu a um paciente 
branco uma condição de saúde mais favorável do que a um pa-
ciente negro, mesmo quando ambos receberam a mesma pontua-
ção. Essa discrepância ocorreu porque a variável de saída utilizada 
pelo modelo baseava-se parcialmente no custo do tratamento e, 
historicamente, pacientes negros tendem a receber cuidados me-
nos dispendiosos. Assim, o algoritmo aprendeu uma associação 
enviesada, tratando o menor custo como um indicador relaciona-
do a uma melhor saúde, o que não é verdade (Ziad et al., 2019).

Outras situações também vêm sendo apontadas na litera-
tura como desafios relevantes à adoção da inteligência artificial. 
Como alertam Neto et al. (2024), embora os avanços tecnológicos 
ofereçam soluções inovadoras e grande potencial transformador, 
sua implementação deve ser acompanhada de uma reflexão ética 
contínua. É fundamental que essas ferramentas estejam sempre 
alinhadas à promoção do bem-estar humano e à preservação dos 
princípios que regem o sistema público de saúde.

É diante desse quadro que a regulamentação da IA vem 
sendo um dos aspectos mais discutidos, tendo avançado de forma 
desigual pelo mundo. 

Em muitos países, regulamentações e diretrizes foram es-
tabelecidas para orientar o uso ético da IA no setor de saúde. Na 
União Europeia, por exemplo, o Regulamento Geral de Proteção 
de Dados (GDPR) impõe regras rígidas sobre a coleta, o proces-
samento e o armazenamento de dados pessoais, incluindo dados 
sensíveis de saúde aplicáveis a qualquer organização que atue no 
bloco ou processe dados de cidadãos europeus. Nos Estados Uni-
dos, a Health Insurance Portability and Accountability Act (HIPAA) 
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estabelece diretrizes específicas para a proteção da privacidade e 
segurança das informações de saúde.

No Brasil, o debate regulatório vem ganhando força, mas 
enfrenta desafios significativos relacionados à capacidade do Es-
tado em regular tecnologias emergentes e promover equidade no 
acesso às inovações, além da definição clara das responsabilidades 
jurídicas envolvidas. Como destaca Aith (2025), regular a inteli-
gência artificial vai além da simples criação de uma nova lei ou 
norma jurídica: trata-se de enfrentar um conjunto complexo de 
desafios técnicos, éticos e institucionais. Isso se torna ainda mais 
relevante considerando a singularidade do contexto brasileiro, 
que abriga o maior sistema público de saúde universal do mundo 
— o Sistema Único de Saúde (SUS) — responsável por garantir, 
constitucionalmente, o direito à saúde a mais de 200 milhões de 
pessoas. Nesse sentido, qualquer uso de IA no setor deve necessa-
riamente estar alinhado ao compromisso constitucional com uma 
assistência resolutiva, equitativa, benéfica e digna.

Nesse contexto, as iniciativas regulatórias nacionais são 
fundamentais. Na área da saúde, a Lei Geral de Proteção de Da-
dos (LGPD) impõe exigências rigorosas ao tratamento de dados 
pessoais sensíveis, reforçando a necessidade de medidas robustas 
de cibersegurança, privacidade e consentimento informado. De 
maneira mais ampla, o Projeto de Lei nº 2.338/2023, aprovado no 
Senado e em tramitação na Câmara dos Deputados, busca estabe-
lecer um marco legal para o desenvolvimento e uso responsável 
da IA no país, nos diversos segmentos.

Considerando o seu impacto no setor da saúde, o texto 
propõe princípios voltados à proteção de direitos fundamentais, à 
avaliação de riscos e à transparência dos sistemas algorítmicos. En-
quanto o projeto de lei ainda é discutido, diversos representantes 
do setor de saúde vêm se articulando, buscando fornecer insumos 
que subsidiem a construção de propostas voltadas para a segurança 
do paciente e confiabilidade dos sistemas.
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Diante desse cenário, é imprescindível que os gestores pú-
blicos compreendam não apenas os benefícios, mas também os 
riscos e os requisitos associados ao uso da inteligência artificial. 
Assim, torna-se relevante conhecer os fundamentos conceituais, 
as implicações éticas, os desafios regulatórios e os parâmetros téc-
nicos envolvidos visando assegurar que as soluções adotadas este-
jam alinhadas ao interesse público, à equidade no acesso à saúde 
e à promoção de uma assistência digna, resolutiva e segura. A go-
vernança da IA, nesse sentido, deve ser tratada como um elemento 
central das estratégias institucionais de transformação digital no 
setor.

É com esse objetivo que a próxima seção apresenta um 
conjunto de experiências concretas de uso da inteligência artifi-
cial em organizações públicas de saúde. Ao sistematizar essas prá-
ticas, espera-se contribuir para a disseminação de soluções ino-
vadoras e inspirar gestores e instituições públicas em todo o país 
a avançarem em direção a uma gestão da saúde mais inteligente, 
eficiente e orientada por dados e resultados.

3. EXPERIÊNCIAS DE USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
NO SETOR PÚBLICO DE SAÚDE

A aplicação de soluções baseadas em inteligência artifi-
cial (IA) no setor público de saúde vem ganhando relevância nos 
últimos anos, impulsionada pela maior digitalização dos sistemas, 
disponibilidade crescente de dados e busca por maior eficiência, 
resolutividade e qualidade dos serviços públicos. Diversas inicia-
tivas têm sido conduzidas por universidades, hospitais públicos, 
secretarias de saúde e instituições reguladoras. No entanto, essas 
experiências ainda são apresentadas de forma pontual e pouco sis-
tematizada, o que dificulta seu reconhecimento como referências 
consolidadas e replicáveis.
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Este capítulo reúne um conjunto de experiências mapea-
das por meio de busca ativa, com o objetivo de identificar práticas 
concretas de adoção da IA por organizações públicas de saúde no 
Brasil. As iniciativas foram agrupadas em três categorias principais: 
i) Apoio ao diagnóstico por imagem e triagem automatizada; ii) 
Gestão de dados clínicos e modelos preditivos; e iii) Aprimora-
mento de processos e serviços públicos de saúde.

Nesse contexto, é relevante que o setor público reconheça 
e valorize as iniciativas já em curso no uso da inteligência arti-
ficial em saúde, promovendo sua sistematização e disseminação 
entre estados e municípios. A identificação e o compartilhamento 
estruturado dessas experiências permitem ampliar o acesso a solu-
ções tecnológicas eficazes, adaptáveis a diferentes realidades locais, 
e que podem contribuir para reduzir custos, aumentar a eficiência 
dos serviços e melhorar os resultados assistenciais. Ao adotar uma 
abordagem colaborativa e orientada por evidências, o setor públi-
co fortalece sua capacidade de inovação e consolida uma agenda 
digital mais integrada, com impacto direto na qualidade do cui-
dado ofertado à população.

Visando apoiar esse processo, apresenta-se a seguir um 
conjunto de experiências sistematizadas, que ilustram caminhos 
possíveis para a adoção responsável e estratégica da inteligência 
artificial no setor público de saúde. As iniciativas descritas vêm 
sendo desenvolvidas por diferentes instituições públicas, como 
hospitais, secretarias estaduais e municipais de saúde, agências re-
guladoras e órgãos federais, muitas vezes em parceria com uni-
versidades, centros de pesquisa e empresas de base tecnológica. 
Apesar da diversidade de contextos, todas compartilham um mes-
mo propósito: incorporar soluções baseadas em IA que ampliem 
a capacidade analítica, a eficiência operacional e a qualidade da 
atenção à saúde. Juntas, essas experiências demonstram como o 
uso responsável da inteligência artificial pode contribuir para 
transformar práticas assistenciais, otimizar processos e apoiar deci-
sões mais eficazes no campo da saúde pública.
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3.1 IA NO APOIO AO DIAGNÓSTICO POR IMAGEM E TRIAGEM 
AUTOMATIZADA

No eixo de apoio ao diagnóstico por imagem e triagem 
automatizada, destacam-se as iniciativas conduzidas pela Procem-
pa, empresa pública de tecnologia da informação da Prefeitura de 
Porto Alegre, em parceria com o Instituto de Tecnologia de Mas-
sachusetts (MIT). Trata-se de um caso emblemático de aplicação 
coordenada de diferentes ferramentas de inteligência artificial no 
sistema público de saúde municipal, voltadas ao enfrentamento de 
três tipos de câncer: mama, pulmão e pele.

A primeira iniciativa refere-se ao uso do sistema Mirai, 
uma solução de IA voltada à detecção precoce do câncer de 
mama. O sistema foi treinado com grandes volumes de imagens 
mamográficas e apresentou uma acurácia de 81% no diagnósti-
co, antecipando a identificação da doença em até cinco anos em 
relação aos métodos tradicionais. A implementação dessa solu-
ção se mostra particularmente relevante para políticas públicas de 
rastreamento e prevenção, podendo reduzir significativamente os 
custos e aumentar a efetividade do cuidado.

Outra tecnologia adotada foi o Sybil, ferramenta de IA es-
pecializada na detecção de câncer de pulmão. Conforme divulga-
do pela Procempa, o Sybil é capaz de diagnosticar a doença com 
até seis anos de antecedência, utilizando como base exames de 
imagem. A triagem automatizada por esse sistema reforça a capa-
cidade preditiva dos serviços públicos de saúde e contribui para a 
organização da fila de exames e encaminhamentos especializados.

A terceira ferramenta implementada foi o SkinScan, volta-
do à identificação de câncer de pele. O sistema foi treinado com 
cerca de 40 mil imagens dermatológicas, possibilitando a classi-
ficação automatizada de lesões suspeitas. Essa solução pode ser 
empregada diretamente em Unidades Básicas de Saúde, democra-
tizando o acesso ao rastreamento de doenças dermatológicas e re-
duzindo a necessidade de consultas presenciais com especialistas.
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Todas essas soluções foram integradas à estratégia de saúde 
digital da Prefeitura de Porto Alegre e compõem uma iniciativa 
inédita de uso simultâneo de múltiplas ferramentas de IA para 
diagnóstico precoce no setor público. Além disso, representam 
exemplos concretos do potencial da inteligência artificial para 
apoiar decisões clínicas, otimizar recursos diagnósticos e qualificar 
a atenção primária em saúde.

Outras iniciativas similares foram identificadas no estado 
do Ceará e nos municípios do Rio de Janeiro e Volta Redonda 
(RJ), demonstrando como a inteligência artificial vem sendo in-
corporada por diferentes esferas do setor público de saúde para 
qualificar o processo de diagnóstico.

No caso do Ceará, em resposta à emergência sanitária 
provocada pela pandemia de Covid-19, a Secretaria da Saúde 
do Estado (Sesa) desenvolveu, em 2020, uma solução de IA para 
apoiar o diagnóstico da doença por meio da análise automatizada 
de exames de raio-X de tórax. Desenvolvido em parceria com 
pesquisadores da Universidade de Fortaleza (Unifor) e da Uni-
versidade de Lisboa, em Portugal, o sistema foi baseado em redes 
neurais pré-treinadas, com capacidade para segmentar, detectar e 
classificar automaticamente padrões compatíveis com a infecção. 
A ferramenta foi projetada para auxiliar os profissionais de saúde 
na triagem e acelerar a identificação de casos suspeitos, otimizan-
do o tempo de resposta dos serviços públicos em um momen-
to crítico da pandemia. Prevê-se, ainda, o desenvolvimento de 
um aplicativo para permitir análises em tempo real, ampliando o 
alcance da tecnologia, especialmente em locais com escassez de 
especialistas.

No município do Rio de Janeiro, a Prefeitura implemen-
tou o uso de inteligência artificial no diagnóstico do câncer de 
mama no Super Centro Carioca de Saúde. A tecnologia é utiliza-
da como suporte ao trabalho dos médicos, auxiliando na detecção 
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de lesões sutis a partir de exames de imagem. O sistema realiza 
a triagem inicial em cerca de 20 segundos, classificando o grau 
de gravidade dos achados, que são posteriormente avaliados pelo 
corpo clínico, com base no histórico da paciente. A experiência 
tem gerado resultados expressivos, como a redução no tempo de 
diagnóstico e maior agilidade no encaminhamento para trata-
mento. Complementarmente, o Centro Carioca de Diagnóstico 
e Tratamento por Imagem (CCDTI) estruturou um modelo de 
acompanhamento ativo das pacientes desde a suspeita clínica até 
o início do cuidado especializado, fortalecendo a integralidade e a 
resolutividade da atenção oncológica na rede pública.

Em Volta Redonda, a Prefeitura implementou uma ferra-
menta de inteligência artificial voltada ao apoio no diagnóstico 
por imagem, com foco nos exames de raio-X. A solução bus-
ca identificar automaticamente possíveis lesões, inclusive aquelas 
de difícil percepção clínica, contribuindo para diagnósticos mais 
rápidos e precisos. Entre os benefícios apontados, destacam-se a 
economia de recursos com exames complementares, como a to-
mografia, a redução na exposição dos pacientes à radiação e o tra-
tamento mais oportuno. O sistema atua como um apoio à decisão 
clínica, mantendo a responsabilidade diagnóstica sob supervisão 
médica.

De maneira geral, essas experiências reforçam o potencial 
da inteligência artificial em contextos de alta demanda e volume 
expressivo de dados, nos quais decisões clínicas precisam ser to-
madas de forma ágil, padronizada e segura. Como destacado por 
Bullock (2019), a IA demonstra alta eficácia em apoiar atividades 
com características estruturadas, como a triagem e interpretação 
de exames. A antecipação de diagnósticos com maior acurácia 
contribui para ampliar a capacidade preditiva dos sistemas de saú-
de, reduzir custos e melhorar os desfechos clínicos — consolidan-
do a tecnologia como uma aliada estratégica da atenção pública 
à saúde.
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3.2 IA NA GESTÃO DE DADOS CLÍNICOS E MODELOS PREDITIVOS

Quanto à gestão de dados clínicos e modelos preditivos, as 
experiências observadas apontam para um avanço significativo no 
uso da inteligência artificial como um componente relevante da 
saúde digital. Essas soluções vêm contribuindo diretamente para 
o monitoramento contínuo de pacientes, a alocação mais eficien-
te de recursos e a tomada de decisões clínicas baseadas em evi-
dências. Ao processar grandes volumes de informações em tempo 
real, a IA permite respostas mais ágeis, personalizadas e orientadas 
pelo princípio da integralidade do cuidado.

Os modelos preditivos, por sua vez, consistem em algorit-
mos desenvolvidos para antecipar a ocorrência de eventos futuros 
com base na análise combinada de dados históricos e em tem-
po real. Na área da saúde, esses modelos têm sido utilizados para 
prever o agravamento de condições clínicas, a probabilidade de 
internações, a reincidência de doenças e até a evolução de surtos 
e epidemias. A inteligência artificial potencializa esses modelos ao 
empregar técnicas como machine learning e deep learning, capazes 
de identificar padrões ocultos e complexos em grandes bases de 
dados. Com isso, os modelos se tornam mais precisos, dinâmicos 
e adaptáveis, ampliando sua capacidade de apoiar decisões clínicas 
e de gestão com maior agilidade e robustez — o que é particu-
larmente relevante para os sistemas públicos de saúde, que enfren-
tam desafios históricos de escassez de recursos e heterogeneidade 
regional.

Um exemplo emblemático é o do município de Campi-
nas (SP), que implementou um chatbot com IA para o acompa-
nhamento remoto de pacientes com sintomas respiratórios, du-
rante a pandemia de Covid-19. A ferramenta operava com base 
em dados clínicos, obtidos em tempo real, para classificar os casos, 
sugerir condutas automatizadas e alertar as equipes de saúde so-
bre possíveis agravamentos. Essa iniciativa materializa o conceito 
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de governança responsiva (Berryhill et al., 2019), ao aumentar a 
capacidade do sistema municipal de responder às demandas emer-
gentes e de intervir atencipadamente, de maneira personalizada.

No mesmo eixo, um estudo conduzido pelo Centro de 
Tecnologia em Saúde (CETES), da Faculdade de Medicina da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), aponta que a IA 
pode desempenhar papel crucial na detecção precoce de surtos 
de doenças tropicais, como dengue, zika, chikungunya e malária, 
a partir do cruzamento de dados clínicos com fatores ambientais 
e geográficos. A análise preditiva desses dados permite que as au-
toridades de saúde antecipem medidas de prevenção e controle, 
reduzindo a disseminação dessas enfermidades e orientando polí-
ticas públicas mais eficazes e regionalizadas.

Outro caso expressivo é o do município de São Paulo, 
onde foi desenvolvida uma experiência pioneira voltada à pre-
dição do risco de óbito materno. O projeto, liderado por Batis-
ta (2024), articulou grandes bases públicas de dados — como o 
SINASC (Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos), o SIM 
(Sistema de Informações sobre Mortalidade), o SIM e o SIGA 
Saúde (Sistema Integrado de Gestão Assistencial) — para estru-
turar modelos de IA voltados à saúde da mulher. A partir de va-
riáveis como idade, histórico clínico, local de residência e tipo de 
parto, os modelos identificavam gestantes em situação de vulne-
rabilidade, possibilitando ações preventivas mais direcionadas. O 
diferencial do projeto foi a adoção da ferramenta Aequitas, utili-
zada para auditar os algoritmos quanto a vieses de raça, renda e 
região, assegurando que os resultados fossem socialmente justos e 
tecnicamente confiáveis.

3.3 IA NO APRIMORAMENTO DE PROCESSOS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE SAÚDE

No que se refere ao aprimoramento de processos e servi-
ços públicos de saúde, soluções baseadas em inteligência artificial 



262

têm se destacado pela capacidade de automatizar tarefas repetiti-
vas, otimizar fluxos de atendimento e apoiar a tomada de decisões 
operacionais com maior agilidade, previsibilidade e qualidade. Es-
tados como Espírito Santo e Paraná, além de municípios como 
Campinas (SP), Foz do Iguaçu (PR), Curitiba (PR) e Recife (PE), 
têm desenvolvido iniciativas concretas que demonstram o poten-
cial da IA para transformar a gestão e a prestação de serviços no 
SUS. Entre as aplicações observadas, destacam-se o uso da IA para 
triagem automatizada de pacientes, confirmação inteligente de 
agendamentos, gestão de filas, análise de dados administrativos e 
comunicação proativa com os usuários. Essas experiências con-
cretizam o conceito de discricionariedade digital (Dwivedi et al., 
2021), ao delegar a algoritmos a execução de regras pré-estabele-
cidas com consistência e escala, contribuindo para o aumento da 
eficiência e da transparência nos serviços públicos de saúde.

Em Campinas, a Secretaria Municipal de Saúde iniciou 
testes com a assistente virtual Ana, ferramenta de IA projetada 
para realizar chamadas telefônicas automatizadas a fim de confir-
mar o comparecimento de pacientes às consultas e exames previa-
mente agendados. A iniciativa visa reduzir a taxa de absenteísmo, 
que gira em torno de 30%, ao mesmo tempo em que melhora o 
aproveitamento das agendas da rede pública, reduz desperdícios 
e amplia o acesso aos serviços. A experiência está integrada à es-
tratégia digital mais ampla do município, voltada à construção 
de um sistema de saúde mais responsivo, eficiente e centrado no 
cidadão.

Já em Foz do Iguaçu (PR), a aplicação da IA tem sido 
direcionada à automação da triagem clínica e dos fluxos de agen-
damento, permitindo que os sistemas classifiquem prioridades e 
direcionem pacientes para as unidades de saúde mais adequadas. 
Essa lógica contribui para aliviar a sobrecarga em serviços espe-
cializados, melhorar a organização da demanda e ampliar a capa-
cidade de resposta da rede local — especialmente em contextos 
de pressão sobre o sistema.
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No âmbito estadual, a Secretaria da Saúde do Espírito 
Santo (SESA-ES) implantou um sistema inteligente voltado à 
gestão pública da saúde, com foco inicial na análise automatizada 
de dados relativos à prestação de contas, mandados judiciais, regu-
lação e processos das Farmácias Cidadãs Estaduais. Desenvolvida 
pela Gerência de Tecnologia da Informação (GTI) da própria Se-
cretaria, a ferramenta tem como diferencial a capacidade de trans-
formar grandes volumes de dados administrativos em diagnósticos 
situacionais em tempo real, qualificando a tomada de decisões 
estratégicas e operacionais da gestão pública. A iniciativa também 
se destaca pelo convite à participação intersetorial, incentivando 
outras áreas da SESA a identificar demandas que possam ser solu-
cionadas com IA, ampliando o impacto da tecnologia na gover-
nança do SUS.

Outro caso emblemático é o projeto desenvolvido pelo 
Centro de Computação Científica e Software Livre (C3SL) da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR), em parceria com o Mi-
nistério da Saúde. A proposta visa transformar a Atenção Primária 
à Saúde (APS), porta de entrada do SUS, por meio da aplicação 
de tecnologias avançadas de speech-to-text e text-to-speech, que via-
bilizam interações automatizadas com os usuários após os aten-
dimentos. A ferramenta realiza um acompanhamento ativo, co-
letando dados estratégicos sobre qualidade do serviço, tempo de 
espera, resolutividade e sugestões dos usuários. Tais informações, 
processadas em larga escala, fornecem insumos para a tomada de 
decisões mais assertivas por parte dos gestores públicos — com 
especial impacto em temas como pré-natal, doenças crônicas e 
atenção em áreas rurais. O projeto também desenvolveu tecno-
logias de compactação de dados que reduzem drasticamente os 
custos de armazenamento e processamento, aumentando a viabi-
lidade de sua implantação em escala nacional.

A Prefeitura do Recife (PE) também tem se destacado na 
incorporação da IA à gestão municipal. Um dos principais exem-
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plos é a plataforma Conecta Recife, originalmente criada para 
ofertar Wi-Fi (rede sem fio) público, mas que, durante a pandemia 
da Covid-19, foi transformada em um hub digital de serviços de 
saúde e cidadania. Com suporte de inteligência artificial, o sistema 
passou a integrar mais de 800 serviços públicos digitais, ofere-
cendo monitoramento em tempo real, triagens automatizadas e 
até mesmo apoio psicológico via assistentes robóticos. Durante 
a campanha de vacinação, a plataforma foi decisiva para garantir 
eficiência logística e inclusão digital, colocando a cidade entre as 
referências nacionais em cobertura e agilidade vacinal.

Entre as experiências do Governo Federal, cabe destacar 
a trajetória da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
na construção de uma estratégia institucional voltada à inteligên-
cia artificial e ao uso intensivo de dados. Por meio da iniciativa 
“Jornada de Dados e IA”, a Agência tem estruturado um ecos-
sistema de projetos voltados à melhoria da eficiência operacional, 
à ampliação da transparência e ao fortalecimento da tomada de 
decisões baseadas em evidências. A abordagem da Anvisa combina 
aspectos técnicos, organizacionais e éticos, incluindo a criação de 
uma Política de Governança, Ciência e Inteligência de Dados, 
que orienta o uso adequado e seguro das informações processadas 
internamente. Entre os projetos em destaque, estão a ferramenta 
de IA para análise automatizada de impurezas em medicamentos 
(já aplicada em petições de registro e pós-registro), o Painel da 
Sala de Situação, que centraliza indicadores-chave de desempe-
nho para monitoramento em tempo real da atuação regulatória, 
o Bot Doc Anvisa, que permite a construção de assistentes virtuais 
baseados em documentos institucionais, e a ferramenta Epinet, de-
senvolvida com o apoio do Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD), voltada à identificação e exclusão 
proativa de produtos irregulares comercializados na internet. Além 
dessas soluções tecnológicas, a Agência também tem investido na 
formação de especialistas em ciência de dados e IA, por meio de 
curso de especialização em parceria com o Programa de Apoio 
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ao Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de Saúde 
(Proadi-SUS) e o Hospital Alemão Oswaldo Cruz (Anvisa, 2024).

Essas experiências demonstram que a adoção de ferra-
mentas de IA no aprimoramento de processos administrativos e 
operacionais já é uma realidade em diferentes esferas da gestão pú-
blica de saúde no Brasil. Quando implementadas de forma ética, 
participativa e alinhada aos princípios do SUS, essas tecnologias 
não apenas reduzem custos e aumentam a eficiência, mas também 
viabilizam uma atuação mais estratégica, equitativa e orientada 
por dados. Ao fortalecer a capacidade institucional para lidar com 
demandas complexas e em tempo real, a IA desponta como um 
pilar central para a consolidação de um sistema público de saúde 
mais resiliente, responsivo e centrado nas necessidades reais da 
população.

3.4 SÍNTESE DAS EXPERIÊNCIAS E POTENCIALIDADES 
DE REPLICAÇÃO

A análise das experiências sistematizadas neste capítulo 
evidencia um cenário de inovação crescente envolvendo a apli-
cação da inteligência artificial no setor público de saúde no Bra-
sil. Embora ainda não haja uma estratégia nacional plenamente 
consolidada para o uso de IA em saúde, os exemplos mapeados 
demonstram que governos estaduais, prefeituras e instituições pú-
blicas de pesquisa têm assumido o protagonismo na experimen-
tação e incorporação dessas tecnologias, mesmo em contextos 
desafiadores e com recursos limitados.

Em convergência com os dados apresentados no Caderno 
Enap nº 127, observa-se que os temas “saúde pública” e “auto-
mação” ainda figuram como áreas pouco exploradas dentro da 
produção bibliográfica sobre inteligência artificial na adminis-
tração pública. No entanto, essas temáticas se destacam por sua 
elevada aplicabilidade e relevância prática, especialmente quando 
analisadas sob a ótica da prestação direta de serviços à população. 
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Isso reforça a importância de sistematizar boas práticas, ampliar a 
produção de conhecimento técnico e consolidar uma base insti-
tucional que permita o escalonamento e a replicação de soluções 
eficazes em diferentes contextos regionais.

Além de confirmarem o potencial da IA para transformar 
processos assistenciais, logísticos e administrativos, as experiências 
mapeadas trazem aprendizados valiosos sobre como construir ino-
vação em saúde pública com base em quatro pilares fundamentais: 
(i) articulação interinstitucional — com destaque para as parcerias 
entre governos, universidades e startups; (ii) adaptação tecnológica 
— ao traduzir soluções de IA desenvolvidas em contextos inter-
nacionais para realidades locais; (iii) uso intensivo de dados públi-
cos como insumo para modelos preditivos e sistemas de apoio à 
decisão; e (iv) foco na resolutividade e na equidade — buscando 
ampliar o acesso, qualificar o cuidado e garantir justiça distributiva 
no SUS.

Mesmo na ausência de marcos regulatórios amplamente 
difundidos, a experiência dos entes subnacionais revela que há 
espaço para políticas públicas orientadas por evidências, que utili-
zam a IA não apenas como ferramenta de automação, mas como 
alavanca para a transformação institucional e a inovação pública 
com responsabilidade social.

Por fim, o conjunto de práticas aqui descritas reafirma que 
a adoção estratégica da inteligência artificial, quando ancorada 
em uma governança ética, participativa e transparente, pode con-
tribuir para o fortalecimento do SUS como um sistema público, 
universal e resiliente. A IA não substitui a política pública, mas 
pode aprimorá-la profundamente, desde que guiada por valores 
como equidade, segurança, interesse público e promoção da saúde 
como direito fundamental. Essa é a direção para a qual apontam as 
experiências exitosas mapeadas, que podem inspirar a construção 
de uma política nacional de IA em saúde centrada nas pessoas e 
orientada por resultados.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A incorporação da inteligência artificial no setor público 
de saúde representa uma fronteira estratégica de inovação, capaz 
de transformar profundamente os modelos assistenciais, os fluxos 
de trabalho e as capacidades analíticas das instituições públicas. 
A partir do mapeamento realizado neste estudo, observa-se que, 
embora ainda incipientes e pontuais, as experiências de uso da IA 
já demonstram resultados concretos em áreas como apoio diag-
nóstico, triagem automatizada, gestão preditiva e automação de 
serviços.

Essas iniciativas revelam o potencial da IA para ampliar 
a resolutividade, otimizar recursos e tornar os sistemas de saú-
de mais responsivos e equitativos. Também apontam para desa-
fios significativos como a governança de dados, a qualificação das 
equipes, a interoperabilidade dos sistemas e a construção de uma 
regulação ética, transparente e centrada na proteção dos direitos 
fundamentais.

A análise das práticas aqui sistematizadas indica que, mes-
mo diante de limitações estruturais e da ausência de diretrizes 
federais consolidadas, governos subnacionais têm encontrado ca-
minhos para experimentar soluções baseadas em IA, muitas vezes 
em parceria com universidades, startups e outras organizações. 
Isso evidencia uma importante capacidade de inovação no setor 
público, que deve ser reconhecida, disseminada e fortalecida por 
políticas públicas de fomento à transformação digital.

Por fim, este estudo contribui para a construção de uma 
agenda de inovação pública em saúde orientada por evidências, 
que valorize tanto o potencial transformador da IA quanto os 
cuidados necessários à sua implementação. A sistematização das 
experiências emergentes oferece subsídios para gestores, formula-
dores de políticas públicas e profissionais do SUS refletirem criti-
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camente sobre o uso dessas tecnologias, promovendo uma adoção 
ética, segura e voltada à geração de valor público.
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